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1.   APRESENTAÇÃO 

Nesse Relatório da Etapa  C ï REC ï serão apresentados os resultados das Atividades C.1, C.2, 

C.3, C.4, C.5 e C.6 previstas no Termo de Referência. 

O Capítulo 2 apresenta a Atividade C.1 onde serão determinados os custos de implantação e 

operação dos programas e ações previstas para o cumprimento do Cenário de Enquadramento, 

bem como das demais ações propostas. 

O Capítulo 3 apresenta a Atividade C.2 com uma análise das metodologias de Cobrança 

adotadas nas bacias hidrográficas do Paraíba do Sul, Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ), São 

Francisco e Doce, e sobre a legislação vigente no estado do Espírito Santo que dispõe sobre 

fundamentos, diretrizes, objetivos e demais aspectos que devem ser respeitados para a 

implementação da Cobrança, para a elaboração do modelo de aplicação da Cobrança na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente. 

A análise das experiências de outros Estados com a aplicação da Cobrança orienta as ações 

propostas para uma aplicação efetiva e eficiente da Cobrança do usos dos recursos hídricos no 

estado do Espírito Santo, buscando assim executar um processo de implementação da Cobrança 

bem informado das lições aprendidas em experiências anteriores, de modo a assegurar o 

contínuo sucesso da aplicação da Cobrança e sua progressiva adequação aos princípios da 

Política Estadual de Recursos Hídricos, instituída com a Lei Estadual Nº 10.179, de 18 de março 

de 2014.  

O Capítulo 4 apresenta a Atividade C.3 com a proposta de operacionalização da Cobrança e o 

Capítulo 5 apresenta a Atividade C.4, com o cronograma físico-financeiro do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente - PRH Benevente. O Anexo A apresenta a 

matriz dos programas do PRH Benevente. 

Também foi incluido nesse relatório, no Capítulo 6, o Arranjo Institucional solicitado pela Agência 

Estadual de Recursos Hídricos  - AGERH. 

O Capítulo 7 apresenta a Atividade C.5 com as diretrizes gerias para a Outorga do uso da água 

na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente e o Capítulo 8 apresenta a Atividade C.6, com a 

estratégia de monitoramento de Informações sobre a Bacia. 
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2. ATIVIDADE C.1 - ORÇAMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS E AÇÕES E 

DEFINIÇÃO DO CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO  

Nesse capítulo serão determinados os custos de implantação e operação dos programas e ações 

previstas para o cumprimento do Cenário de Enquadramento, bem como das demais ações 

propostas (de natureza quantitativa). 

Os custos previstos para as ações propostas irá permitir ao CBH uma noção mais aproximada 

do porte financeiro das questões a serem enfrentadas, subsidiando a definição e priorização das 

ações a serem implementadas. Todos os programas foram divididos em metas a serem 

cumpridas no horizonte temporal do Plano. 

O objetivo das metas do PRH Benevente consiste em estruturar, previamente, um conjunto de 

intervenções vinculadas aos recursos hídricos, a serem implementadas na bacia, com vistas a 

atingir determinados resultados que traduzam, por um lado, os anseios e expectativas sociais e, 

por outro, uma melhora nas condições futuras relacionadas aos recursos hídricos, seja de forma 

direta ou indireta (questões de natureza ambiental ou sócio-institucional), visando, 

principalmente, o atendimento ao Cenário de Enquadramento. 

A definição de metas para o PRH Benevente deu-se a partir dos problemas levantados nas fases 

de diagnóstico, prognóstico e discussão do Enquadramento, que consideraram também as 

demandas do CBH Benevente e da sociedade em geral durante as consultas públicas.  

As metas selecionadas abrangem todas as áreas temáticas englobadas nos estudos de 

diagnóstico, a saber: recursos hídricos, saúde pública, ambiental e sócio-institucional. 

Importante mencionar que apesar dos esforços empreendidos durante a elaboração do 

diagnóstico e prognóstico (inclusive com o trabalho de campo realizado) verifica-se que o nível 

das informações secundárias disponíveis muitas vezes não permite o estabelecimento adequado 

das metas. 

2.1 ASPECTOS METODOLÓGICOS DO PLANO DE METAS 

A partir de estudos realizados, dos problemas e causas identificados nos diagnósticos temáticos 

e prognósticos, além das sugestões da sociedade civil, dos órgãos gestores e do próprio CBH 

Benevente foi possível estabelecer os principais componentes do Plano.  

Os componentes se harmonizam com as perspectivas estabelecidas no Termo de Referência e 

influenciam direta ou indiretamente o gerenciamento dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica 

do Rio Benevente.  

A partir dos componentes, definiram-se os objetivos e consequentemente as metas a serem 

atingidas.   

Na sequência, programas foram selecionados e estruturados para o atendimento aos objetivos 

e às metas estabelecidas.  
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Para todas as metas estabeleceram-se os indicadores que irão mudar de comportamento diante 

da implementação dos programas, e permitirão o acompanhamento da implantação dos mesmos 

e a aferição de seus resultados. 

Sempre que possível, foi definido um limite referência para o indicador que é a situação atual ou 

o universo que o programa poderá atingir caso se consiga atingir a sua plenitude. 

O limite referência permitirá o acompanhamento da evolução das metas ao logo dos anos. 

O Quadro 1 apresenta a estrutura do Plano de Metas do PRH Benevente. 

Quadro 1 - Plano de Metas do PRH Benevente 

Item Componente 
Objetivos 

do plano 
Item Programas Indicador  

Limite 

referência 

Quanto ao horizonte temporal, o Plano de Metas foi concebido para ser implementado 

considerando-se as ações pré-plano (2015), e quatro planos quinquenais ao longo do período 

2016 ï 2035, tendo por base o período de 20 anos, conforme estabelecido pelo Termo de 

Referência (Quadro 2). 

Quadro 2 - Horizontes de planejamento da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

Ações pré-plano 
1º Plano - 

2016 - 2020 

2º Plano - 

2021 - 

2025 

3º Plano - 

2026 - 

2030 

4º Plano - 

2031 - 

2035 

Plano 

Total  

2015 Responsável Parceiros Meta Meta Meta Meta 
Meta 

Total 

Preocupou-se também em dar amplitude aos componentes do Plano de forma que futuramente, 

nas revisões, outros programas possam ser incorporados pelo CBH Benevente. 

Os cinco componentes estabelecidos para o PRH Benevente são: 

V Usos prioritários das águas; 

V Conservação e proteção dos corpos de água; 

V Recuperação da qualidade dos corpos de água e saneamento; 

V Monitoramento hidrológico; e 

V Gestão de recursos hídricos e cidadania ambiental.  

Para cada componente foram estabelecidos objetivos, programas, indicadores, limites de 

referência e metas no horizonte considerado. O Quadro 3 apresenta o Plano de Metas do PRH 

Benevente. 

As fontes de informações para os orçamentos são de entidades responsáveis pela implantação 

dos programas, quando possível, ou estudos que indicam os custos financeiros das ações. 
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Quadro 3 ï Plano de Metas do PRH Benevente 

Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Usos prioritários 

das águas 

Desinfecção da 

água utilizada para 

abastecimento 

público nos distritos 

Implementação de 

dispositivos de 

desinfecção para 

atendimento à 

Portaria 

2.914/2011 do 

Ministério da 

Saúde, e 

Resolução 

357/2005 do 

Conselho 

Nacional de Meio 

Ambiente 

(CONAMA) que 

obriga a 

desinfecção e/ou 

filtração simples 

em mananciais de 

classe especial e 

de classe 1 

Número de 

distritos 

atendidos com 

desinfecção das 

águas de 

abastecimento 

5 distritos 

atendidos 

Prefeitura 

Municipal de 

Alfredo 

Chaves e 

Serviço 

Autônomo de 

Água e Esgoto 

(SAAE) do 

município 

Ministério das 

Cidades, 

Fundação 

Nacional de 

Saúde 

(FUNASA), 

SAAE, 

Secretaria de 

Estado da 

Saúde do 

Espírito Santo e 

Agência 

Estadual de 

Recursos 

Hídricos 

(AGERH) 

FUNASA 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

Implantar sistemas 

de desinfecção em 

5 distritos 

- - - 

Implantar sistemas 

de desinfecção em 

5 distritos 

Uso eficiente da 

água em sistemas 

de irrigação 

Incentivar a 

redução do 

consumo de água 

na irrigação 

através da adoção 

de técnicas mais 

eficientes 

Área em 

hectares 

abrangidas pelo 

programa 

2.504 hectares 

que utilizam 

algum método de 

irrigação na 

bacia 

Instituto 

Capixaba de 

Pesquisa, 

Assistência 

Técnica e 

Extensão 

Rural 

(INCAPER), 

AGERH e 

produtores 

agrícolas que 

utilizem a 

irrigação 

Empresa 

Brasileira de 

Pesquisa 

Agropecuária 

(EMBRAPA), 

Organizações 

Não 

Governamentais 

(ONGs), ANA, 

CBH Benevente 

e Universidades 

Cobrança pelo 

uso da água, 

Fundo Estadual 

de Recursos 

Hídricos e 

Florestais do 

Espírito Santo 

(FUNDÁGUA), 

parcerias com 

empresas 

privadas 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

Abranger com o 

programa os 2.504 

hectares de áreas 

plantadas na bacia 

- - - 

Abranger com o 

programa os 2.504 

hectares de áreas 

plantadas na bacia 

Estudo, pesquisa e 

monitoramento dos 

ambientes 

aquáticos 

Preservação da 

biodiversidade 

aquática 

Amostragens de 

ictiofauna para 

definição da 

integridade 

biótica 

Amostrar 240 

córregos e 160 

pontos de rios e 

determinar sua 

integridade 

biótica 

AGERH e 

Universidades 

Universidades, 

Programa 

Peixe-Guia do 

Instituto Aplysia 

e CBH 

Benevente 

Convênios 

Elaboração e 

detalhamento 

dos estudos  

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios e 

determinar sua 

integridade biótica 

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios e 

determinar sua 

integridade biótica 

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios e 

determinar sua 

integridade biótica 

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios e 

determinar sua 

integridade biótica 

Amostrar 240 

córregos e 160 

pontos de rios e 

determinar sua 

integridade biótica 
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Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Usos prioritários 

das águas 

Monitoramento e 

gestão da 

balneabilidade 

Monitoramento 

das condições de 

balneabilidade 

através dos 

resultados da 

avaliação das 

condições 

sanitárias das 

águas 

Amostras de 

água para 

avaliação de 

coliformes 

termotolerantes e 

pH, conforme 

estabelecido pela 

Resolução 

CONAMA n º 

274, de 29 de 

novembro 2000 

Coletar e analisar 

4080 amostras 

de água em 17 

pontos de 

balneabilidade 

AGERH E 

CBH 

Benevente 

Prefeituras 

municipais da 

Bacia, CBH 

Benevente, 

Ministério do 

Turismo e 

Instituto 

Brasileiro do 

Meio Ambiente 

e dos Recursos 

Naturais 

Renováveis 

(IBAMA) 

Convênios 

Iniciar 

programa de 

avaliação da 

condição 

Coletar e analisar 

1020 amostras de 

água 

Coletar e analisar 

1020 amostras de 

água 

Coletar e analisar 

1020 amostras de 

água 

Coletar e analisar 

1020 amostras de 

água 

Coletar e analisar 

4080 amostras de 

água em 15 pontos 

de recreação de 

contato primário 

Conservação e 

proteção dos 

corpos de água 

Cercamento das 

nascentes 

Cercamento das 

nascentes sem 

proteção por 

matas na Bacia 

Hidrográfica do 

Rio Benevente 

para evitar o 

pisoteio pelos 

animais e garantir 

a preservação da 

qualidade da água 

Número de 

nascentes 

cercadas 

53 nascentes 

cercadas 

ONGs, 

Prefeituras 

Municipais, 

AGERH e 

Instituto 

Estadual de 

Meio Ambiente 

(IEMA) 

Instituto de 

Defesa 

Agropecuária e 

Florestal (IDAF), 

INCAPER, 

Programa 

Reflorestar do 

Governo do 

Estado do 

Espírito Santo, 

Universidades, 

ONGs, 

Prefeituras 

Municipais, 

Sindicatos 

Rurais, 

Associações 

Comerciais, 

Empresas e 

CBH Benevente 

Programa 

Reflorestar do 

Governo do 

Estado do 

Espírito Santo, 

Cobrança pelo 

uso da água, 

Editais estaduais, 

federais e 

privados, 

FUNDÁGUA 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

53 nascentes 

cercadas 
- - - 

53 nascentes 

cercadas 

Conservação e 

proteção dos 

corpos de água 

Revitalização das 

matas ciliares 

Revitalizar 

14.486,28 

hectares de matas 

ciliares para 

aumentar a 

disponibilidade e 

qualidade das 

águas 

Área em 

hectares 

atingidas pelo 

programa 

14.486,28 

hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 

Programa 

Reflorestar do 

Governo do 

Estado do 

Espírito Santo, 

AGERH, 

IEMA, 

Prefeituras e 

ONGs 

IEMA, IDAF, 

INCAPER, 

Prefeituras 

Municipais, 

ONGs, 

Produtores 

Rurais, 

Universidades, 

Programa 

Reflorestar do 

Governo do 

Estado do 

Espírito Santo, 

Sindicatos 

Rurais e CBH 

Benevente 

Programa 

Reflorestar do 

Governo do 

Estado do 

Espírito Santo, 

FUNDÁGUA e 

Cobrança pelo 

uso da água 

Firmar 

parcerias para 

desenvolviment

o do projeto; 

pagamento por 

serviços 

ambientais aos 

proprietários 

rurais 

2.897,26 hectares 

de matas ciliares 

revitalizados 

3.621,57 hectares 

de matas ciliares 

revitalizados 

5.070,20 hectares 

de matas ciliares 

revitalizados 

 2.897,26 hectares 

de matas ciliares 

revitalizados  

14.486,28 hectares 

de matas ciliares 

revitalizados 
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Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Conservação e 

proteção dos 

corpos de água 

Controle da erosão 

em estradas 

vicinais 

Melhoria da 

infraestrutura das 

estradas 

(Implantação e 

manutenção 

adequada dos 

dispositivos de 

drenagens 

obedecendo a 

declividade da 

estrada, tipo e 

características do 

solo e índices 

pluviométricos) e 

melhoria da 

qualidade e 

assoreamentos 

nos cursos de 

água 

Metros de 

estradas vicinais 

137.622 metros 

de estradas 

vicinais com 

mecanismos de 

controle de 

erosão 

Prefeituras 

Municipais e 

AGERH 

INCAPER, 

Departamento 

Nacional de 

Infraestrutura de 

Transportes 

(DNIT), 

EMBRAPA, 

Sindicatos 

Rurais, Governo 

Estadual e 

Federal, CBH 

Benevente e 

ONGs 

Recursos 

destinados para 

e pelos 

municípios e 

governos 

estaduais e 

federais para fins 

de manutenção 

da infraestrutura 

municipal e 

Cobrança pelo 

uso da água 

Elaborar 

cartilha para 

difusão 

educativa, 

desenvolver 

parcerias 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.406 metros 

de estradas 

vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.406 metros 

de estradas 

vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.405 metros 

de estradas 

vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.405 metros 

de estradas 

vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 137.622 metros 

de estradas 

vicinais 

Criação de Unidade 

de Conservação 

(UC) 

Criação de uma 

nova UC na 

região da lagoa de 

Ubu 

UC criada Uma UC criada 
CBH 

Benevente 

Programa 

Reflorestar do 

Governo do 

Estado do 

Espírito Santo, 

AGERH e IEMA 

FUNDÁGUA e 

Cobrança pelo 

uso da água 

Sensibilização 

da comunidade 

quanto a 

criação da UC 

Uma UC criada - - - Uma UC criada 

Recuperação da 

qualidade dos 

corpos de água e 

saneamento 

Universalização do 

tratamento dos 

efluentes 

domésticos urbanos 

Implantação e/ou 

complementação 

das redes de 

coleta e das 

unidades de 

tratamento de 

esgotos sanitários 

urbanas para 

atingir a 

universalização do 

atendimento e das 

metas do 

Enquadramento  

Número de 

municípios que 

alcançaram a 

meta de 100% de 

efluente coletado 

e tratado 

Implantar 

tratamento de 

esgoto em 9 

distritos, 

localidades ou 

sedes urbanas 

Prefeituras 

Municipais, 

Companhia 

Espírito 

Santense de 

Saneamento 

(CESAN) e 

SAAE 

Ministério das 

Cidades, 

FUNASA, CBH 

Benevente, 

SAAE, CESAN 

e AGERH 

Fundo de 

Garantia do 

Tempo de 

Serviço (FGTS), 

FUNASA, Banco 

Nacional de 

Desenvolvimento 

Econômico e 

Social (BNDES), 

Orçamentos 

Públicos, 

Recursos 

Próprios dos 

prestadores de 

serviços, 

Investimentos 

Privados e 

recursos da 

Cobrança pelo 

uso dos recursos 

hídricos 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar banco de 

projetos 

Implantar 

tratamento de 

esgoto em 9 

distritos, 

localidades ou 

sedes urbanas 

Implantar 

tratamento de 

esgoto 

complementar em 

5 distritos, 

localidades ou 

sedes urbanas 

- - 

Implantar 

tratamento de 

esgoto em 9 

distritos, 

localidades ou 

sedes urbanas 
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Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Recuperação da 

qualidade dos 

corpos de água e 

saneamento 

Implantação de 

unidades de 

triagem e 

compostagem 

(UTCs) e coleta 

seletiva 

Implantação de 

UTCs de lixo 

urbano e coleta 

seletiva nos 

municípios de 

Anchieta e Alfredo 

Chaves  

Número de 

municípios que 

destinam os 

resíduos para 

UTCs e possuem 

coleta seletiva 

Implantar UTCs 

de resíduos 

sólidos urbanos e 

coleta seletiva 

em 2 municípios 

Prefeituras 

municipais 

Secretaria de 

Estado do Meio 

Ambiente e 

Recursos 

Hídricos 

(SEAMA), IEMA, 

AGERH, 

FUNASA, 

Ministério das 

Cidades, CBH 

Benevente e 

ONGs 

FGTS, FUNASA, 

BNDES, 

Orçamentos 

Públicos, 

Recursos 

Próprios dos 

prestadores de 

serviços, 

Investimentos 

Privados e 

recursos da 

Cobrança pelo 

uso dos recursos 

hídricos 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar banco de 

projetos 

Implantar UTCs e 

coleta seletiva em 

2 sedes urbanas 

- - - 

Implantar UTCs e 

coleta seletiva em 

2 sedes urbanas 

Controle da 

poluição de origem 

agrícola 

Redução da 

poluição de 

origem agrícola, 

com destaque 

para os 

agroquímicos e os 

fertilizantes; e o 

estimulo dos 

produtores para a 

adoção de 

práticas 

alternativas para o 

controle de pragas 

e doença de 

plantas 

Estabelecimento

s rurais que 

exercem as 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

3652 

estabelecimentos 

rurais que 

exercem as 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

contemplados 

pelo programa 

IDAF e 

INCAPER 

AGERH, IEMA, 

CBH Benevente 

e Instituições de 

Ensino Superior 

(Universidade 

Federal do 

Espírito Santo 

(UFES), etc.) 

FUNDÁGUA, 

parcerias com 

empresas 

privadas e 

convênios 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar parcerias. 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

3652 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

Controle da 

poluição orgânica 

de origem animal 

Controle da 

poluição de 

orgânica de 

origem animal e o 

estimulo dos 

produtores para a 

adoção de 

práticas para o 

tratamento de 

dejetos animais  

Número de 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

3.670 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o 

tratamento de 

efluentes de 

origem animal 

IDAF e 

INCAPER 

AGERH, IEMA, 

CBH Benevente 

e Instituições de 

Ensino Superior 

(UFES, etc.) 

FUNDÁGUA, 

parcerias com 

empresas 

privadas e 

convênios 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar parcerias 

918 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

918 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

917 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

917 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

3.670 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 
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Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Monitoramento 

hidrológico 

Produção cientifica 

sobre a situação 

dos recursos 

hídricos e 

pesquisas para 

definição do trecho 

de água salobra 

Avaliar os 

impactos nos 

recursos hídricos 

do uso e 

ocupação do solo 

e das demandas 

de água na bacia 

Número de 

pesquisas 

científicas 

concluídas: 

definição do 

trecho de água 

salobra; 

hidrologia 

(cheias, 

estiagens); 

sedimentologia; 

impactos do uso 

do solo nos 

recursos 

hídricos; etc. 

8 pesquisas 

científicas  

CBH 

Benevente 

UFES e outras 

universidades 

FUNDÁGUA, 

Conselho 

Nacional de 

Desenvolvimento 

Científico e 

Tecnológico 

(CNPq), 

Investimentos 

privados e 

recursos da 

Cobrança pelo 

uso dos recursos 

hídricos. 

Criar parcerias 

com 

instituições de 

ensino superior 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

8 trabalhos 

científicos 

produzidos 

Monitoramento 

hidrológico 

Previsão e alerta 

contra eventos 

hidrológicos críticos 

Implantação de 

um sistema de 

previsão e alerta 

contra enchentes 

Número de 

prefeituras 

municipais 

capacitadas e 

com plano de 

previsão e alerta 

de enchentes 

implantado e em 

operação 

2 sedes 

municipais 

AGERH, 

INCAPER, 

Prefeituras 

Municipais e 

Defesa Civil 

Serviço 

Geológico do 

Brasil (CPRM), 

Ministérios das 

Cidades e da 

Integração 

Nacional, ANA, 

Defesa Civil, 

Prefeituras 

municipais e 

CBH Benevente 

Investimentos 

privados, 

FUNDÁGUA e 

recursos da 

Cobrança pelo 

uso dos recursos 

hídricos 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

1 sede municipal 

capacitada 

1 sede municipal 

capacitada 
- - 

2 sedes municipais 

capacitadas 

Gestão de 

recursos hídricos 

e cidadania 

ambiental 

Gerenciamento dos 

recursos hídricos 

subterrâneos 

Levantar dados 

sobre a qualidade 

das águas 

subterrâneas além 

de estabelecer as 

características 

hidrogeológicas 

dos sistemas 

aquíferos que 

ocorrem na Bacia 

Hidrográfica do 

Rio Benevente 

Poços de 

monitoramento, 

campanhas de 

avaliação e 

Enquadramento 

publicado 

10 novos poços 

de controle 

instalados, 

realizar 

monitoramento e 

Enquadramento 

e plano de 

efetivação 

AGERH, 

Universidades 

e outras 

organizações 

Universidades, 

IEMA, 

INCAPER, CBH 

Benevente e 

outras 

instituições 

FUNDÁGUA, 

Cobrança e 

Outorga 

Estabelecer 

rede de 

monitoramento 

das águas 

subterrâneas 

considerando a 

unidade 

aquífera como 

referencial 

Instalar 10 poços e 

realizar análises 

trimestrais em 40 

pontos de controle 

no primeiro ano 

hidrológico e 

estabelecer uma 

proposta preliminar 

para 

Enquadramento 

das águas 

subterrâneas e 

plano de 

efetivação 

Revisar o 

Enquadramento e 

acompanhar o 

plano de 

efetivação 

Revisar o 

Enquadramento e 

acompanhar o 

plano de 

efetivação 

Revisar o 

Enquadramento e 

acompanhar o 

plano de 

efetivação 

10 novos poços de 

controle instalados, 

realizar 

monitoramento e 

Enquadramento e 

plano de 

efetivação 
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Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Gestão de 

recursos hídricos 

e cidadania 

ambiental 

Programa de 

fomento ao Turismo 

Sustentável, Lazer 

e Cultura 

Estimular o 

desenvolvimento 

sustentável do 

turismo e de 

atividades de 

lazer em atrativos 

naturais, 

possibilitando o 

estabelecimento 

de mecanismos 

de controle e 

gestão dos 

impactos 

provenientes das 

atividades 

turísticas; 

intensificando a 

relação das 

populações locais 

e visitantes com a 

recreação e lazer 

ligados a água; 

incentivando as 

boas práticas 

ligadas as 

atividades 

turísticas e 

culturais 

Número de 

Empresas e 

prestadores de 

serviços 

turísticos 

cadastradas no 

Sistema de 

Cadastro de 

pessoas físicas e 

jurídicas que 

atuam no setor 

do turismo 

(CADASTUR)  

Todas as 

empresas e 

prestadores de 

serviços 

turísticos 

cadastrados no 

CADASTUR 

Secretaria de 

Turismo 

(SETUR), 

IEMA, Instituto 

Chico Mendes 

de 

Conservação 

da 

Biodiversidade 

(ICMBio), 

Serviço 

Brasileiro de 

Apoio às Micro 

e Pequenas 

Empresas 

(SEBRAE) e 

Serviço 

Nacional de 

Aprendizagem 

Comercial 

(SENAC) 

Conselhos 

Municipais de 

Turismo e 

Cultura, CBH 

Benevente, 

AGERH, ONGs, 

Ministério do 

Turismo, 

ICMBio, 

SEBRAE, 

SENAC, IDAF, 

INCAPER, 

Universidades, 

Secretaria 

Estadual de 

Cultura, 

Secretaria 

Estadual de 

Educação, 

Prefeituras 

Municipais, 

EMBRAPA, 

Sindicatos 

Rurais e 

Associações 

Comerciais 

Ministério do 

Turismo ï Fundo 

Geral do Turismo 

(FUNGETUR), 

FUNDÁGUA, 

Cobrança pelo 

uso da água, 

Fundos 

Municipais de 

Turismo 

(FUMTUR), 

Fundo Brasileiro 

para a 

Biodiversidade 

(FUNBIO) e 

Programa das 

Nações Unidas 

para o 

Desenvolvimento 

(PNUD) 

Assinar termo 

de cooperação 

técnica IEMA / 

SETUR para o 

direcionamento 

de políticas 

públicas para o 

desenvolviment

o da atividade 

turística, 

mitigação de 

impactos e 

geração de 

renda 

Apoiar à criação e 

fortalecimento de 

conselhos 

municipais de 

turismo para 

atuarem como 

agentes na gestão 

das águas; realizar 

estudos prévios 

para implantação 

de infraestrutura e 

estudos de 

capacidade de 

carga em atrativos 

naturais de 

relevante interesse 

turístico inseridos 

na área de 

influência de 

córregos e rios 

Capacitar e 

conscientizar as 

comunidades 

tradicionais em 

todos os 

municípios da 

bacia para 

desempenharem 

atividades direta e 

indiretamente 

ligadas ao turismo 

e à gestão das 

águas na área de 

influências de 

córregos e rios 

classificados como 

de classe Especial 

Implantar de 

infraestrutura em 

atrativos naturais 

na área de 

influência de 

córregos e rios 

classificados como 

de classe Especial 

para uso público 

Criar legislação 

estadual para 

regular a emissão 

de efluentes 

sólidos e líquidos 

advindos de 

empreendimentos 

turísticos, 

hoteleiros, 

pousadas, 

campings e outros 

na área de 

influência da Bacia 

Regulamentação 

da eliminação de 

resíduos sólidos e 

líquidos 

provenientes de 

empreendimentos 

turísticos, 

reduzindo assim os 

prejuízos aos 

recursos hídricos 

da Bacia 

 Educação e 

Conscientização 

Ambiental em 

Recursos Hídricos 

Sensibilizar a 

população da 

bacia para as 

questões 

relacionada aos 

recursos hídricos 

População da 

Bacia 

Hidrográfica do 

Rio Benevente 

188.051 

habitantes na 

bacia 

AGERH, 

Secretaria de 

Estado da 

Educação e 

SEAMA 

INCAPER, 

IEMA, IDAF 

Prefeituras 

Municipais, CBH 

Benevente, 

Sindicatos 

Rurais, ONGs e 

Universidades 

Editais de cunho 

ambiental, 

FUNDÁGUA, 

Cobrança pelo 

uso da água 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar parcerias 

Ações 

direcionadas aos 

188.051 habitantes 

da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas aos 

188.051 habitantes 

da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas aos 

188.051 habitantes 

da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas aos 

188.051 habitantes 

da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas aos 

188.051 habitantes 

da Bacia 

Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Compatibilização 

dos Plano diretores 

municipais com o 

Enquadramento 

Divulgar o PRH 

Benevente e a 

proposta de 

Enquadramento 

dos corpos de 

água da Bacia 

Hidrográfica do 

Rio Benevente 

para que os 

municípios 

adequem seus 

planos diretores 

ao 

Enquadramento 

proposto 

Municípios da 

bacia com 

conhecimento do 

PRH Benevente 

e 

Enquadramento 

5 municípios da 

bacia com 

conhecimento do 

PRH Benevente 

e 

Enquadramento 

CBH 

Benevente e 

AGERH 

Prefeituras 

municipais 

Cobrança pelo 

uso da água 

Aprovar o 

Enquadrament

o no Conselho 

Estadual de 

Recursos 

Hídricos 

(CERH) 

5 municípios da 

bacia com 

conhecimento do 

PRH Benevente e 

Enquadramento 

- - - 

5 municípios da 

bacia com 

conhecimento do 

PRH Benevente e 

Enquadramento 
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Componente Programa Objetivo Indicador  
Limite de 

referência 

Responsabilidades 
Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 - 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano total 

Coordenação 

e execução 
Parceiros 

Fontes de 

financiamento 
2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Gestão de 

recursos hídricos 

e cidadania 

ambiental 

Plano de 

Gerenciamento 

Ambiental da lagoa 

de Maimbá 

Desenvolver um 

programa de 

gerenciamento 

ambiental para a 

lagoa de Maimbá 

com a finalidade 

de implementar 

ações e 

estratégias de 

cunho ambiental, 

de forma a 

garantir uma 

gestão 

sustentável da 

bacia hidrográfica 

contribuinte à 

Lagoa Maimbá 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da 

lagoa de Maimbá 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da 

lagoa de Maimbá 

até o ano de 

2025 

CBH 

Benevente e 

AGERH 

Samarco, 

Prefeituras 

Municipais, 

ONGs e 

Universidades 

Cobrança pelo 

uso da água 

Mobilização do 

CBH 

Benevente e 

comunidade 

para a criação 

do Plano 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da lagoa 

de Maimbá 

- - - 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da lagoa 

de Maimbá 

Acompanhamento 

da implantação do 

Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia 

do Rio Benevente 

Estabelecimento 

de um processo 

de 

acompanhamento 

e monitoramento 

da implantação do 

PRH Benevente 

Quantitativos de 

tempo e de 

recursos 

financeiros e 

institucionais 

alocados na 

execução do 

conjunto dos 

Programas do 

PRH Benevente 

- 

CBH 

Benevente e 

AGERH 

IEMA e 

Entidades 

executoras dos 

programas e 

ações do PRH 

Benevente 

Cobrança pelo 

uso da água e 

FUNDÁGUA 

Concluir o 

processo de 

aprovação do 

PRH e fazer a 

sua divulgação 

Dotar o CBH 

Benevente e a 

AGERH dos 

mecanismos 

adequados para 

aferição da 

evolução dos 

resultados 

alcançados com o 

Plano e elaboração 

de relatório anual 

de monitoramento 

e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Dotar o CBH 

Benevente e a 

AGERH dos 

mecanismos 

adequados para 

aferição da 

evolução dos 

resultados 

alcançados com o 

Plano e elaboração 

de relatório anual 

de monitoramento 

e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 
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A Figura 1 apresenta o fluxo metodológico do Plano de Metas e sua integração com a 

ñProposi­«o de A­»es e Interven­»es Organizadasò e com o ñPrograma de investimentos do PRH 

Beneventeò. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Síntese metodológica da definição de metas do PRH Benevente. 

 

Estimativa do limite referência do indicador 

Definição das metas financeiras 

Definição de indicador técnico 

Seleção de programas e ações 

Quantificação das metas físicas  

Definição custos unitários 

Componentes do plano 

Definição dos objetivos a perseguir 

Diagnóstico/prognóstico 

Cenário de Enquadramento 

PRH Benevente: Metas, Programas, Ações e Investimentos  

Estabelecimento das metas 

executivas 
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2.2 COMPONENTES E PROGRAMAS DO PRH BENEVENTE 

2.2.1. COMPONENTE 1 - USOS PRIORITÁRIOS DAS ÁGUAS 

Trata-se de um componente que tem como objetivos a proteção dos usos prioritários das águas 

na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, em especial o abastecimento humano; a melhora e 

conservação da biodiversidade da bacia em especial a ictiofauna; e a proteção dos usos 

relacionados à preservação do equilíbrio natural das comunidades aquáticas e à balneabilidade.  

Pretende-se o alcance desses objetivos a partir da implementação dos seguintes programas, 

planos e intervenções: 

V Desinfecção da água utilizada para abastecimento público nos distritos; 

V Uso eficiente da água em sistemas de irrigação; 

V Estudo, pesquisa e monitoramento dos ambientes aquáticos; 

V Monitoramento e gestão da balneabilidade. 

2.2.2. COMPONENTE 2 - CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS CORPOS DE ÁGUA 

Trata-se de um componente que altera tanto a qualidade, quanto a disponibilidade de água da 

bacia. Os objetivos quanto a esse componente estão relacionados à proteção das nascentes e 

cursos de água e à redução ou mesmo eliminação das fontes de sedimento que afetam 

negativamente o uso e a quantidade de água. 

Pretende-se o alcance desses objetivos a partir da implementação dos seguintes programas, 

planos e intervenções: 

V Cercamento das nascentes; 

V Revitalização das matas ciliares; 

V Controle da erosão em estradas vicinais; 

V Criação de unidade de conservação. 

2.2.3. COMPONENTE 3 - RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS DE 

ÁGUA E SANEAMENTO 

Conforme verificado nos diagnósticos e prognósticos realizados, trata-se de um componente 

extremamente importante para o PRH Benevente, e que tem como objetivos: o controle e 

monitoramento da poluição doméstica e rural. 

Pretende-se o alcance desses objetivos a partir da implementação dos seguintes programas e 

intervenções: 
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V Universalização do tratamento dos efluentes domésticos urbanos; 

V Implantação de unidades de triagem e compostagem (UTC) e coleta seletiva; 

V Controle da poluição de origem agrícola; 

V Controle da poluição orgânica de origem animal. 

2.2.4. COMPONENTE 4 ï MONITORAMENTO HIDROLÓGICO 

Trata-se de um componente dentro do PRH Benevente que tem como objetivo estudar, 

administrar e minimizar os efeitos de eventos hidrológicos como cheias e secas.  

Pretende-se o alcance desses objetivos a partir da implementação dos seguintes programas: 

V Produção cientifica sobre a situação dos recursos hídricos e pesquisas para definição 

do trecho de água salobra; 

V Previsão e alerta contra eventos hidrológicos críticos. 

2.2.5. COMPONENTE 5 - GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E CIDADANIA 

AMBIENTAL  

Esse componente do PRH Benevente tem como objetivo a implantação do Sistema de Gestão 

de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. 

Pretende-se o alcance desses objetivos a partir da implementação dos seguintes programas e 

intervenções, que contribuirão para o desenvolvimento sustentável nas suas vertentes social, 

econômica e ambiental a partir da capacitação, fomento e difusão dos conhecimentos 

necessários à gestão de recursos hídricos e de práticas conservacionistas. Os seguintes 

programas são propostos: 

V Gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos; 

V Programa de fomento ao Turismo Sustentável, Lazer e Cultura; 

V  Educação e Conscientização Ambiental em Recursos Hídricos; 

V Compatibilização dos Plano diretores municipais com o Enquadramento; 

V Plano de Gerenciamento Ambiental da lagoa de Maimbá; 

V Acompanhamento da implantação do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 

Benevente.
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2.3 COMPONENTE 1: USOS PRIORITÁRIOS DAS ÁGUAS 

2.3.1. PROGRAMA 1.1 - DESINFECÇÃO DA ÁGUA UTILIZADA PARA 

ABASTECIMENTO PÚBLICO NOS DISTRITOS 

2.3.1.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Nos levantamentos desenvolvidos verificou-se que 5 distritos possuem captação em mananciais 

situados em áreas protegidas, são eles: Matilde, Ibituruí, São João de Crubixá, Aparecida e 

Sagrada Família. Embora situadas em áreas protegidas, as águas desses mananciais podem 

carregar microrganismos e resíduos passiveis de afetar a saúde dos usuários. 

Na sub-bacia do rio Iriritimirim estão localizadas duas captações do distrito de Matilde, uma no 

córrego Matilde e outra no ribeirão São Pedro. As águas são direcionadas aos consumidores 

sem tratamento. Os pontos de captação estão representados na Figura 2 e Figura 3. 

 

 

Figura 2 - Ponto de captação para o 

abastecimento do distrito de Matilde 01 

(Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

 

Figura 3 - Ponto de captação para o 

abastecimento do distrito de Matilde 02 

(Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Caco de Pote está localizada a captação do distrito de Sagrada Família no 

córrego da Família. As águas também eram direcionadas aos consumidores sem tratamento 

(Figura 4) quando foi realizada a visita de campo, entretanto, foi constatada a realização de obras 

para a instalação de uma estação de tratamento (Figura 5). Até o funcionamento da estação é 

indicada a desinfecção das águas que são direcionadas para o abastecimento humano. 
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Figura 4 - Ponto de captação para o 

abastecimento do distrito de Sagrada 

Família (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 5 ï Futura estação de tratamento de 

água do distrito de Sagra Família (Alfredo 

Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do ribeirão São Joaquim está localizada a captação do distrito de São João de 

Crubixá no córrego da Assunta. Esta captação abastece grande parte do distrito 

(aproximadamente 100 famílias) e as águas são distribuídas aos consumidores sem tratamento. 

O ponto de captação está representado na Figura 6. 

 

Figura 6 - Ponto de captação para o abastecimento do distrito de São João 

de Crubixá (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Também na sub-bacia do ribeirão São Joaquim está localizada a captação do distrito de Ibitirui 

(Figura 7) no córrego Santa Luzia. As águas são direcionadas aos consumidores sem tratamento.  



,

 

Página | 16  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

 

Figura 7 - Ponto de captação para o abastecimento do distrito de Ibitirui (Alfredo 

Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Batatal está localizada a captação do distrito de Aparecida (Figura 8) no 

córrego Aparecida. Esta captação abastece grande parte do distrito (aproximadamente 80 

famílias) e as águas são distribuídas aos consumidores sem tratamento.  

 

Figura 8 - Ponto de captação para o abastecimento do distrito de Aparecida (Alfredo 

Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Diante do apresentado é recomendado que os distritos implementem dispositivos de desinfecção 

adequados às características de cada manancial captado.  

2.3.1.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Implementação de dispositivos de desinfecção para atendimento à Portaria nº 2.914 de 12 de 

dezembro de 2011 do Ministério da Saúde, e Resolução CONAMA Nº 357, de 17 de março de 

2005 que obriga a desinfecção e/ou filtração simples em mananciais de classe especial e de 

classe 1. 

 



,

 

Página | 17  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

2.3.1.3. JUSTIFICATIVA 

A desinfecção constitui-se na etapa do tratamento da água, cuja função básica consiste na 

inativação dos micro-organismos patogênicos, realizada por intermédio de agentes físicos e ou 

químicos. Ainda que nas demais etapas do tratamento haja redução do número de micro-

organismos presentes na água, a desinfecção é operação unitária obrigatória, pois somente ela 

inativa qualquer tipo existente e previne o crescimento microbiológico nas redes de distribuição. 

O tratamento da água para consumo humano, dependendo do tipo de água captada, requer 

conhecimento técnico e pessoal qualificado. Em relação às águas superficiais, por exemplo, o 

tratamento mínimo requerido envolve a filtração e a desinfecção. A desinfecção constitui-se na 

etapa do tratamento de água cuja função principal consiste na inativação dos microorganismos 

patogênicos, realizada por intermédio de agentes físicos e/ou químicos (FUNASA, 2014). 

O processo de desinfecção mais aplicado nos sistemas de abastecimento de água, em todo o 

mundo, é o que emprega o cloro ou produtos à base de cloro como agentes desinfetantes. Foi 

introduzido massivamente no último século, no tratamento da água como complemento do 

processo de filtração que já era conhecido e utilizado, constituindo, assim, uma revolução 

tecnológica no tratamento da água. A garantia de seu êxito é a sua fácil acessibilidade em quase 

todos os países do mundo, seu custo razoável, sua alta capacidade oxidante da matéria orgânica 

e inorgânica, seu efeito residual, sua ação germicida de amplo espectro e boa persistência nos 

sistemas de distribuição, pois apresenta propriedade residual e pode ser medido facilmente e 

monitorado nas redes de distribuição depois que a água foi tratada e distribuída aos 

consumidores. Esse último requisito atende à Portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde, que 

estabelece em seu Art. 34: ñ£ obrigat·ria a manuten­«o de, no m²nimo, 0,2 mg/L de cloro residual 

livre ou 2 mg/L de cloro residual combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a 

extens«o do sistema de distribui­«o (reservat·rio e rede)ò (FUNASA, 2014). 

O clorador de pastilhas é uma solução simplificada para a desinfecção de água em nível de 

propriedades rurais. Ele é feito de canos de PVC e de fácil construção; e o cloro é usado como 

o agente desinfetante, atende à legislação, desde que usado de forma correta. O cloro é o 

desinfectante mais empregado, porque: 1) age sobre os micro-organismos patogênicos 

presentes na água; 2) não é nocivo ao homem na dosagem recomendada; 3) é econômico; 4) 

não altera outras qualidades da água; 5) é de aplicação relativamente fácil; 6) deixa um residual 

ativo na água; sua ação continua depois de aplicado; 7) é tolerado pela grande maioria da 

população. 

2.3.1.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Eliminar a contaminação microbiológica da água. Melhoria dos serviços de atendimento, da 

qualidade da água, da segurança alimentar e da saúde pública. 

2.3.1.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

No presente trabalho estão previstos os custos referentes à instalação de um abrigo e um 

clorador de pastilhas (Figura 9) em distritos que já possuem um sistema de captação e de 

distribuição de água.  
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Figura 9 - Clorador de pastilhas para desinfecção da água 

Fonte: http://www.hidraulis.com.br/ 

O clorador de pastilhas pode ser aplicado também na água de poços profundos e é recomendado 

para vazões de até 1,5 l/s (suficiente para atender a 1.080 habitantes). Como garantia de 

segurança adicional deverá ser construída uma cerca de arame farpado na captação de forma a 

evitar o acesso de animais. Está prevista uma área cercada quadrada com 10m de lado e um 

portão, que deverá ser provido de cadeado. 

Esses dois dispositivos constituem o mínimo de providências necessárias para se garantir a 

qualidade da água de uso humano nos distritos que normalmente são desprovidas de qualquer 

controle. 

É de se ressaltar que conforme o parágrafo único do art. 24 da Portaria 2.914/2011 do Ministério 

da Saúde, as águas provenientes de manancial superficial devem também ser submetidas a 

processo de filtração. Desta maneira, em uma avaliação mais detalhada, caso a caso, deverá 

ser indicada a necessidade de inserção de um filtro, se a captação não estiver sendo feita em 

tomada dô§gua direto da nascente, ou at® mesmo a instala­«o de um tratamento convencional 

para mananciais menos protegidos. É necessário que seja feita uma mobilização das 

comunidades para sensibilizar quanto à importância da desinfecção e dos cuidados sanitários 

com o sistema de abastecimento. 

A execução dos serviços é bastante simples e podem ser usados projetos padronizados e as 

orientações técnicas do Manual de Saneamento da FUNASA.  

É necessário que seja implantada uma estrutura de gestão para a operação e manutenção dos 

sistemas implantados, devendo contemplar a reposição das pastilhas e o controle de cloro 

residual, podendo ser através de uma cooperativa ou da contratação de algum morador local. Os 

sistemas de saneamento não podem prescindir de um operador local para pronto atendimento 

em casos de emergência, e para realização de análises do monitoramento.  

2.3.1.6. INDICADOR 

Número de distritos atendidos com o processo de desinfecção. 
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2.3.1.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

5 distritos da bacia atendidos com a desinfecção nos sistemas coletivos de abastecimento de 

água. 

2.3.1.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Prevenção e controle de doenças de transmissão hídrica.  

2.3.1.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Um dispositivo de desinfecção para sistema normal ou pressurizado, com capacidade para 

receber até 2,0 Kg de qualquer tipo de pastilha de cloro e cloração de até 60m³ /hora, apresenta 

um custo de R$ 978,00 por unidade. 

Para a construção de cerca com perímetro de 10m, mais o portão de aço e cadeado, adotou-se 

um custo de R$ 1.000,00. 

Na elaboração do cronograma foi considerada a realização dos empreendimentos na primeira 

etapa do Plano de Recursos Hídricos até o ano de 2020. Para o distrito de Matilde foi levada em 

consideração as duas captações existentes na sub-bacia do rio Iriritimirim. Os investimentos por 

sub-bacia estão relacionados na Tabela 1 e os investimentos por localidades são apresentados 

na Tabela 2.  

Tabela 1 - Investimentos necessários para a implementação de dispositivos de desinfecção de 

água em distritos na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente ï Sub-bacias 

Sub-Bacia 
Investimentos necessários por sub-bacias R$ 

Totais 2015-2019 

Rio Benevente  R$                    -     R$                    -    

Rio Maravilha  R$                    -     R$                    -    

Rio Iriritimirim  R$       3.956,00   R$       3.956,00  

Ribeirão São Joaquim  R$       3.956,00   R$       3.956,00  

Rio Batatal  R$       1.978,00   R$       1.978,00  

Rio Crubixá  R$                    -     R$                    -    

Rio Caco de Pote  R$       1.978,00   R$       1.978,00  

Rio Joéba  R$                    -     R$                    -    

Rio Corindiba  R$                    -     R$                    -    

Rio Pongal  R$                    -     R$                    -    

Rio Salinas  R$                    -     R$                    -    

Baixo Rio Benevente e bacias costeiras 
 R$                    -    

 R$                    -    

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  R$     11.868,00   R$     11.868,00  



,

 

Página | 20  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Tabela 2 - Investimentos necessários para a implementação de dispositivos de desinfecção de 

água em distritos na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente ï Distritos 

Sub-Bacia Distrito 
Município a que 

pertence 

Investimentos 

Desinfecção Cercamento Total 

R$ R$ R$ 

Rio Benevente     0,00 0,00 0,00 

Rio Maravilha     0,00 0,00 0,00 

Rio Iriritimirim 
Matilde 

Alfredo Chaves 
978,00 1.000,00 1.978,00 

Matilde  978,00 1.000,00 1.978,00 

Ribeirão São Joaquim 
Ibituruí 

Alfredo Chaves 
978,00 1.000,00 1.978,00 

São João de Crubixá 978,00 1.000,00 1.978,00 

Rio Batatal Aparecida Alfredo Chaves 978,00 1.000,00 1.978,00 

Rio Crubixá     0,00 0,00 0,00 

Rio Caco de Pote Sagrada Família Alfredo Chaves 978,00 1.000,00 1.978,00 

Rio Joéba     0,00 0,00 0,00 

Rio Corindiba     0,00 0,00 0,00 

Rio Pongal     0,00 0,00 0,00 

Rio Salinas     0,00 0,00 0,00 

Baixo Rio Benevente e 

bacias costeiras 
    0,00 0,00 0,00 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 5.868,00 6.000,00 11.868,00 

 

2.3.1.10. PLANO DE METAS  

Implantação de dispositivos de desinfecção para atendimento à Portaria 2.914/2011 do Ministério 

da Saúde em 5 distritos pertencentes aos municípios da bacia até o ano de 2020, conforme 

Quadro 4. 

Quadro 4 ï Plano de Metas - Desinfecção de água de distritos para abastecimento público 

Indicador 
Limite 

referência 

Ações pré-plano 1º Plano - 2016 - 2020 Plano Total 

2015 Meta 
Meta Total 

Número distritos 

atendidos com 

desinfecção 

5 distritos 

atendidos 

Credenciar nas fontes 

de financiamento 

Implantar sistemas de 

desinfecção em 5 

distritos 

Implantar sistemas de 

desinfecção em 5 

distritos 

 

2.3.1.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: Prefeitura Municipal de Alfredo Chaves e SAAE do município.  

Parceiros da Coordenação: Ministério das Cidades, FUNASA, SAAE, Secretaria de Estado da 

Saúde do Espírito Santo e AGERH.  
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Execução: Poderão ser chamadas organizações não governamentais, associações de 

moradores, SAAE ou equipes próprias da prefeitura.  

Parceiros da execução: Universidades, organizações não governamentais, conselhos 

municipais de meio ambiente, de saúde e outros correlatos, associações de moradores e CBH 

Benevente. 

Fontes de financiamento: A FUNASA constitui a principal fonte de financiamento para 

municípios com população inferior a 50.000 habitantes e vem disponibilizando todo ano editais 

para a concessão de recursos sem contrapartida do município.  

2.3.2. PROGRAMA 1.2 ï USO EFICIENTE DA ÁGUA EM SISTEMAS DE 

IRRIGAÇÃO 

2.3.2.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

São consideradas áreas irrigadas aquelas dotadas de infraestrutura e procedimentos que 

permitem a complementação da precipitação natural no solo, com o objetivo de controlar a água 

nas culturas agrícolas. A irrigação contribui para a redução do grau de incertezas da produção, 

aumenta a produtividade e ainda movimenta toda a cadeia produtiva rural (INCAPER, 2012). 

As áreas irrigadas na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente representam 1,2% destas áreas no 

cenário estadual. O estado do Espírito Santo concentra a maior parte de suas áreas irrigadas na 

região nordeste. Segundo a INCAPER, os municípios capixabas com maiores áreas irrigadas 

são: Pinheiros, Jaguaré, Linhares, São Mateus, Sooretama, Nova Venécia e Boa Esperança. 

Em 2006, dentre os municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, Alfredo Chaves foi o 

que apresentou maior concentração de áreas irrigadas (56%). O segundo lugar foi de Marechal 

Floriano, com 19%, seguido de Anchieta, com 10%, Guarapari com 7%, Iconha, com 4%, e Piúma 

com 4%. 

Das áreas irrigadas na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, a maioria utilizava o método por 

aspersão, com dispositivos diferentes de pivô central, o que correspondia a 82% do total. O 

segundo método mais utilizado era o gotejamento/microaspersão, com 15% (Gráfico 1). 
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Gráfico 1 ï Distribuição das terras da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente por método de 

irrigação. 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

Sobre o método de irrigação por aspersão, as principais vantagens são: flexibilidade para 

controle da água aplicada, seja por quantidade ou localização; uniformidade na distribuição da 

água; menores perdas por evaporação e por infiltração, uma vez que a água é transportada por 

meio de tubulações; redução no risco de erosão provocada pela aplicação excessiva de água; e 

melhor aproveitamento do terreno, visto que são dispensadas a utilização de canais, sulcos ou 

plantios em linha. 

Outras finalidades do método de irrigação por aspersão são o controle do micro clima e a 

aplicação de agroquímicos via água, o que permite tratamentos fitossanitários e fertirrigação. 

Quanto às desvantagens do sistema de aspersão, destacam-se o auto custo de investimento e 

de operação; a possibilidade de irregularidades na distribuição de água por interferência dos 

ventos; a possibilidade de surgimento de fungos sobre as folhagens; e a possibilidade de 

compactação das camadas superficiais de solos argilosos, na situação dos aspersores 

trabalharem com pressão inadequada ou pulverização insuficiente. 

O método por aspersão pode ser dividido em sistemas portáteis e semi-portáteis, sistemas 

permanentes, sistemas tracionados e sistemas mecanizados (autopropelido convencional, 

carretel enrolador e pivô central). 

Os métodos de irrigação por inundação, sulcos ou aspersão com pivô central não foram utilizados 

na bacia. E os outros métodos de irrigação ou molhação foram utilizados por 3% da Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente. 

A Tabela 3 mostra os dados referentes aos métodos de irrigação por município da Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente e no Estado. 

Ao promover uma análise de forma individualizada nos municípios da bacia e posteriormente as 

ações executadas em campo é possível afirmar que no município de Alfredo Chaves as 

atividades agropecuárias apresentam uma maior representatividade do que nos demais 
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municípios da bacia. Em campo foi identificado que o município em questão possui grande 

expressividade quanto ao cultivo de hortaliças, tubérculos (principalmente o inhame), banana e 

café. Os cultivos agrícolas apresentados se encontram disseminadas por todo o município, 

entretanto, se intensificam nas sub-bacias do alto rio Benevente, rio Iriritimirim e rio Batatal. Para 

a condução dos cultivos de hortaliças e tubérculos os produtores rurais da região fazem o uso 

de irrigação, onde se destaca a irrigação por aspersão.  

Quanto ao município de Anchieta, o mesmo apresenta valores discretos quanto aos rendimentos 

provenientes das atividades agropecuárias, algo em torno de 1% do valor do produto interno 

bruto total, de acordo com censo agropecuário realizado pelo IBGE (2006). De acordo com dados 

e informações colhidas a campo as atividades agropecuárias com maior representatividade no 

município ora mencionado, são a criação de bovinos, a produção de banana, café e uma pequena 

porção de hortaliças. A utilização de irrigação também ocorre no município de Anchieta, com 

destaque para o método de irrigação por gotejamento e microaspersão. 
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Tabela 3 ï Métodos de irrigação por município da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente e no Estado (2006) 

Município 

Método utilizado 

Total 
Inundação Sulcos 

Aspersão 

 (pivô central) 

Aspersão (outros 

métodos de 

aspersão) 

Localizado 

(gotejamento, 

microaspersão, etc.) 

Outros métodos de 

irrigação e/ou 

molhação 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 
Área (ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Estabele- 

cimentos 

Área 

(ha) 

Alfredo Chaves 1 x - - - - 207 1 319 9 53 11 15 224 1 388 

Anchieta 1 x 2 x - - 8 63 7 157 5 6 22 264 

Guarapari - - 2 x - - 44 131 7 16 36 25 89 179 

Iconha 1 x - - - - 9 20 7 66 3 6 19 96 

Piúma - - 1 x - - 5 33 5 54 13 1 24 90 

Marechal Floriano - - - - 1 x 145 359 3 3 9 6 158 487 

Bacia Hidrográfica 3  5  1  418 1 924 38 349 77 59 536 2 504 

Espírito Santo 347 3 072 278 2 254 100 23 319 18 207 115 571 5 492 51 538 2 770 14 087 24 984 209 840 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 
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Em análise as atividades agropecuárias desenvolvidas no município de Guarapari, destaca-se 

que na porção do município inserida na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente foi visualizado no 

trabalho ñin locoò a ocorr°ncia de cultivos de banana, caf®, eucalipto e atividades ligadas a 

criação de bovinos. O uso da irrigação também foi identificado no município de Guarapari, com 

destaque para os métodos de irrigação por aspersão.  

Na sub-bacia do alto rio Benevente, as águas são utilizadas para a prática de irrigação de cultivos 

diversos como: banana, batata baroa, café, inhame, hortaliças, pimentão e tomate (Figura 10 e 

Figura 11). 

Entre as formas de irrigação utilizadas na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente destaca-se a 

irrigação por aspersão dos tipos convencional e por canhão hidráulico, estes métodos atraem um 

número significativo de produtores. A utilização destes equipamentos consome um maior volume 

de água, em alguns pontos chega a ser abusivo o consumo, uma vez que, por não haver controle 

o produtor chega a irrigar volumes superiores a capacidade de retenção do solo, chegando a 

ocorrer o escoamento superficial, que pode vir a causar o carreamento de sedimentos, que 

eventualmente podem atingir os corpos dô§gua.  

Em campo foi possível verificar o carreamento de sedimento em vários pontos, inclusive na sub-

bacia do alto rio Benevente (Figura 12). Este evento por inúmeras vezes coincide com as 

irrigações por aspersão convencional e canhão hidráulico. Toda esta situação apresentada se 

agrava quanto executada em regiões com relevo acidentado. 

 
 

Figura 10 - Uso das águas para irrigação de 

hortaliças, localizada na sub-bacia do alto rio 

Benevente (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 11 - Uso das águas para irrigação, 

localizada na sub-bacia do alto rio 

Benevente (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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Figura 12 - Cultivo de inhame localizado no município de Alfredo Chaves, na sub-bacia do alto 

rio Benevente. Destaque para o carreamento de sedimento. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do ribeirão São Joaquim foi identificado à utilização das águas para a irrigação de 

culturas como inhame e milho (Figura 13). 

 

Figura 13 ï Uso das águas para irrigação identificado na sub-bacia do ribeirão São Joaquim 

em Alfredo Chaves/ES.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Iriritimirim foi identificada a irrigação (Figura 14 e Figura 15), com o foco para 

as culturas do inhame, pimentão, milho, feijão e tomate. Em toda a região é comum encontrar 

uma série de cultivos próximos das margens dos cursos dô§gua.  
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Figura 14 ï Uso das águas para irrigação, 

localizado na sub-bacia do rio Iriritimirim 

(Alfredo Chaves/ES).  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 15 - Uso das águas para irrigação, 

localizado na sub-bacia do rio Iriritimirim 

(Alfredo Chaves/ES).  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Batatal foi identificada a irrigação para as hortaliças, café e de parques e 

jardins (Figura 16 e Figura 17).  

 

Figura 16 - Uso das águas para irrigação, 

localizado na sub-bacia do rio Batatal 

(Alfredo Chaves/ES). Destaque para a 

proximidade do cultivo em relação ao rio 

Batatal.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 17 - Uso das águas para irrigação, 

localizado na sub-bacia do rio Batatal 

(Alfredo Chaves/ES).  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013 

2.3.2.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Incentivar a redução do consumo de água na irrigação através da adoção de técnicas mais 

eficientes. 

2.3.2.3. JUSTIFICATIVA 

Em uma discretização por classe de uso, ilustrada no Gráfico 2, observa-se que a classe de 

maior consumo na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente é a irrigação, com uma vazão estimada 
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de 1.277,1 l/s, que corresponde a 61,1% do total demandado.  

 

Gráfico 2 ï Percentual da demanda hídrica total, por classes de usos, na Bacia Hidrográfica do 

Rio Benevente. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

A irrigação constitui um segmento de uso em que o emprego de tecnologias modernas aliado a 

processos de conservação da água, encontra grande possibilidade de racionalização. O manejo 

inadequado da água em sistemas de irrigação pode provocar, além do consumo excessivo de 

água, o aumento do escoamento superficial e com isso a aceleração dos processos erosivos e 

a contaminação de mananciais por agroquímicos transportados pela enxurrada.  

A seleção do sistema de irrigação mais adequado é o resultado do ajuste entre as condições 

existentes (topografia, solos, cultura, clima, disponibilidade e qualidade de água para irrigação, 

aspectos econômicos, sociais e ambientais, fatores humanos) e os diversos sistemas de 

irrigação disponíveis, levando-se em consideração outros interesses envolvidos.  

2.3.2.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Sistemas de irrigação adequadamente selecionados possibilitam a redução dos riscos do 

empreendimento, além de uma potencial melhoria da produtividade e da qualidade ambiental. 

2.3.2.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

O programa consiste no desenvolvimento de estudos e ações para incentivar os produtores rurais 

na utilização de práticas de irrigação mais eficientes sob o ponto de vista do consumo de água. 

As ações incluem o levantamento de dados sobre a situação atual dos sistemas de irrigação na 

bacia, a disponibilização de apoio técnico para os produtores aumentarem a eficiência dos 

sistemas, a distribuição de material informativo e o acompanhamento da evolução de consumo 

dos usuários outorgados. 

Por fim, o programa pretende subsidiar sistemas mais eficientes de irrigação através do 

investimento de 10% do valor arrecadado com a Cobrança pelo uso da água. Para o 

financiamento dos sistemas também é sugerida a criação de um convênio entre a AGERH e os 

produtores. 

23,7%

2,7%

61,1%

12,5%

Distribuição da Demanda Hídrica por Classe de Uso
(% da Demanda Total)

Abastecimento Humano

Pecuária

Irrigação

Indústria
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De acordo com o Instituto Agronômico de Pernambuco (2015), a aspersão tem um custo de 

implantação, de modo geral, menor que a microaspersão e o gotejamento. No entanto, quem 

escolher o método mais barato durante a implantação, poderá ter um custo operacional maior, 

como no caso da aspersão. Em média, os sistemas apresentam os seguintes valores de 

aquisição e implantação por hectare: 

V aspersão: R$ 1.500,00 a R$ 2.500,00. 

V microaspersão: R$ 2.000,00 a R$ 3.500,00. 

V gotejamento: R$ 3.000,00 a R$ 5.000,00. 

2.3.2.6. INDICADOR  

Área em hectares abrangidas pelo programa. 

 

2.3.2.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

2.504 hectares que utilizam algum método de irrigação na bacia.  

2.3.2.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Como resultado deste programa, espera-se uma redução do consumo da água na área 

atualmente irrigada e em termos de volume utilizado na irrigação, em um período de 5 anos após 

a sua implantação. 

2.3.2.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

A realização do diagnóstico e da seleção dos métodos e das áreas prioritárias é uma atividade 

típica de planejamento. Serão necessárias informações atualizadas, que podem ser obtidas com 

a revisão e confirmação dos dados censitários. Para estas atividades, considerando-se a 

totalidade da bacia, são previstos recursos de R$ 50.000 (cinquenta mil reais).  

A implantação de unidades demonstrativas e do serviço de informações climatológicas 

necessitará de um recurso de investimento e de recursos para a operação e manutenção destas 

estruturas, devendo-se também considerar a possibilidade das mesmas serem operadas por 

técnicos dos serviços do INCAPER. O valor de investimento de cada parcela demonstrativa foi 

estimado em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). O valor de cada estação climatológica digital, 

com o uso de data loggers para o registro e armazenamento de dados e placa solar para 

alimentação, foi estimado em R$ 25.000 (vinte e cinco mil reais). 

Para estruturar o sistema de divulgação das informações, foram considerados os custos 

relacionados a três computadores, impressoras e mobiliário, somando um custo de R$ 20.000. 

A manutenção de cada unidade demonstrativa é estimada em R$ 25.000 anuais. Para cada 

estação, a operação e a manutenção foram orçadas em R$ 1.500 anuais. A manutenção do 

serviço de informações climatológicas e de divulgação dos resultados necessitará de técnicos e 

despesas para viagens, sendo considerado um valor global de R$ 600.000 anuais. 
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Propõe-se a instalação de 6 unidades demonstrativas, uma para cada duas sub-bacias, 

acompanhada de uma estação climatologia. Com isto, o valor de implantação será igual a                 

R$ 470.000. O custo de manutenção e operação soma R$ 759.000 anuais. 

A implantação de um programa de treinamento e qualificação deverá considerar um prazo de 

execução de dois anos, visando atender a maior parte dos técnicos extensionistas. Para isso, 

prevê-se a contratação de um serviço específico, com experiência em agricultura irrigada, cujo 

valor foi considerado como R$ 360.000 anuais, totalizando R$ 720.000. 

A monitoria e avaliação do programa deve ficar a cargo de equipe especializada, cujo valor de 

contratação foi estimado em R$ 240.000 anuais, sendo previsto o acompanhamento mínimo 

durante os primeiros cinco anos. 

O investimento estimado do programa é de R$ 6.185.000,00. 

Para a implantação dos sistemas de irrigação localizados considerou-se uma média dos 

investimentos necessários por hectares para todos os tipos de sistema (R$ 3.250,00), totalizando 

um investimento aproximado de R$ 8.138.000,00. 

2.3.2.10. PLANO DE METAS 

O Programa deve ser instalado em curto prazo, dada a importância do consumo hídrico da 

irrigação. No primeiro ano, devem ser executadas as atividades de diagnóstico, seleção de áreas 

e métodos, concepção da linha de crédito e implantação das estruturas demonstrativas e de 

coleta e divulgação dos resultados. Esses serviços devem ser mantidos de forma ininterrupta por 

cinco anos, sendo necessário avaliar a pertinência de sua continuidade após este período. O 

Quadro 5 apresenta o Plano de metas para o programa. 

Quadro 5 ï Plano de Metas ï Uso eficiente da água em sistemas de irrigação 

Indicador  Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano - 2016 - 2020 Plano Total  

2015 Meta Meta Total 

Área em hectares 

abrangidas pelo 

programa 

2.504 hectares que 

utilizam algum 

método de irrigação 

na bacia 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

Abranger com o 

programa os 2.504 

hectares de áreas 

plantadas na bacia 

Abranger com o 

programa os 2.504 

hectares de áreas 

plantadas na bacia 

2.3.2.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: INCAPER e AGERH. 

Parceiros na Coordenação: EMBRAPA, ONGs e ANA. 

Execução: Produtores agrícolas que utilizem a irrigação, associações de usuários, produtores 

rurais ou Prefeituras municipais 

Parceiros na Execução: CBH Benevente e Universidades. 

Fontes de Financiamento: Cobrança pelo uso da água, FUNDÁGUA e parcerias com empresas 

privadas. 
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2.3.3. PROGRAMA 1.3 ï ESTUDO, PESQUISA E MONITORAMENTO DOS 

AMBIENTES AQUÁTICOS 

2.3.3.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

O estado do Espírito Santo conta com 14 municípios litorâneos, sendo que todos desenvolvem 

a atividade pesqueira. No total são cerca de 3 mil embarcações, 14 mil pescadores profissionais 

e estimativa de 21 mil toneladas por ano de produção (INCAPER, 2010). A pesca é basicamente 

do tipo artesanal e possui papel relevante para a economia dos municípios, uma vez que 

proporciona a geração de outras atividades complementares, tais como: fabricação de redes e 

tarrafas, construção e reforma de embarcações, produção de gelo, fornecimento de alimentação 

para as tripulações, além do processamento industrial do pescado. 

Dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, apenas Piúma, Guarapari e Anchieta 

são litorâneos e atuam em posição de destaque na atividade pesqueira do Estado. 

O Espírito Santo divide-se em três regiões, em relação à atividade pesqueira: Região Norte, com 

4 municípios; Região Central, com 3 municípios; e Região Sul, com 6 municípios. Anchieta, 

Guarapari e Piúma estão inseridos nessa última região. 

A Região Sul, além de abranger mais municípios é a que apresenta maiores valores de produção, 

o que a coloca como principal responsável pela atividade pesqueira no Estado. Não são 

encontrados dados estatísticos periódicos confiáveis para essa região. Entretanto, sabe-se que 

sua representatividade é indiscutível, especialmente, para a manutenção de parte expressiva da 

comunidade de baixa renda residente na região litorânea dos municípios (SECRETARIA DA 

AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, AQUICULTURA E PESCA, 2005). 

Nessa região, a pesca é considerada artesanal, em estágio de transição para a pesca 

empresarial ï industrial. No geral, a pesca é desenvolvida sem recursos e tecnologias 

adequadas. As organizações são desprovidas de infraestrutura que possibilite a comercialização 

direta dos pescados em condições mínimas de higiene.  

São encontrados também catadores de caranguejos, outros recursos dos manguezais e de 

mariscos. Estima-se que cerca de 150 famílias atuam como catadores. Os principais pescados 

da Região Sul são: dourado, pargo, pescadinha, badejo, atum, lagosta e camarão. 

Existem na Região Sul cinco colônias de pesca, onze associações e uma escola de pesca. O 

Quadro 6 mostra a relação das organizações por município da bacia. 

Quadro 6 ï Relação das entidades de organização da atividade pesqueira nos municípios da 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, que praticam essa atividade 

Município Entidade Nome 

Guarapari 

Colônia de Pesca Colônia de Pesca Z 3 Almirante Noronha 

Associação 

Associação de Proprietários de Embarcações e Pescadores do Sul 

do estado do Espírito Santo 

Associação de Pescadores e Moradores da Prainha de Muquiçaba 

Associação de Maricultores de Guarapari 

Associação Aquícola de Guarapari 
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Município Entidade Nome 

Anchieta 

Colônia de Pesca Colônia de Pescadores Z 4 Marcílio Dias 

Associação 
Associação de Maricultores de Anchieta 

Associação de Esposas e Filhos de Pescadores Parati 

Piúma 

Colônia de Pesca Colônia de Pescadores Z 9 

Associação Associação das Mulheres dos Pescadores de Piúma 

Escola de Pesca Escola de Pesca de Piúma 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 

Em relação à produção da atividade pesqueira no Estado, os municípios da Bacia Hidrográfica 

do Rio Benevente ocuparam as posições de 3º, 4º e 5º lugares, sendo representados, 

respectivamente, por Piúma, Guarapari e Anchieta. Em 2005, a produção total no Estado foi de  

20.735,55 toneladas. Os três municípios citados, juntos comercializaram 5.940,00 toneladas, o 

que corresponde a 29% da produção total. 

Os dados de produção apontam para a importância da atuação dos municípios de Piúma, 

Guarapari e Anchieta no cenário da pesca estadual. Esses municípios produzem menos que 

somente Itapemirim e Marataízes, com percentuais de produção de 27% e 13%, 

respectivamente. 

A Tabela 4 mostra os valores de produção de cada município que pratica economicamente a 

atividade pesqueira, com os percentuais de participação no valor total. 

Tabela 4 ï Valores de produção da atividade pesqueira por município e por percentual de 

participação 

 Produção 

Posição Município Toneladas / ano % do total 

1 Itapemirim 5614,4 27,08 

2 Marataízes 2790,7 13,46 

3 Piúma 2369,4 11,43 

4 Guarapari 1895,3 9,14 

5 Anchieta 1675,3 8,08 

6 Linhares 1430 6,90 

7 Vila Velha 1365,1 6,58 

8 Vitória 1256,2 6,06 

9 Conceição da Barra 1056 5,09 

10 Aracruz 685,3 3,30 

11 Serra / Fundão 301,4 1,45 

12 São Mateus 288,2 1,39 

13 Presidente Kennedy 8,25 0,04 

 Total 20735,55 100,00 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 

O principal pescado dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, em termos de 

produção mensal em toneladas, é o dourado. Em termos de preço de venda em reais é a lagosta.  

Itapemirim é o município que mais se destaca na Região Sul, com os mais altos valores de 

produção mensal em toneladas, em quase todos os pescados. Já em relação ao preço de venda, 
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Anchieta é o que apresentou, em 2005, mais pescados com os preços mais elevados. 

A Tabela 5 detalha os valores de produção por tonelada e em reais, por município da Região 

Sul. Os índices em destaque referem-se ao valor mais elevado de cada pescado. 

Tabela 5 ï Produção dos principais pescados da Região Sul do Espírito Santo, por municípios 

(2005) 

 Guarapari Anchieta Piúma Itapemirim Marataízes 
Presidente 

Kennedy 

Dourado 
Produção mensal* 70,00 60,00 90,00 180,00 30,00 0,00 

Preço de venda** 4,50 4,80 4,30 3,50 4,20 4,00 

Pargo 
Produção mensal* 9,00 25,00 50,00 55,00 20,00 0,00 

Preço de venda** 1,70 4,50 4,00 3,80 4,20 0,00 

Pescadinha 
Produção mensal* 4,00 4,20 3,80 6,00 5,50 0,25 

Preço de venda** 2,00 2,00 2,10 2,10 2,30 2,00 

Badejo 
Produção mensal* 18,00 20,00 20,00 40,00 7,00 0,00 

Preço de venda** 13,00 11,00 12,00 12,00 12,00 0,00 

Atum 
Produção mensal* 30,00 32,00 15,00 160,00 5,00 0,00 

Preço de venda** 8,00 8,00 8,00 8,00 8,00 0,00 

Lagosta (época) 
Produção mensal* 10,00 8,00 8,00 25,00 60,00 0,50 

Preço de venda** 18,00 20,00 18,00 19,00 15,00 22,00 

Camarão 
Produção mensal* 20,00 15,00 7,00 18,00 8,00 0,00 

Preço de venda** 5,50 5,00 4,00 4,00 4,00 0,00 

*em toneladas - **em Real 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 

Ao analisar toda a produção do Estado, em termos de quantidade em toneladas, observa-se que 

a Região Sul é a principal produtora de quase todos os pescados. A Região Central é a segunda 

que mais produz, entretanto com valores bem inferiores aos registrados pela primeira. E a Região 

Norte é que menos produz no Estado, com exceção para o pescado de camarão, que registrou 

o maior volume em quantidade. 

A Tabela 6 mostra os percentuais de participação de cada região na produção total do Estado. 

Tabela 6 ï Percentual de participação de cada região na produção estadual, em toneladas (2005) 

Pescado Total da Região Sul (%) 
Total da Região 

Central (%) 

Total da Região Norte 

(%) 

Dourado 84,7 14,2 1,1 

Pargo 73,6 23,6 2,8 

Pescadinha 43,8 33,2 23,0 

Badejo 64,0 29,9 6,1 

Atum 93,5 5,2 1,3 

Lagosta (época) 91,2 7,2 1,6 

Camarão 20,6 18,3 61,1 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005. 
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A Tabela 7 mostra os valores de produção por tonelada e em reais, por região e total. Os índices 

em destaque referem-se ao valor mais elevado de cada pescado. 

Tabela 7 - Produção dos principais pescados por região e total (2005) 

 
Total da 

Região Sul 

Total da 

Região 

Centro 

Total da 

Região 

Norte 

Total 

Dourado 
Produção mensal* 430,00 72,00 5,80 507,80 

Preço de venda** 4,38 4,65 10,25  

Pargo 
Produção mensal* 159,00 51,00 6,00 216,00 

Preço de venda** 3,64 3,73 10,00  

Pescadinha 
Produção mensal* 23,75 18,00 12,50 54,25 

Preço de venda** 2,08 4,07 2,20  

Badejo 
Produção mensal* 105,00 49,00 10,00 164,00 

Preço de venda** 12,00 13,67 11,00  

Atum 
Produção mensal* 242,00 13,50 3,40 258,90 

Preço de venda** 8,00 2,17 8,50  

Lagosta (época) 
Produção mensal* 111,50 8,80 2,00 122,30 

Preço de venda** 18,67 3,83 3,20  

Camarão 
Produção mensal* 68,00 60,40 202,00 330,40 

Preço de venda** 4,50 5,33 1,53  

*em toneladas - **em Real 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005 

Em termos de infraestrutura, dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, Guarapari 

é o que mais possui embarcações motorizadas, sendo 295, seguido de Piúma, com 148, e 

Anchieta, com 146. Esses valores representam 24% do total de embarcações motorizadas no 

Estado. Quanto às embarcações a remo ou vela, os três municípios correspondem a 11% do 

total do Estado. A quantidade de pescadores ativos nesses três municípios é de 2.588, o que 

significa 22% do total do Estado. 

Em linhas gerais, o destaque na infraestrutura é para a participação desses municípios em 

relação à quantidade de estaleiros, número de colônias e empresas de pesca, que representam, 

no âmbito estadual, respectivamente, 47%, 30% e 52% do total disponível. 

A Tabela 8 mostra os valores de quantidade de cada infraestrutura relacionada à pesca, e a 

participação dos municípios de Anchieta, Guarapari e Piúma em relação ao Estado. 

Tabela 8 ï Infraestrutura disponível para a atividade pesqueira 

 Anchieta Guarapari Piúma 
% do total do 

Estado 

Total do 

Estado 

Embarcações Motorizadas 146 295 148 23,7 2486 

Embarcações a remo / vela 57 37 40 10,8 1239 

Número de Pescadores Ativos 1038 900 650 22,5 11517 

Estaleiro 1 6 8 46,9 32 

Mecânica Naval 3 2 2 25,0 28 

Número de Com. Pesqueiras 7 3 3 22,4 58 
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 Anchieta Guarapari Piúma 
% do total do 

Estado 

Total do 

Estado 

Número de Associações e 

Cooperativas 
1 2 0 17,6 17 

Número de Colônias 1 1 1 30,0 10 

Empresa de pesca 3 3 5 52,4 21 

Loja de Material de Pesca 1 5 3 30,0 30 

Número de Peixarias 6 35 10 19,2 266 

Fonte: Secretaria da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca, 2005 

2.3.3.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Preservação da biodiversidade aquática. 

2.3.3.3. JUSTIFICATIVA 

Após a promoção do levantamento de dados em campo foi possível identificar que as atividades 

pesqueiras realizadas na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente apresentam maior expressividade 

nos municípios litorâneos, com um maior enfoque para a pesca marítima. O ambiente dulcícola 

é caracterizado pela pesca nos estuários, nas lagoas costeiras, pela coleta de caranguejos e 

pela pesca amadora promovida de forma embarcada e/ou desembarcada no restante da bacia 

em pontos diversos e dispersos. 

Nas águas do rio Benevente e seus afluentes moradores da região relataram a presença de 

algumas espécies de peixe e crustáceos como: Traira, Bagre, Jacunda, Piau, Robalo, Tilápia, 

Camarão de Água Doce e Lagosta de Água Doce.  

Ao se tratar das atividades relacionadas à aquicultura, realizadas na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente, no ambiente continental, a equipe de campo pôde visualizar a produção de tilápia 

em algumas propriedades rurais. Em comparativo ao conjunto de atividades desenvolvidas nos 

municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente a aquicultura ainda é pouco disseminada, 

ocorrendo em propriedades dispersas.  

Quanto à existência de possíveis impactos ou fatores que possam vir a prejudicar a sobrevivência 

e o desenvolvimento da ictiofauna local foi identificado na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

a existência de lançamentos de efluentes domésticos sem promoção de qualquer tipo de 

tratamento e a utilização de defensivos agrícolas nas lavouras. Os cultivos agrícolas são intensos 

na região e grande parte das lavouras encontra-se no terço médio das vertentes ou às margens 

dos cursos dô§gua o que aumenta a probabilidade de resíduos de agroquímicos virem a atingir 

os corpos dô§gua ap·s a ocorr°ncia de chuvas torrenciais e/ou ap·s a irriga­«o dos cultivos. 

Ao promover uma análise dos usos das águas associados à pesca e aquicultura, foi identificado 

o uso das águas para a aquicultura na sub-bacia do rio Batatal (Figura 18) e na sub-bacia do rio 

Caco de Pote (Figura 19).  

Na sub-bacia do rio Joéba foi identificada o uso das águas para a pesca amadora (Figura 20), 

assim como identificado na sub-bacia do rio Salinas (Figura 21). 
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Na sub-bacia do baixo rio Benevente o uso das águas para a pesca amadora e aquicultura 

(Figura 22 e Figura 23). Estes usos se avolumam no município de Anchieta e Guarapari. 

  
Figura 18 - Aquicultura identificada na sub-

bacia do rio Batatal. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Figura 19 - Aquicultura identificada na sub-

bacia do rio Batatal. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

  
Figura 20 ï Pesca amadora identificada na 

sub-bacia do rio Joéba. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 21 - Pesca amadora identificada na 

sub-bacia do rio Salinas. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

  
Figura 22 - Colônia de pescadores localizada 

nas proximidades da foz do rio Benevente em 

Anchieta/ES destaque para a pesca marítima.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Figura 23 - Pesca amadora e aquicultura 

realizada na lagoa costeira de Maimbá.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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2.3.3.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Caracterização da integridade da comunidade de peixes, incluindo rios, córregos, 

lagoas e espécies migradoras (deriva de ovos e larvas) da região, com divulgação 

desses resultados para comunidade local; 

V Avaliação da efetividade das diferentes medidas adotadas para a melhoria da 

qualidade dos rios e córregos da região, através da avaliação das tendências de 

mudanças, em longo prazo, na integridade da comunidade de peixes, incluindo rios, 

córregos, lagoas e espécies migradoras (deriva de ovos e larvas); e 

V Formação de pessoal na área de conservação de ambientes aquáticos. 

2.3.3.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

Ao longo de cada plano, foram previstas amostragens distribuídas nos diferentes ambientes da 

região, da seguinte forma: 

V Ano 1. Planejamento; 

V Ano 2. Amostragem em 30 córregos; 

V Ano 3. Amostragem em 20 pontos de rios e lagoas; 

V Ano 4. Amostragem em 30 córregos; e 

V Ano 5. Amostragem em 20 pontos de rios. 

Desta forma, ao final dos 20 anos de estudos, os rios e córregos da região terão sido amostrados 

em oito ocasiões permitindo uma precisa avaliação de sua integridade. 

O detalhamento de cada uma destas atividades é apresentado a seguir. 

AMOSTRAGEM EM CÓRREGOS 

A metodologia utilizada nesse trabalho baseia-se nos procedimentos adotados pela Agência de 

Proteção Ambiental Americana (EPA - United States Environmental Protection Agency) e nos 

protocolos para avaliação de hábitat físico criados por seu Programa de Monitoramento e 

Avaliação Ambiental (EMAP - Environmental Monitoring & Assessment Program). 

Cada riacho será amostrado uma única vez por ano, preferencialmente no mês de setembro, 

quando também serão coletados dados de habitat físico, da qualidade da água e de fauna de 

peixes. A extensão do trecho amostrado em cada riacho será proporcional à sua largura, sendo 

definido como 40 vezes a largura média do riacho e respeitando um mínimo de 150 m de 

amostragem. Cada trecho amostral será divido em 11 seções transversais (transectos), distantes 

entre si 1/10 do comprimento do trecho amostral (KAUFMANN et al., 1999). A localização de 

cada um dos trinta córregos amostrados será definida procurando-se distribuí-los por todos os 

municípios da região, de maneira homogênea.  
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Para a avaliação do habitat físico serão utilizados protocolos adaptados do US-EMAP West 

Weadeable Stream (OLSEN; PECK, 2008), gerando informações sobre a morfologia do canal, o 

tipo de substrato, a diversidade de abrigos para peixe, a quantidade de pedaços de madeira no 

canal, a vegetação ripária e distúrbios humanos. Essas informações serão obtidas a partir de 

medidas em cada um dos 11 transectos, bem como por medições ao longo das seções entre os 

transectos. Após o preenchimento do protocolo em campo, os dados serão tabulados em 

planilhas, e a partir das observações serão calculadas métricas (valores condensados das 

observações) para cada riacho (KAUFMANN et al., 1999). 

A avaliação da qualidade da água será realizada em campo, por meio de equipamentos portáteis 

multiparâmetros. As variáveis físico-químicas da água utilizadas serão: temperatura (T °C), 

potencial hidrogeniônico (pH), condutividade (Cond.) e oxigênio dissolvido (OD). 

A amostragem de peixes será padronizada segundo o tempo e o número de petrechos utilizados, 

e realizada no sentido montante-jusante. Como petrecho de pesca serão utilizadas duas peneiras 

com 80 cm de diâmetro e malha de tela mosqueteira e, quando possível, rede de arrasto de 4,0 

m de comprimento e altura de 2,0 m com malha picaré de 50 mm entre nós opostos. Durante a 

amostragem tentar-se-á abranger o maior número possível de ambientes. 

AMOSTRAGEM EM RIOS E LAGOAS 

Os vinte pontos de rios e lagoas a serem amostrados se distribuirão da seguinte maneira: 

V Rio Benevente (3 pontos); 

V Rio Maravilha (1 ponto); 

V Rio Iriritimirim (1 ponto); 

V Ribeirão São Joaquim (1 ponto); 

V Rio Batatal (1 ponto); 

V Rio Crubixá (1 ponto); 

V Rio Caco de Pote (1 ponto); 

V Rio Joéba (1 ponto);  

V Rio Corindiba (1 ponto); 

V Rio Pongal (1 ponto); 

V Rio Salinas (1 ponto); 

V Lagoa de Conceição (1 ponto); 

V Lagoa de Tanharú (1 ponto); 
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V Lagoa de Maimbá (1 ponto); 

V Lagoa de Icaraí (1 ponto); 

V Lagoa de Ubu (1 ponto); 

V Lagoa de Aubaia (1 ponto); e 

V Rio Meaípe (1 ponto). 

Cada um desses pontos, nos anos em que serão amostrados (anos 2 e 5 de cada plano), terá 

coletas em duas ocasiões, representando as estações seca e chuvosa. Em cada campanha 

peixes serão capturados por meio de redes, com tamanhos de malha de 2,4 a 16 cm entre nós 

opostos, tarrafas, peneiras e redes de arrasto. Em cada amostragem serão utilizados dois 

conjuntos compostos por uma rede de cada malha especificada anteriormente. Todas as redes 

utilizadas possuem 10 metros de comprimento e aproximadamente 1,6 m de altura. Desse modo, 

em cada trecho de amostragem será utilizado um total aproximado de 256 m2 de redes. As redes 

ficarão expostas na água 24h por dia, sendo verificadas às 06 e 18h para a retirada dos peixes 

capturados no período referente ao dia e a noite, respectivamente. 

Após a coleta, ainda em campo, os peixes serão fixados em solução de formol a 10%, separados 

por método (tamanho da malha) e local de captura. A abundância relativa de cada espécie, a 

abundância e a biomassa total será estimada através das Capturas por Unidade de Esforço 

(CPUE), com base nos dados obtidos através das redes de espera. 

2.3.3.6. INDICADOR  

Para cada grupo de ambientes (rios, lagoas e córregos), no primeiro plano de cinco anos, será 

elaborado um índice de integridade biótica. Esse índice integra características da comunidade 

por meio de vários atributos (ou métricas), tais como: riqueza de espécies, presença de espécies 

exóticas, composição trófica, abundância dos indivíduos (FAUSCH et al., 1990). É uma 

ferramenta de avaliação semi-quantitativa do ambiente, incorporando informações ecológicas em 

níveis de indivíduos, populações e comunidades (KARR et al., 1986). A partir dele, será possível 

enquadrar cada ambiente amostrado nas categorias "degradado", "intermediário" e "preservado". 

A porcentagem de cursos d'água em cada uma dessas categorias servirá como um retrato da 

conservação ambiental dos ambientes aquáticos da região.  

2.3.3.7. LIMITE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

Os limites de referência do indicador serão aqueles que definirão as condições para que o 

córrego seja considerado "preservado". Embora só possa ser definido a partir do primeiro ciclo 

de coletas, será baseado nos parâmetros já citados: riqueza de espécies, presença de espécies 

exóticas, composição trófica, abundância dos indivíduos, etc. 

2.3.3.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Espera-se que, com a implementação das medidas ambientais propostas nos demais projetos, 

ocorra um aumento dos ambientes (rios, córregos e lagoas) considerados como "preservados" e 
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"intermediários", e uma diminuição dos considerados "degradados". 

2.3.3.9. ESTIMATIVA DE CUSTO  

Custo total: R$ 5.013.080,00 

Custo por plano de 5 anos: R$ 1.253.270,00 

Custo anual: R$ 250.654,00. 

A Tabela 9 apresenta o detalhamento dos custos de um plano de cinco anos. 

Tabela 9 - Detalhamento dos custos de um plano de cinco anos do programa de estudos, 

pesquisas e monitoramento dos ambientes aquáticos 

Elemento de despesa Unidade 
Custo 

unitário R$ 
Custo total R$ 

Diárias e combustível (por ano)    

Amostragem em 30 córregos (ano 2) 
Ponto de 

coleta 
2.000,00 60.000,00 

Amostragem em 20 pontos de rios 

(seca e chuva - ano 3) 

Ponto de 

coleta 
3.000,00 120.000,00 

Amostragem em 30 córregos (ano 4) 
Ponto de 

coleta 
2.000,00 60.000,00 

Amostragem em 20 pontos de rios 

(seca e chuva - ano 5) 

Ponto de 

coleta 
3.000,00 120.000,00 

Pessoal    

5 mestrandos (2 anos cada) Meses 1.200,00 144.000,00 

2 doutorandos (4 anos cada) Meses 1.800,00 172.800,00 

Estagiários de iniciação científica (2 por todo o período) Meses 400,00 48.000,00 

Coordenação (5 anos) Meses 2.000,00 120.000,00 

Equipamentos e material de consumo    

Veículo utilitário (caminhonete 4X4) Unidade 95.000,00 95.000,00 

Manutenção de equipamentos Ano 10.000,00 50.000,00 

Material de consumo 

(álcool, formol, redes, vidraria, etc.) 
Unidade 20.000,00 20.000,00 

Equipamentos (barco, motor, sondas limnológicas, balanças, 

lupas, etc.) 
Unidade 50.000,00 50.000,00 

Outros serviços    

Apresentação dos resultados em congressos / publicações Unidade 30.000,00 30.000,00 

Despesas administrativas (Fundação / Universidade) % 15% 163.470,00 

Total geral   1.253.270,00 

2.3.3.10. PLANO DE METAS 

2016 - 2020: Caracterização da integridade da comunidade de peixes, incluindo rios, córregos, 

lagoas e espécies migradoras; 
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2021 - 2025: Caracterização das tendências de mudanças, em curto prazo, na integridade da 

comunidade de peixes, incluindo rios, córregos, lagoas e espécies migradoras, que podem estar 

refletindo mudanças no uso do solo, na qualidade da água e barramentos; 

2026 - 2030: Caracterização das tendências de mudanças, em médio prazo, na integridade da 

comunidade de peixes, incluindo rios, córregos, lagoas e espécies migradoras, que podem estar 

refletindo mudanças no uso do solo, na qualidade da água e barramentos; 

2031 - 2035: Caracterização das tendências de mudanças, em longo prazo, na integridade da 

comunidade de peixes, incluindo rios, córregos, lagoas e espécies migradoras, que podem estar 

refletindo mudanças no uso do solo, na qualidade da água e barramentos, incluindo um 

panorama geral da integridade da comunidade de peixes, nos últimos 20 anos. 

O Quadro 7 apresenta o Plano de Metas para o Estudo. 

Quadro 7 ï Plano de Metas - Estudos, pesquisas e monitoramento dos ambientes aquáticos 

Anualmente, será apresentado relatório contendo: 

V Descrição das atividades realizadas no período; 

V Andamento da construção das métricas; 

V Produtos acadêmicos desenvolvidos; 

V Material de divulgação dos resultados para a comunidade. 

Ao final de cada plano, será apresentada a síntese de todos os produtos do período, bem como 

o resultado final dos indicadores/análise de tendências, descritas no Plano de Metas. 

2.3.3.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: AGERH e Universidades. 

Parceiros: Universidades, Programa Peixe-Guia do Instituto Aplysia e CBH Benevente. 

Fontes de financiamento: Convênios. 

 

Indicador 
Limite de 

referência 

Ações pré-

plano 

1º Plano  

2016 - 2020 

2º Plano  

2021 - 2024 

3º Plano  

2025 - 2029 

4º Plano 

2030 - 2034 
Plano Total  

2015 Meta Meta Meta Meta Meta Total 

Amostragens 

de ictiofauna 

para definição 

da integridade 

biótica 

Amostrar 240 

córregos e 160 

pontos de rios 

e determinar 

sua integridade 

biótica 

Elaboração e 

detalhamento 

dos estudos  

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios 

e determinar 

sua integridade 

biótica 

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios 

e determinar 

sua integridade 

biótica 

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios 

e determinar 

sua integridade 

biótica 

Amostrar 60 

córregos e 40 

pontos de rios 

e determinar 

sua integridade 

biótica 

Amostrar 240 

córregos e 

160 pontos de 

rios e 

determinar 

sua 

integridade 

biótica 
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2.3.4. PROGRAMA 1.4 - MONITORAMENTO E GESTÃO DA 

BALNEABILIDADE 

2.3.4.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

É incontestável o potencial turístico e as opções de lazer existentes na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente. A região apresenta beleza cênica invejável com particularidade impares, uma vez 

que mescla o turismo rural de montanha e toda a beleza de mais de 30 quilômetros do litoral do 

estado do Espírito Santo, compreendidos por uma fração dos municípios de Piúma, Iconha, 

Marechal Floriano e Guarapari e por quase toda a totalidade dos municípios de Alfredo Chaves 

e Anchieta. 

Ao promover uma análise aos dados angariados durante aos trabalhos promovidos em campo, 

em especial as informações inerentes aos pontos destinados ao turismo e ao lazer na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente a de se destacar que a bacia apresenta inúmeros pontos 

destinados a estas atividades. Diante de tal fato é importante destacar que, para as atividades 

de turismo e lazer, foi promovido, pela equipe de campo da contratada, o levantamento de ações 

ou pleitos que estejam diretamente relacionados à demanda por qualidade e/ou quantidade de 

água. Sendo assim objetivou-se o levantamento dos usos relacionados à recreação de contato 

primário, a recreação de contato secundário e a harmonia paisagística.  

É muito importante destacar que outros locais na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente podem 

ser utilizados para prática da recreação de contato primário, recreação de contato secundário e 

para harmonia paisagística, entretanto, relatos da comunidade indicam que os locais visitados 

pela a equipe de campo da contratada são os mais indicados e os de maior visitação. 

Na sub-bacia do rio Maravilha foi identificada a recreação de contato primário nas águas do rio 

Maravilha em dois pontos distintos (Figura 24 e Figura 25). Nesta sub-bacia também se encontra 

a ñCachoeira de Iracemaò local tamb®m de grande visita­«o onde existe o pleito para a cria­«o 

do ñParque Natural Municipal Cachoeira de Iracemaò. 

 
Figura 24 ï Ponto de recreação de contato 

primário localizado na sub-bacia do rio 

Maravilha.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 
Figura 25 - Ponto de recreação de contato 

primário na sub-bacia do rio Maravilha, 

localizado nas instalações da Pousada 

Águas de Pinon.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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Na sub-bacia do rio Iriritimirim é possível destacar a recreação de contato primário em diversos 

pontos, principalmente ao longo do rio Benevente. Compreendido nesta sub-bacia está o ponto 

de recrea­«o de contato prim§rio denominado ñPrainha de Matildeò (Figura 26 e Figura 27). 

Também se encontra localizado nesta sub-bacia um dos grandes cartões postais da Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente a ñCachoeira de Matildeò ou ñCachoeira Engenheiro Reeveò 

(Figura 28) considerada a maior queda livre do estado do Espírito Santo (70 metros). A 

ñCachoeira de Matildeò comp»em um complexo que al®m de propiciar a recrea­«o de contato 

primário, propicia a harmonia paisagística favorecendo a pratica de esportes que se valorizam 

por belos cenários como trekking e rapel.  

Quanto ao uso das águas relacionado ao turismo e lazer desenvolvido na sub-bacia do ribeirão 

São Joaquim foi identificado à recreação de contato primário no rio Santa Maria, o local é 

denominado ñCachoeira Vov· L¼ciaò (Figura 29 e Figura 30). O local descrito acima é aberto a 

visitação e possui estrutura para o recebimento de visitantes.  

  

Figura 26 ï Ponto de recreação de contato 

prim§rio denominado ñPrainha de 

Matildeò, localizado na sub-bacia do rio 

Iriritimirim. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Figura 27 - Ponto de recreação de contato 

prim§rio denominado ñPrainha de 

Matildeò, localizado na sub-bacia do rio 

Iriritimirim. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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Figura 28 - Ponto de recreação de contato primário e harmonia paisagística denominada 

ñCachoeira de Matildeò ou ñCachoeira Engenheiro Reeveò, localizado na sub-bacia do rio 

Iriritimirim.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 29 - Ponto de recreação de contato 

prim§rio denominado ñCachoeira Vov· 

L¼ciaò, localizado na sub-bacia do ribeirão 

São Joaquim. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 30 - Ponto de recreação de contato 

prim§rio denominado ñCachoeira Vov· 

L¼ciaò, localizado na sub-bacia do ribeirão 

São Joaquim. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Crubixá foi identificado à recreação de contato primário no próprio rio Crubixá 

(Figura 31). O local descrito acima é utilizado pela população local para a recreação de contato 

primário.  
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Figura 31 ï Ponto de recreação de contato primário identificado na sub-bacia do rio Crubixá.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Caco de Pote, foi identificada a recreação de contato primário sendo 

realizada a montante do ponto da captação para o abastecimento para consumo humano do 

distrito de Sagrada Família (Alfredo Chaves/ES) - Figura 32. 

 

Figura 32 - Ponto de recreação de contato primário identificado na sub-bacia do rio Caco de 

Pote. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

N a sub-bacia do rio Pongal, foi identificado o uso das águas para a recreação de contato primário 

sendo realizada no leito do rio Pongal (Figura 33).  
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Figura 33 - Ponto de recreação de contato primário identificado na sub-bacia do rio Pongal. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Com relação aos usos das águas associados às atividades de turismo e lazer desenvolvidas na 

sub-bacia do baixo rio Benevente, foi identificado à recreação de contato primário sendo 

realizado nas lagoas.  

A recreação de contato primário é um uso dos recursos hídricos com muita expressão na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente. No trabalho de Enquadramento dos corpos de água, realizado 

por meio do trabalho de campo, foram identificados diversos pontos de recreação de contato 

primário na Bacia, sendo que 17 (Quadro 8) foram cadastrados pelo Enquadramento. Para o 

programa não foram considerados os pontos de recreação localizados nas praias da bacia, uma 

vez que estes pontos são monitorados pelo programa de monitoramento da balneabilidade no 

ES pela AGERH.  

Quadro 8 ï Pontos de recreação de contato primário na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

Sub-Bacia Trecho Descrição do trecho 
Local de recreação 

de contato primário 

Rio Benevente 2 

Rio Benevente - Do perímetro urbano do distrito de 

Matilde (Alfredo Chaves) até a confluência com o rio 

Salinas 

Prainha de Matilde 

Cachoeira de Matilde 

Rio Maravilha 5 
Rio Maravilha - De suas nascentes até a confluência 

com o rio Benevente 

Cachoeira "Pousada 

Águas de Pinon" 

Ponto no rio Maravilha 

Cachoeira Iracema 

Ribeirão São 

Joaquim 
9 

Rio Santa Maria - De suas nascentes até a confluência 

do rio Benevente. Inclui-se o córrego Santa Luzia 

Cachoeira "Vovó 

Lúcia" 

Rio Crubixá 14 
Rio Crubixá - De suas nascentes até a confluência com 

o rio Benevente 
Ponto no rio Crubixá 
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Sub-Bacia Trecho Descrição do trecho 
Local de recreação 

de contato primário 

Rio Caco de Pote 17 
Córrego da Família - De suas nascentes até a 

confluência com o rio Caco de Pote 

Ponto no córrego da 

Família 

Rio Pongal 23 

Rio Pongal - Do ponto de captação para a sede 

municipal de Anchieta até a confluência com o rio 

Benevente 

Ponto no rio Pongal 

Baixo Rio Benevente 

e bacias costeiras 

27 

Córrego Iriri ï Do local classificado como água salobra 

até a sua foz no oceano ï Inclui-se a lagoa da 

Conceição (lagoa de Iriri) 

Lagoa da Conceição 

30 Lagoa de Tanharú Lagoa de Tanharú 

31 Lagoa de Icaraí Lagoa de Icaraí 

33 
Córrego Parati - De suas nascentes até a sua foz no 

oceano 
Córrego Parati 

35 
Córregos formadores da lagoa de Ubu - De suas 

nascentes até a lagoa. Inclui-se a lagoa de Ubu 
Lagoa de Ubu 

38 Lagoa de Maimbá - Da lagoa até o oceano Lagoa de Maimbá 

40 Lagoa de Aubaia Lagoa de Aubaia 

42 
Rio Meaípe - Do local classificado como água salobra 

até a sua foz no oceano 
Rio Meaípe 

 

2.3.4.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Monitoramento das condições de balneabilidade através dos resultados da avaliação das 

condições sanitárias das águas.  

2.3.4.3. JUSTIFICATIVA 

Segundo a Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, as águas para recreação de 

contato primário devem atender aos padrões estabelecidos para as classes 1 e 2, e as águas 

para recreação de contato secundário à classe 3. A Resolução CONAMA nº 274, de 29 de 

novembro 2000, estabelece as condições em que as águas são consideradas próprias ou 

impróprias para a recreação. Além disso, a referida norma legal determina procedimentos de 

monitoramento (situações de desconformidade e parâmetros para amostragens laboratoriais) e 

de gestão da balneabilidade (sinalização, interdição, dentre outros).  

2.3.4.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Planejamento de ações para a melhoria das condições sanitárias das águas utilizadas para a 

balneabilidade e da saúde dos usuários.   
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2.3.4.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

O programa pretende avaliar as condições de balneabilidade nos 17 pontos de balneabilidade 

identificados na bacia. Os parâmetros a serem avaliados serão os coliformes fecais 

termotolerantes e pH. Será realizada uma campanha semanal durante os 3 meses de verão, 

totalizando 12 campanhas anuais.  

Esse monitoramento subsidiará de informações para a tomada de decisão dos órgãos 

competentes. Os pontos de recreação podem ser interditados se o órgão de controle ambiental, 

em quaisquer das suas instâncias (municipal, estadual ou federal), constatar que a má qualidade 

das águas de recreação de contato primário justifica a medida.  

2.3.4.6. INDICADOR 

Amostras de água para avaliação de coliformes termotolerantes e pH, conforme estabelecido 

pela Resolução CONAMA n º 274, de 29 de novembro 2000. 

2.3.4.7. LIMITE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

4080 amostras de água em 17 pontos de balneabilidade. 

2.3.4.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Todos os pontos de recreação de contato primário com águas avaliadas como próprias para 

banho.  

2.3.4.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Custo por amostra de coliformes termotolerantes: R$ 29,00. 

Custo por amostra de pH: R$ 8,50. 

Número de amostras necessário: 4080 de amostras de coliformes e 4080 de amostras de pH. 

Custo total: R$ 153.000,00. 

2.3.4.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 9 apresenta o Plano de metas para o programa. 
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Quadro 9 - Plano de Metas ï Monitoramento e gestão da balneabilidade 

Indicador 
Limite de 

referência 

Ações pré-

plano 

1º Plano - 

2016 - 

2020 

2º Plano - 

2021 - 

2025 

3º Plano - 

2026 - 

2030 

4º Plano - 

2031 ï 

2035 

Plano 

Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Amostras de água para 

avaliação de coliformes 

termotolerantes e pH, 

conforme estabelecido 

pela Resolução 

CONAMA n º 274, de 29 

de novembro 2000 

Coletar e 

analisar 

4080 

amostras de 

água 

Iniciar 

programa 

de 

avaliação 

da 

condição 

Coletar e 

analisar 

1020 

amostras 

de água 

Coletar e 

analisar 

1020 

amostras 

de água 

Coletar e 

analisar 

1020 

amostras 

de água 

Coletar e 

analisar 

1020 

amostras 

de água 

Coletar e 

analisar 

4080 

amostras 

de água 

 

2.3.4.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: AGERH, IEMA e CBH Benevente. 

Parceiros: Prefeituras municipais da Bacia, CBH Benevente, Ministério do Turismo e IBAMA. 

Fontes de financiamento: Convênios. 

2.4 COMPONENTE 2: CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS CORPOS DE ÁGUA 

2.4.1. PROGRAMA 2.1 ï CERCAMENTO DAS NASCENTES  

2.4.1.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Em 2006, a Bacia Hidrográfica do Rio Benevente detinha quase 6% dos estabelecimentos com 

declaração de recursos hídricos, em relação ao estado do Espírito Santo. Quanto ao tipo de 

recurso, a bacia detinha, no cenário estadual, 5,9% das nascentes, 5,1% dos rios ou riachos, 

3,3% dos lagos naturais e 4,4% dos poços ou cisternas. 

Alfredo Chaves, Iconha e Guarapari são os detentores dos maiores percentuais de recursos 

hídricos na Bacia. Quanto às nascentes e rios, 24% e 29%, respectivamente, estão localizados 

em Alfredo Chaves; 22% e 23% em Iconha. Em relação ao lagos, a maior parte, 22%, localiza-

se em Guarapari, seguido de 17% localizados em Iconha. Quanto aos poços diversos e cisternas, 

quase a metade, 47%, encontram-se em Guarapari. 

Das nascentes existentes na Bacia, a maioria, 66%, encontrava-se protegida por matas em 2006. 

A Tabela 10 mostra os dados das nascentes na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. 

Tabela 10 ï Nascentes por município da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente (2006) 

Município 

Nascentes 

Protegidas por matas Sem proteção por matas Total 

Alfredo Chaves 601 176 777 

Anchieta 167 138 305 

Guarapari 482 126 608 
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Município 

Nascentes 

Protegidas por matas Sem proteção por matas Total 

Marechal Floriano 506 150 656 

Iconha 311 407 718 

Piúma 39 60 99 

Bacia Hidrográfica 2.106 1.057 3.163 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

O Quadro 10 apresenta os cursos de água propostos para Enquadramento na Bacia Hidrográfica 

do Rio Benevente e que serão contemplados no programa de cercamento de nascentes. 

Quadro 10 ï Cursos de água cujas nascentes serão cercadas 

Sub-Bacia Trecho Curso de água 

Rio Benevente 1  
Rio Benevente 

Córrego Redentor 

Rio Maravilha 5 Rio Maravilha 

Rio Iriritimirim 

6 Ribeirão São Pedro 

7 Ribeirão Matilde 

8 Rio Iriritimirim 

Ribeirão São 

Joaquim 

9 Rio Santa Maria 

10 Córrego São Sebastião 

11 Ribeirão São Joaquim 

Rio Batatal 
12 

Rio Batatal 

Rio Piripitinga 

Córrego Aparecida 

Córrego Santo Antônio 

Ribeirão do Cristo 

13 Córrego da Serra 

Rio Crubixá 14 Rio Crubixá 

Rio Caco de Pote 

15 Rio Caco de Pote  

16 Córrego Caeté 

17 Córrego da Família 

Rio Joéba 18 Rio Joéba 

Rio Corindiba 

19 
Rio Corindiba 

Córrego Independência 

20 Ribeirão de Olivânia 

21 Córrego Dois Irmãos 

Rio Pongal 22 Rio Pongal 

Rio Salinas 24 Rio Salinas 
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Sub-Bacia Trecho Curso de água 

Baixo Rio 

Benevente e 

bacias costeiras 

 

26 Córrego Iriri 

29 
Afluente da margem direita do 

Córrego Iriri 

30 
Córrego formador da Lagoa de 

Tanharú 

31 
Córregos formadores da lagoa de 

Icaraí (3) 

33 Córrego Parati 

35 
Córregos formadores da lagoa de 

Ubu (11) 

37 Córrego Monte do Urubu 

37 

40 

Córrego Loiola 

Córrego Belo Horizonte 

Córrego Santa Catarina 

Córrego Leal 

Córregos formadores da Lagoa de 

Aubaia (2) 

41 Rio Meaípe 

43 Córrego Sarimoré 

2.4.1.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Cercamento das nascentes sem proteção por matas na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

para evitar o pisoteio pelos animais e garantir a preservação da qualidade da água. 

2.4.1.3. JUSTIFICATIVA 

A água é um recurso natural insubstituível para a manutenção da vida saudável e bem estar do 

homem, além de garantir auto-suficiência econômica da propriedade rural. Nas últimas décadas, 

o desmatamento de encostas e das matas ciliares além do uso inadequado dos solos, vêm 

contribuindo para a diminuição da quantidade e qualidade da água.  

Para a recuperação e preservação das nascentes e mananciais em propriedades rurais, deve-

se adotar algumas medidas de proteção do solo e da vegetação.  

A construção de cercas, fechando a área da nascente, num raio de 50 metros a partir do olho 

dô§gua evita a entrada dos animais e por conseguinte o pisoteio e compacta­«o do solo. Sendo 

assim é recomendado que para a preservação das nascentes seja realizado o cerceamento das 

nascentes. 

Considerando o cenário atual e a grande preocupação com a escassez dos recursos hídricos, 

vê-se a urgência em proteger as nascentes que exercem um papel fundamental na formação e 

manutenção dos recursos hídricos. 
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2.4.1.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Recuperação e preservação das nascentes e mananciais em propriedades rurais, aumentando 

a quantidade e qualidade da água.  

A construção de cercas evita a entrada dos animais e por conseguinte o pisoteio e compactação 

do solo.  

2.4.1.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

No presente trabalho estão previstos os custos referentes à instalação de cercas nas nascentes 

dos cursos de água propostos para Enquadramento na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente.  

Para cada nascente serão necessários 314 metros de cerca, considerando o cercamento a 50 

metros de dist©ncia do olho dô§gua da nascente. 

Um dos grandes entraves à proteção efetiva das matas ciliares e demais Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) deve-se ao alto custo de implantação de cercas para o produtor rural.  Este 

programa deverá buscar parcerias e projetos de cercamento de nascentes e matas ciliares 

especialmente nos cursos de água enquadrados como classe especial no âmbito da Bacia. 

Ao se cercar as nascentes, não haverá mais o acesso às águas pelo gado. Para os produtores 

rurais isto pode ser um empecilho à adesão ao programa de recuperação das matas ciliares 

nestas áreas. Serão disponibilizados, portanto, bebedouros em cimento, 100 metros de cano e 

demais conexões para instalação de pontos de bebedouro, na proporção de um para cada 100 

metros lineares em média, ou de acordo com o número de cabeças por propriedade/metros. 

2.4.1.6. INDICADOR  

Número de nascentes cercadas. 

2.4.1.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

53 nascentes cercadas. 

2.4.1.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Preservação das nascentes e evitar o pisoteio e compactação do solo pelos animais.  

2.4.1.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Deverão ser providenciados mourões, arames, distanciadores de aço e grampos que serão 

utilizados no cercamento das nascentes (Figura 34). Para a construção de cerca com perímetro 

de 314m, mais o portão de aço e cadeado e mão de obra, adotou-se um custo de R$ 32.000,00. 
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Figura 34 ï Material a ser utilizado para o cercamento das nascentes 

Fonte: http://www.novaera.mg.gov.br/Materia_especifica/6642/Produtores-recebem-material-para-cercamento-de-

nascentes 

Na elaboração do cronograma foi considerada a realização dos empreendimentos até o ano de 

2020. Os investimentos por trecho estão relacionados na Tabela 11 totalizando R$ 1.696.000,00. 

Tabela 11 - Investimentos necessários para o cercamento das nascentes em municípios na 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente ï Trechos 

Sub-Bacia Trecho Curso de água 
Investimentos 

2016-2020 

Rio Benevente 1 
Rio Benevente R$              32.000,00 

Córrego Redentor R$              32.000,00 

Rio Maravilha 5 Rio Maravilha R$              32.000,00 

Rio Iriritimirim 

6 Ribeirão São Pedro R$              32.000,00 

7 Ribeirão Matilde R$              32.000,00 

8 Rio Iriritimirim R$              32.000,00 

Ribeirão São Joaquim 

9 Rio Santa Maria R$              32.000,00 

10 Córrego São Sebastião R$              32.000,00 

11 Ribeirão São Joaquim R$              32.000,00 

Rio Batatal 12 

Rio Batatal R$              32.000,00 

Rio Piripitinga R$              32.000,00 

Córrego Aparecida R$              32.000,00 

Rio Batatal 12 
Córrego Santo Antônio R$              32.000,00 

Ribeirão do Cristo R$              32.000,00 

 13 Córrego da Serra R$              32.000,00 

Rio Crubixá 14 Rio Crubixá R$              32.000,00 

Rio Caco de Pote 

15 Rio Caco de Pote R$              32.000,00 

16 Córrego Caeté R$              32.000,00 

17 Córrego da Família R$              32.000,00 

Rio Joéba 18 Rio Joéba R$              32.000,00 

Rio Corindiba 

19 
Rio Corindiba R$              32.000,00 

Córrego Independência R$              32.000,00 

20 Ribeirão de Olivânia R$              32.000,00 

21 Córrego Dois Irmãos R$              32.000,00 
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Sub-Bacia Trecho Curso de água 
Investimentos 

2016-2020 

Rio Pongal 22 Rio Pongal R$              32.000,00 

Rio Salinas 24 Rio Salinas R$              32.000,00 

Baixo Rio Benevente e bacias 

costeiras 

26 Córrego Iriri R$              32.000,00 

29 
Afluente da margem direita do Córrego 

Iriri 
R$              32.000,00 

30 Córrego formador da Lagoa de Tanharú R$              32.000,00 

31 
Córregos formadores da lagoa de Icaraí 

(3) 
R$              96.000,00 

33 Córrego Parati R$              32.000,00 

35 
Córregos formadores da lagoa de Ubu 

(11) 
R$            352.000,00 

37 Córrego Monte do Urubu R$              32.000,00 

37 Córrego Loiola R$              32.000,00 

40 

Córrego Belo Horizonte R$              32.000,00 

Córrego Santa Catarina R$              32.000,00 

Córrego Leal R$              32.000,00 

Córregos formadores da Lagoa de 

Aubaia (2) 
R$              64.000,00 

41 Rio Meaípe R$              32.000,00 

43 Córrego Sarimoré R$              32.000,00 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente R$         1.696.000,00 

2.4.1.10. PLANO DE METAS  

Implantação de cercamento em 53 nascentes pertencentes aos municípios da bacia até o ano 

de 2020, conforme Quadro 11. 

Quadro 11 ï Plano de Metas ï Cercamento das nascentes 

Indicador  
Limite 

referência 

Ações pré-plano 1º Plano - 2016 - 2020 Plano Total  

2015 Meta Meta Total 

Número de 

nascentes 

cercadas 

53 nascentes 

cercadas 

Credenciar nas fontes de 

financiamento 
53 nascentes cercadas 

53 nascentes 

cercadas 

2.4.1.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: AGERH e IEMA.  

Parceiros da Coordenação: IDAF, INCAPER, Prefeituras e CBH Benevente.  

Execução: ONGs, Prefeituras Municipais, IEMA e AGERH.  

Parceiros da execução: Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito Santo, 

Universidades, ONGs, Prefeituras Municipais, Sindicatos Rurais, Associações Comerciais, 

Empresas e CBH Benevente. 

Fontes de Financiamento: Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito Santo, 

Cobrança pelo uso da água, Editais estaduais, federais e privados, FUNDÁGUA. 
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2.4.2. PROGRAMA 2.2 - REVITALIZAÇÃO DAS MATAS CILIARES  

2.4.2.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO  

Os resultados da análise estatística, do mapeamento da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

realizado pelo Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN), são apresentados forma sintética na 

Tabela 12.  

Tabela 12 - Distribuição das classes de uso na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

Cobertura do solo 

Área total 
Fragmentos 

Número  

Área (ha) Desvio 

padrão 

(ha) 
 (ha) (%) Mínima Máxima Média 

S
is

te
m

a
  N

a
tu

ra
l 
 

4
1

,5
4
%

 

Floresta 46873,37 38,85 653 - 11688,50 71,78 591,30 

Manguezal 1006,05 0,83 3 243,30 388,73 335,35 80,05 

Restinga 449,45 0,37 11 3,02 220,89 40,86 63,02 

Praia 40,89 0,03 44 - 9,24 0,93 1,94 

Alagado 582,30 0,48 47 1,07 67,59 12,39 16,10 

Afloramento 199,05 0,16 40 - 30,67 4,98 6,80 

Corpos d'água 975,76 0,81 142 0,04 294,10 6,87 29,94 

A
n

tr
o

p
iz

a
d

o
  

5
8

,4
6
%

 

Urbanização 2036,47 1,69 79 - 456,86 25,78 71,35 

Cultura 12056,70 9,99 325 - 899,27 37,10 103,96 

Pastagem 40157,54 33,28 237 - 21485,30 169,44 1468,74 

Mineração 13,91 0,01 6 0,21 4,66 2,32 1,85 

Silvicultura 16272,79 13,49 378 - 1052,27 43,05 102,33 

Fonte: Informações extraídas da base de uso e ocupação do solo elaborada pelo IJSN (2010). 

De acordo com os resultados da Tabela 12 observa-se que o Sistema Antropizado ocupa, 

aproximadamente, 59% da área total da Bacia, e o Sistema Natural os restantes 41%.  

A Floresta apresentou maior área relativa (39%), seguida da Pastagem (33%), Silvicultura (13%) 

e Cultura (10%). Apesar de a Floresta apresentar percentual, o tamanho médio de seus 

fragmentos foi cerca de 43% menor que o da classe pastagem e, aproximadamente, igual ao da 

silvicultura junto com a cultura, mostrando que a floresta encontra-se fragmentada numa 

paisagem dominada por atividades agropecuárias e de silvicultura.  

Nota-se que pressão das atividades rurais é relativamente intensa sobre as tipologias naturais,  

o que pode vir a refletir nos recursos hídricos, pois a demanda por irrigação e água para 

dessedentação animal é significativa, totalizando 28,70% dos usos da água na Bacia. 

Além disto, áreas agrícolas impactam a dinâmica hidrossedimentológica, inferindo no ciclo 

hidrológico e na biodiversidade aquática. No entanto, ainda existem contínuos florestais na parte 

superior da bacia com possibilidade de manter as suas funções ecossistêmicas, caso sejam 

protegidos e se o manejo circundante for desenvolvido de forma adequada.  

Os dados sobre a relação entre o Sistema Natural e o Sistema Antrópico das sub-bacias  da 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, sintetizados na Tabela 13, mostraram serem as sub-bacias 

do Alto Benevente, do rio Maravilha e do rio Batatal as mais preservadas, muito provavelmente 

em função das altitudes e declividades dessa porções porções noroeste e nordeste da Bacia, 
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que coíbem uso mais intensivo da terra. Em função de seu grau de conservação, a sub-bacia do 

Batatal poderia destinar suas áreas de floresta para preservação ambiental. 

Tabela 13 - Percentagem dos sistemas natural e antrópico para as sub-bacias do rio Benevente 

Sub-bacia Sistema Natural (%) Sistema Antrópico (%) 

Rio Batatal 66,90 33,10 

Alto rio Benevente 62,43 37,57 

Rio Maravilha 55,73 44,27 

Rio Iriritimirim 49,68 50,32 

Rio Corindiba 49,66 50,34 

Rio Caco de Pote 47,64 52,36 

Baixo Benevente 40,60 59,40 

Ribeirão São Joaquim 32,62 67,38 

Rio Joéba 29,04 70,96 

Rio Salinas 27,48 72,52 

Rio Crubixá 24,23 75,77 

Rio Pongal 12,8 87,2 

Fonte: Ribeiro (2008). 

Apesar de o uso antrópico ser menos expressivo, nessas sub-bacias,  mais de 50% da população 

rural está vinculada à atividade agropecuária, principalmente no município de Alfredo Chaves, 

onde os usos antrópicos predominantes são: a fruticultura, a plantação de inhame e de café; a 

silvicultura de eucalipto incentivada pelas indústrias madeireiras com vista à produção de 

celulose, como a antiga Aracruz Florestal; e a pastagem para atender a bovinocultura que, em 

Alfredo Chaves, atinge 9,1% de expressividade. 

Estas atividades antrópicas interferem na quantidade e qualidade da água. A demanda por 

irrigação tanto para a cultura como para a silvicultura e para dessedentação animal é uma 

realidade comprovada pelos pedidos de Outorga efetivados nas sub-bacias da região serrana.  

Em relação à qualidade da água que drena essa região, pode-se inferir que os a irrigação 

exorbitante, os processos de erosão, principalmente onde o solo se encontra desprotegido e os 

deslizamentos causados pela ausência de drenagem pluvial das estradas, removem partículas 

de solo e provocando o assoreamento e contamina­«o dos cursos dô§gua. 

No médio curso da bacia, sub-bacias do rio Crubixá, do rio Joéba e parte da do rio Pongal, o 

Sistema Natural perde expressividade diante do Sistema Antrópico, pois com a diminuição das 

altitudes, a instalação dos assentamentos humanos e das atividades deles derivadas é 

favorecida, predominando o pastoreio e a silvicultura.  

Da atividade de pastoreio decorrem a supressão da mata ciliar e compactação do solo decorrente 

do pisoteio do gado e dessedentação animal, que, associadas a solos frequenteme desnudos e 
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susceptíveis à ação das águas superficiais; e a abruptos do relevo, favorecem a ocorrência de 

voçorocas e instabilidade de encostas. Essas alterações repercutem na quantidade e qualidade 

da água e segurança da população.  

O plantio de eucalipto, na sub-bacia do rio Crubixá responde por 30% do uso e cobertura do solo, 

valor mais elevado de todas as Sub-bacias analisadas. Os impactos gerados pelo plantio de 

eucalipto são controversos, no entanto o MMA se detém naqueles relativos à monocultura em si, 

indicando que os reflorestamentos devem ser feitos com as características da agricultura familiar; 

direcionados para áreas já degradadas; serem consorciados com vegetação nativa; e sempre 

que possível interligados a matas ciliares para a formação de corredores ecológicos.  

As sub-bacias dos rios Caco de Pote e Corindiba as pastagem dominam a paisagem, e o manejo 

inadequado faz com que ali ocorram, de forma muito significativa, deslizamento e quedas de 

barreiras favorecidos, principalmente pelos altos índices pluviométricos e pela ocupação 

antrópica inadequada; e, secundariamente, pelo pisoteio excessivo do gado que dificulta a 

infiltração de água no solo e pela própria fragilidade dos solos desnudos (Latossolo Amarelo 

coeso) em locais o capim não consegue sobreviver. 

Nas sub-bacias do baixo rio Benevente e nas dos rios Salinas e Pongal, a ocupação urbana 

torna-se mais intensa favorecida pelas baixas altitudes pela fertilidade dos terrenos e pela 

existência de vários tipos de ecossistemas (maiores planícies fluviais, manguezal, restinga e 

praias) passiveis de serem explorados, tornando o Sistema Antrópico dominante, chegando a 

atingir 87% de expressividade na sub-bacia do rio Pongal. 

A diversidade ecossistêmica, nas sub-bacias do baixo Benevente, permite que tenham várias 

atividades econômicas: agropecuária, nas planícies; agroturismo, nas montanhas; e pesca e 

turismo de praias da costa.  

As áreas de ocupação antrópica, além das áreas urbanas de Anchieta, Piúma, Alto Pongal e 

Guarapari, que conferem à região uma alta densidade populacional, mais recorrentes são as de 

culturas de banana e café, nas regiões montanhosas; de feijão, arroz e milho, nas áreas de 

baixada; e, de pecuária bovina nas áreas de várzea. No litoral de Anchieta e Guarapari os bolsões 

de Latossolos e Podzólicos são utilizados na plantação intensiva de cana-de-açúcar. Disso 

depreende-se que existe, nessa região, uma complexa relação ambiental, populacional e de 

atividades econômicas.  

Finalmente, salienta-se que essa região do baixo Benevente e costeira é considerada estratégica 

para o Espírito Santo por abrigar a planta da Samarco Mineração; o projeto da Companhia 

Siderúrgica de Ubu (CSU); exploração de petróleo da camada pré-sal feita principalmente pela 

Petrobras. 

Através do geoprocessamento foram calculadas as áreas de APP na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente conforme apresentado na Tabela 14.  
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Tabela 14 ï Cálculo de APP na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

APP Área em ha 

Área natural 11150,79 

Área antropizada 14486,28 

Total 25637,07 

2.4.2.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Revitalizar 14.486,28 hectares de matas ciliares para aumentar a disponibilidade e qualidade das 

águas. 

2.4.2.3. JUSTIFICATIVA 

A revitalização ou renaturalização, por meio de práticas conservacionistas, propicia o controle da 

erosão e a conservação do solo e da água, podendo ser classificadas em mecânicas, vegetativas 

e edáficas.  

Os solos florestados melhoram a recarga do lençol freático, favorecendo à manutenção de 

nascentes e à disponibilização de mananciais com água de boa qualidade. Entre as práticas 

empregadas inclui-se a proteção e recuperação das matas ciliares.  

Considera-se área degradada aquela que apresentando baixa resiliência, que após a alteração 

teve eliminados os meios naturais de regeneração. Em ecossistemas degradados, a ação 

antrópica é necessária para promover então esta regeneração. A implantação de espécies 

florestais adequadas auxilia na rápida recuperação da estrutura dos solos, reduzindo a erosão e 

facilitando a infiltração de água e assim a recarga dos aquíferos. 

As matas ciliares são os ecossistemas mais intensamente utilizados e degradados pelo homem, 

por possuírem solos férteis e úmidos, ideais para a agricultura; por fornecerem madeira; por 

apresentarem condições adequadas para construção de estradas, principalmente nas regiões 

montanhosas; por constituírem depósitos de para areia e cascalho necessários à construção 

civil; e, por sua beleza cênica, serem intensamente utilizadas para urbanização e recreação. O 

processo de ocupação do Brasil caracterizou-se pela falta de planejamento e consequente 

destruição dos recursos naturais. Ao longo da história do país, a cobertura florestal nativa foi 

sendo fragmentada, cedendo espaço para as culturas agrícolas, as pastagens e as cidades, e 

nesse processo, uma das tipologias naturais que mais sofreu foram as matas ciliares. 

Os principais benefícios das matas ciliares são: 

V A manutenção da qualidade e quantidade da água pela sua função de tamponamento 

entre os cursos dô§gua e as §reas adjacentes cultivadas, retendo grande quantidade 

de sedimentos, defensivos agrícolas e nutrientes; 

V A atenuação dos picos de vazão mediante a contribuição para o aumento da 

capacidade de armazenamento da água na microbacia, o que também eleva o nível 

de vazão no período de estiagem, se comparada com a que seria gerada na situação 

de uma área desmatada; 
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V A estabilização das margens dos rios por meio da grande malha de raízes que dá 

estabilidade aos barrancos, e atuação da serapilheira retendo e absorvendo o 

escoamento superficial, evitando o assoreamento dos leitos dos rios e das nascentes; 

V A constituição de habitat para a fauna silvestre proporcionando ambiente com água, 

alimento e abrigo para um grande número de espécies de pássaros e pequenos 

animais, além de funcionarem como corredores de fauna entre fragmentos florestais; 

V A constituição de habitat aquático proporcionando sombreamento nos cursos dô§gua, 

abrigo, alimento e condição para reprodução e sobrevivência de insetos, anfíbios, 

crustáceos e pequenos peixes 

V O abastecimento contínuo do rio com material orgânico, diretamente por meio das 

folhas e dos frutos que caem na água, ou indiretamente pelo carreamento de detritos 

e sólidos orgânicos. 

2.4.2.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Aumento da disponibilidade hídrica; 

V Aumento da qualidade das águas superficiais pelo efeito filtrante dos resíduos 

desempenhado pelas matas ripárias;  

V Contenção de erosões e de desmoronamentos em nascentes e matas ciliares;  

V Diminuição de assoreamentos nos cursos de água;  

V Incremento da oferta de alimentos à fauna por meio do plantio de espécies vegetais 

nativas zoocóricas; e 

V Formação de corredores de biodiversidade conectando remanescentes florestais e as 

matas ciliares, permitindo trocas genéticas entre as espécies da fauna e da flora, 

aumentando a possibilidade de perpetuação e sucessão das mesmas. 

2.4.2.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA  

O primeiro passo para que o programa alcance bons resultados consiste em envolver as 

comunidades e proprietários rurais visando a sensibilização para a busca de soluções dos 

problemas ambientais e suas consequências, por meio da educação ambiental de forma 

continuada. Os proprietários rurais são os responsáveis diretos pela conservação e restauração 

das áreas de preservação permanente, em especial das matas ciliares, nascentes e áreas de 

recarga. O trabalho a médio e longo prazo que envolva crianças e jovens nas escolas deve ser 

também considerado. 

Foram identificados 14.486,28 hectares de APPs a serem protegidos e recuperados na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente. Para esta tarefa, será necessário desenvolver trabalho de 

articulação de redes de parceiros visando a implantação de viveiros municipais ou regionais, de 
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acordo com a dimensão da área a ser recuperada por sub-bacia. 

As mudas produzidas deverão contemplar 75% do total em espécies pioneiras, 15% em espécies 

secundárias iniciais e 10% de espécies secundárias tardias e climáceas, na escala sucessional, 

para alcançar mais rapidamente o resultado desejado. 

Considerando que a quantidade de mudas necessárias a implantação do projeto é da ordem de 

1000 mudas/hectare, usando espaçamento 5 x 2, serão necessárias 14.486.280  mudas no total 

do programa para reflorestar 14.486,28 hectares de APPs, sendo 2.897.256 mudas no 1º período 

(2016-2020), 3.621.570 no 2º período (2021-2025), 5.070.198 no 3º período (2026-2030) e 

2.897.256 no 4º período (2031-2035).  

Ao final do período previsto no projeto, a restauração deverá apresentar no mínimo 80 espécies 

florestais nativas de ocorrência regional, garantindo a permanência da floresta implantada. 

Para a produção de mudas, bem como para a redução de custos de restauração florestal através 

de semeadura direta, será necessário a identificação e treinamento de interessados em coleta e 

armazenamento de sementes. Para isto, este programa indica a formação de rede de 

articuladores como universidades e escolas técnicas agrárias, governos federal, estadual e 

municipais, entidades de extensão rural, ONGs e outros para viabilização dos cursos e criação 

de bancos de sementes regionais. Os cursos de formação de coletores e beneficiadores de 

sementes de espécies nativas devem ter caráter permanente. 

Nas áreas onde for possível, a semeadura direta poderá ser realizada utilizando-se mistura de 

sementes de espécies nativas diversas, em sulcos entre as linhas de plantio de mudas nas áreas 

a serem recuperadas, com espaçamento de 2,5 metros até cada linha, na proporção de 50 kg de 

sementes por hectare. Também outras técnicas, como a de bolas com argila, travesseiros e 

outras podem ser empregadas na dispersão das sementes. 

As sementes deverão conter espécies secundárias tardias e climáceas de ocorrência regional, 

além de outras formas vegetais, como arbustos, lianas e herbáceas, que irão garantir o 

sombreamento necessário ao desenvolvimento das espécies de crescimento lento. 

Para garantir o sucesso da implantação da floresta ciliar, é necessário que o plantio seja realizado 

corretamente em todos os aspectos, como época do ano, espaçamento, profundidade das covas, 

mistura adequada do adubo, compactação da terra ao redor da muda, controle de formigas, entre 

outros. 

As mudas serão plantadas em sistema direto apenas com roçada mecânica nas linhas de plantio, 

deixando-se as espécies vegetais de ocorrência natural, incluindo-se aí as herbáceas, arbustivas 

e arbóreas. Caso a declividade seja adequada à utilização de trator, poderá ser feito o 

sulcamento das linhas em profundidade de 30 cm. Deve-se fazer o controle de espécies 

invasoras, especialmente exóticas como a gramínea braquiária, mediante roçadas ou controle 

químico parcimonioso. 

Tratos culturais deverão ser executados nas áreas plantadas durante os três primeiros anos pós-

plantio, garantindo o efetivo estabelecimento da floresta. 
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É necessário que haja monitores treinados para implantar e acompanhar os plantios e 

semeaduras nas propriedades rurais em cada município ou região, em número adequado á 

extensão da área a ser recuperada. Estes monitores poderão ser profissionais de nível técnico 

de áreas agrárias, que receberão aprimoramento periódico, sob o molde de cursos, palestras e 

outros métodos. 

Faz-se necessário o sensoriamento remoto das áreas mediante imagens de satélite. Para isto, 

um técnico irá até a propriedade munido de equipamento GPS registrar o perímetro da área 

incluída, permitindo monitoramento à distância por imagens de satélite.  

Para o sucesso deste programa é necessária uma ação continuada de comunicação e 

mobilização dos proprietários rurais, para identificar as áreas prioritárias. Os Comitês de Bacias 

Hidrográficas têm um importante papel a desempenhar nesse sentido. O seu fortalecimento, bem 

como a implantação dos demais instrumentos de gestão, com destaque para a Cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos, são fatores adicionais para a viabilização dos resultados almejados. 

O monitoramento remoto por meio de imagens de satélite poderá ser feito anualmente. Deverá 

haver vistoria a campo anualmente para interação direta com os proprietários participantes e 

adequações ao programa deverão acontecer nas revisões quinquenais. 

2.4.2.6. INDICADOR  

Área em hectares atingidas pelo programa. 

2.4.2.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

14.486,28 hectares de APPs revitalizados. 

2.4.2.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

V Incremento dos parâmetros de qualidade das águas superficiais a jusante das áreas 

recuperadas por redução do assoreamento e contaminação por agroquímicos dos 

cursos dô§gua protegidos, levando ¨ manuten­«o do Enquadramento dos mesmos 

em classe especial; 

V Aumento da cobertura vegetal nativa em matas ciliares, nas áreas incluídas no 

programa, com possibilidade de expansão às áreas de recarga hídrica; 

V Maior conscientização e participação dos proprietários rurais na preservação de suas 

matas ciliares, APPs e áreas de recarga hídrica; 

V Benefícios à flora e fauna local pela restauração de habitats; 

V Maior probabilidade de sobrevivência dos fragmentos florestais pela conexão entre 

eles promovida pelo estabelecimento de corredores ecológicos; 

V Amenização do aumento da temperatura ambiente pela criação de microclima 

regional, devido à presença de maior quantidade de matas e consequente aumento 

da evapotranspiração e de chuvas (ciclo da água). 
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2.4.2.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Os custos de realização deste programa foram estimados genericamente. Adotou-se um custo 

médio de reflorestamento de R$ 5.000,00 por hectare, considerando que as mudas poderão ser 

produzidas nos hortos municipais ou regionais e a comunidade local envolvida deverá participar 

diretamente dos plantios e manutenção dos mesmos, representando um custo menor do que o 

de contratação de terceiros. 

Sendo assim, o programa apresenta um custo total de R$ 72.431.400,00, sendo distribuídos da 

seguinte forma, por considerar que nos primeiros anos, com a implantação da Cobrança, os 

recursos serão menores que nos anos seguintes, já com a Cobrança implementada: 

V 1° Plano -  R$ 14.486.280,00 (20%); 

V 2º Plano -  R$ 18.107.850,00 (25%); 

V 3º Plano -  R$ 25.350.990,00 (35%); 

V 4º Plano -  R$ 14.486.280,00 (20%). 

2.4.2.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 12 apresenta o Plano de Metas para o programa que se divide da seguinte forma: 

V 1° Plano - revitalizar 2.897,26 hectares de matas ciliares (20%); 

V 2º Plano - revitalizar 3.621,57 hectares de matas ciliares (25%); 

V 3º Plano - revitalizar 5.070,20 hectares de matas ciliares (35%); 

V 4º Plano - revitalizar 2.897,26 hectares de matas ciliares (20%). 

2.4.2.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: AGERH. 

Parceiros da coordenação: IEMA, IDAF, INCAPER, Prefeituras Municipais, ONGs, Produtores 

Rurais e Universidades. 

Execução: Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito Santo, AGERH, IEMA, 

Prefeituras e ONGs. 

Parceiros da execução: Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito Santo, IDAF, 

INCAPER, Universidades, ONGs, Sindicatos Rurais e CBH Benevente. 

Fontes de financiamento: Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito Santo, 

FUNDÁGUA e Cobrança pelo uso da água. 
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Quadro 12 - Plano de Metas ï Revitalização das matas ciliares 

Indicador  
Limite 

referência 

Ações pré-plano 1º Plano - 2016 - 2020 2º Plano - 2020 - 2024 3º Plano - 2025- 2029 4º Plano ï 2030 - 2034 Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Área em 

hectares 

atingidas 

pelo 

programa 

14.486,28 

hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 

Firmar parcerias para 

desenvolvimento do 

projeto; pagamento por 

serviços ambientais 

aos proprietários rurais 

2.897,26 hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 

3.621,57 hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 

5.070,20 hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 

2.897,26 hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 

14.486,28 

hectares de 

matas ciliares 

revitalizados 
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2.4.3. PROGRAMA 2.3 - CONTROLE DA EROSÃO EM ESTRADAS VICINAIS 

2.4.3.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

De acordo com o Ministério dos Transportes, em 2014, dos quase 1,7 milhão de quilômetros de 

estradas que cortam o Brasil, 80,3% ð mais de 1,3 milhão de km ð não são pavimentadas. Ao 

todo, o país tem 12,1% de rodovias pavimentadas; os outros 7,6% são vias planejadas, isto é, 

ainda não saíram do papel. 

Em sua grande maioria, essas vias são de responsabilidade dos municípios, que por sua vez 

têm a responsabilidade de construção, manutenção e recuperação das vias.  

Quando realizados de maneira incorreta, ou não realizam manutenção e recuperação periódicos, 

esses empreendimentos além de não atenderem ao principal objetivo, que é facilitar o 

deslocamento entre comunidades, passam a alterar significativamente o ambiente, pois o 

percurso natural das águas pluviais é alterado e a capacidade de infiltração modificada, o que 

somado à não pavimentação das vias, as tornam eficientes fontes e carreadoras de sedimentos. 

Esses fluxos de água que alcançam grandes velocidades, se direcionam, via de regra, aos rios, 

córregos e reservatórios, contribuindo para o assoreamento, diminuindo sua capacidade de 

geração e vida útil e piora da qualidade das águas. 

Analisando-se a estrada propriamente dita, de acordo com as características do solo, vegetação 

marginal e índices pluviométricos da região, tem-se locais susceptíveis ou resistentes à erosão 

pluvial e hídrica.  

A água escoada pela estrada deve ser coletada nas suas laterais e encaminhada, aos 

dispositivos existentes de forma a segurar o excesso de sedimentos e a dissipar sua energia 

para que esta não provoque erosões, e tenha seu direcionamento correto seja para bacias de 

captação naturais, artificiais (barraginhas), ou outro sistema de retenção localizado no terreno 

marginal.  

Os parâmetros utilizados para relacionar a qualidade das águas com a contribuição de 

sedimentos provenientes de erosões e estradas vicinais são a turbidez e os sólidos suspensos, 

que se referem à concentração de partículas suspensas presentes na massa líquida. 

Segundo Lib©nio (2005), no Brasil, a turbidez dos corpos dô§gua ® particularmente elevada em 

regiões com solos erodíveis, onde as precipitações podem carrear partículas de argila, silte, 

areia, fragmentos de rocha e óxido metálicos do solo. Grande parte das águas de rios brasileiros 

é naturalmente turva em decorrência das características geológicas das bacias de drenagem, de 

altos índices pluviométricos e do uso de práticas agrícolas muitas vezes inadequadas. Por outro 

lado, regiões de clima frio, menos susceptíveis a precipitações intensas, apresentam águas 

naturais de turbidez significativamente mais baixa. 

Dentre os problemas mais frequentes encontrados nas estradas vicinais podem ser citados: 

V A utilização das margens das estradas como áreas de empréstimo, bota-fora ou 

desvios abertos nos períodos de chuva, e que não passam por manutenção ou 

recuperação; 
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V Drenagens longitudinais realizadas, sem projeto, entre a pista de rolagem e os taludes 

gerando erosões que além de carrear grandes volumes de sedimentos põem em risco 

a estabilidade da pista e dos taludes; 

V Taludes de cortes e aterros mal dimensionados e desnudos, passiveis, inclusive, de 

desmoronamento contribuindo com uma grande quantidade de sedimentos para os 

cursos de água; 

V Abandono de obras e atalhos; 

V Drenagens, quando existentes, feitas com tubulações e sem dissipadores de energia, 

aumentando a força erosiva das águas no ponto de deságue; dentre outros. 

Para os dois pontos de amostragem da rede de monitoramento de águas interiores da AGERH, 

localizados no rio Benevente em Alfredo Chaves (BEN1C005) e na localidade de Jabaquara 

(BEN1C010) foram avaliados os resultados de 2007 a 2012, separadamente, para as épocas de 

estiagem e de chuva, para o seguinte conjunto de variáveis: turbidez, OD, Demanda Bioquíma 

de Oxigênio (DBO), fósforo total, nitrogênio amoniacal total, coliformes termotolerantes e 

surfactantes. 

Na época da estiagem os resultados médios de turbidez, OD, DBO, nitrogênio amoniacal total e 

surfactantes mostraram-se compatíveis com a Classe 1, em ambos os pontos de amostragem. 

Já os teores médios de fósforo total atenderam a Classe 1 no trecho montante (BEN1C005), 

enquanto no trecho monitorado na localidade de Jabaquara (BEN1C010), a condição média 

mostrou-se bastante desfavorável, compatível com a Classe 4. As contagens médias de 

coliformes termotolerantes indicaram forte contaminação fecal, apontando compatibilidade com 

as Classes 4 e 3, respectivamente, nos pontos BEN1C005 e BEN1C010. 

Na época chuvosa manteve-se o atendimento à Classe 1 nos dois pontos em relação aos 

registros médios de OD, nitrogênio amoniacal total e surfactantes. O atendimento à Classe 1 

também foi verificado para ambos os trechos em relação às concentrações médias de fósforo 

total, retratando expressiva melhora no ponto BEN1C010 em comparação ao período de 

estiagem. Relativamente às variáveis turbidez e DBO, os resultados médios indicaram 

compatibilidade com a Classe 2, evidenciando piora nos dois trechos. As contagens médias de 

coliformes termotolerantes mostraram-se compatíveis com a Classe 4. 

Depreende-se, a partir dessa análise, que, na época chuvosa, as fontes difusas alteraram a 

qualidade das águas, devido ao carreamento de sólidos, com consequente aumento dos 

registros de turbidez, contribuição de matéria orgânica e piora das condições microbiológicas. 

2.4.3.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Melhoria da infraestrutura das estradas (implantação e manutenção adequada dos dispositivos 

de drenagens obedecendo a declividade da estrada, tipo e características do solo e índices 

pluviométricos) e melhoria da qualidade e assoreamentos nos cursos de água. 
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2.4.3.3. JUSTIFICATIVA 

As estradas de terra (rurais e florestais), não-pavimentadas, devem apresentar duas 

características técnicas essenciais: boa capacidade de suporte e boas condições de rolamento 

e aderência. As estradas rurais consideradas adequadas são aquelas que possuem um desenho 

adequado da plataforma (composta pela pista de rolamento, pela faixa lateral/acostamento e pela 

sarjeta), infra-estrutura de drenagem corrente (bueiros) e superficial, e revestimento primário em 

toda extensão com material de qualidade e com espessura para suportar o tráfego existente 

(SANTOS et al., 1985; BAESSO; GONÇALVES, 2003).  

De acordo com estudos de geoprocessamento (através de processamento de imagem de satélite 

Landsat) realizados no plano, foram identificados aproximadamente 137622,45 metros de 

estradas vicinais que necessitam de mecanismos de controle de erosão, conforme Tabela 15. 

Tabela 15 ï Estradas vicinais na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

Nome da via Tipo de administração Sub-bacia Extensão (m) 

ES-481 Estadual Rio Salinas 457 

ES-481 Estadual Rio Salinas 2.380 

Estrada Municipal Municipal Ribeirão São Joaquim 7.185 

ES-383 Estadual Ribeirão São Joaquim 9.169 

ES-383 Estadual Ribeirão São Joaquim 4.295 

ES-383 Estadual Rio Iriritimirim 2.964 

ES-473 Estadual Rio Iriritimirim 1.481 

ES-473 Estadual Rio Maravilha 20.169 

ES-473 Estadual Rio Iriritimirim 4.882 

ES-473 Estadual Rio Maravilha 21 

Estrada Municipal Municipal Rio Corindiba 2.766 

Estrada Municipal Municipal Rio Caco de Pote 14.766 

Estrada Municipal Municipal Rio Joéba 176 

ES-376 Estadual Rio Batatal 15.175 

Estrada Municipal Municipal Rio Corindiba 2.756 

Estrada Municipal Municipal Rio Batatal 2.710 

ES-376 Estadual Rio Batatal 4.496 

Estrada Municipal Municipal Rio Corindiba 5.925 

Estrada Municipal Municipal Rio Batatal 2.331 

ES-383 Estadual Alto Rio Benevente 12.588 

ES-383 Estadual Rio Iriritimirim 2.335 

ES-383 Estadual Rio Maravilha 4.614 

ES-383 Estadual Alto Rio Benevente 8.844 

ES-376 Estadual Rio Batatal 5.138 

Total 137.622 
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2.4.3.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Contenção da erosão hídrica e melhoria da qualidade de água e assoreamento dos cursos de 

água. 

2.4.3.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA  

V Elaboração de cartilhas para os responsáveis pela implantação e manutenção das 

estradas, afim de garantir a correta utilização dos dispositivos de drenagens da 

estrada para garantir a qualidade e o não assoreamento nos cursos de água; 

V Buscar maior compromisso das prefeituras na conservação das estradas, com 

implementação sistemática de programas de ações preventivas e capacitação dos 

profissionais; 

V Elaboração de mapa de uso do solo com indicação de maior e menor susceptibilidade 

aos processos erosivos; 

V Mapeamento das erosões existentes; 

V Criação de banco de dados com fotos e coordenadas geográficas para 

acompanhamento da evolução dos procedimentos adotados; 

V Instalação de dispositivos contando com estruturas de recepção e infiltração de água, 

contribuindo também para a recarga dos aquíferos; 

V Estabilização e revegetação das erosões existentes; e 

V Vistoria periódica das vias, principalmente em períodos chuvosos. 

2.4.3.6. INDICADOR 

Metros de estradas vicinais. 

2.4.3.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

137.622 metros de estradas vicinais com mecanismos de controle de erosão. 

2.4.3.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Espera-se que com o a implantação de mecanismos de controle de erosão ocorra a melhoria da 

infraestrutura das estradas e da qualidade da água nos cursos de água. 

2.4.3.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Os investimentos para o programa se referem à elaboração de cartilhas para difusão educativa 

no valor total de R$ 7.500,00, serviços de geoprocessamento no valor de R$ 15.000,00 e para a 

recuperação de cada km de estrada vicinal adotou-se o valor de R$ 1.400,00 (Tabela 16). 
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Sendo assim, o valor total estimado do programa é de R$ 215.700,00. Sendo o valor das cartilhas 

e do geoprocessamento aplicado no 1º Plano juntamente com a implantação de mecanismos de 

controle de erosão em 34.406 metros de estradas vicinais. Nos demais planos está prevista a 

implantação de mecanismos de controle de erosão no restante das estradas vicinais 

identificadas. 

Tabela 16 ï Investimentos previstos para o controle da erosão em estradas vicinais  

Ação Quantidade Valor unitário Valor total 

Elaboração de cartilhas para difusão educativa 1500 unidades  R$ 5,00   R$ 7.500,00  

Serviços de levantamento e geoprocessamento 30 dias -  R$ 15.000,00  

Execução dos serviços de recuperação de 

estradas 
138 km  R$ 1.400,00   R$ 193.200,00  

Total  R$ 215.700,00  

 

2.4.3.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 13 apresenta o plano de metas do programa. 

2.4.3.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: Prefeituras Municipais e AGERH. 

Parceiros: INCAPER, DNIT, EMBRAPA, Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito 

Santo, Sindicatos Rurais, Governo Estadual e Federal, CBH Benevente e ONGs. 

Fontes de financiamento: Recursos destinados para e pelos municípios e governos estaduais 

e federais para fins de manutenção da infraestrutura municipal e Cobrança pelo uso da água. 
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Quadro 13 ï Plano de Metas ï Combate à erosão em estradas vicinais 

Indicador  Limite referência 
Ações pré-plano 

1º Plano - 2015 - 

2019 

2º Plano - 2020 - 

2024 

3º Plano - 2025 - 

2029 

4º Plano - 2030 - 

2034 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta Total 

Metros de estradas 

vicinais 

137.622 metros de 

estradas vicinais com 

mecanismos de 

controle de erosão 

Elaborar cartilha para 

difusão educativa, 

desenvolver parcerias 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.406 metros de 

estradas vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.406 metros de 

estradas vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.405 metros de 

estradas vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 34.405 metros de 

estradas vicinais 

Implantar 

mecanismos de 

controle de erosão 

em 137.622 metros 

de estradas vicinais 



,

 

Página | 70  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

2.4.4. PROGRAMA 2.4 - CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

2.4.4.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente foram identificadas cinco UCs, a saber: Reserva 

Particular de Patrimônio Natural (RPPN) Oiutrem;  Área de Proteção Ambiental (APA) Municipal 

Tartarugas, Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municipal Papagaio, Parque Natural 

Municipal dos Puris e Parque Natural Municipal Cachoeira de Iracema.  

A RPPN Oiutrem foi reconhecida pela Instrução de Serviço nº 205-S, em 27 de outubro de 2006. 

Localiza-se na região de Matilde, à margem direita do rio Iriritimirim no município de Alfredo 

Chaves e ocupa uma área de 58,1 hectares. De acordo com informações dos proprietários, essa 

área, que havia sido parcialmente explorada pela extração criminosa de madeira e a monocultura 

do eucalipto, é agora um fragmento florestal bem conservado que protege nascentes importantes 

e serve como área de refúgio para a biota regional.  

A APA Municipal Tartarugas cobre aproximadamente 21 km de praias (praia dos Castelhanos, 

praia Guanabara, praia de Parati, praia de Ubu, Recanto do Sol e Samarco), com uma área total 

de cerca de 1.100 hectares. Essa APA tem como objetivo principal a proteção das tartarugas 

marinhas. A praia da Guanabara é considerada o maior sítio reprodutivo de tartarugas marinhas 

no sul do Estado, protegendo fêmeas, ninhos e filhotes das espécies cabeçuda (Caretta caretta), 

além das juvenis de verde (Chelonia mydas) e de pente (Eretmochelys imbricata). 

A Reserva de Desenvolvimento Sustentável Municipal Papagaio é a nova denominação para a 

Unidade de Conservação do Manguezal de Anchieta. Ocupa parte das sub-bacias do baixo rio 

Benevente, rio Pongal e Salinas, com uma área de aproximadamente 1.737 hectares. 

O Parque Natural Municipal dos Puris está situado no município de Piúma, nas proximidades dos 

bairros Niterói, Céu Azul, Lago Azul, Santa Rosa, Morro do Eucalipto, Pinheiros e Nova 

Esperança. Criado pelo decreto 14/2006, o Parque conta com uma área de 36,63 hectares. 

O Parque Natural Municipal Cachoeira de Iracema, localizado na região de Itacurubi, zona rural 

de Alfredo Chaves, foi criado pelo município e fica em uma área que dista, em linha reta, 15 km 

do Parque Estadual de Pedra Azul e apresenta significativo potencial para o desenvolvimento do 

ecoturismo e da educação ambiental. Sua área inclui as cachoeiras Iracema, Iraceminha, um 

expressivo remanescente florestal e é classificada como de extrema prioridade de conservação. 

2.4.4.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Criação de uma nova UC na região da lagoa de Ubu. 

2.4.4.3. JUSTIFICATIVA 

A lagoa de Ubu está contida nos limites municipais de Anchieta e possui aproximadamente 0,17 

km2. Quanto aos usos das águas identificados no local se destaca a recreação de contato 

primário, a proteção das comunidades aquáticas e a pesca amadora. Esta região encontra-se 

totalmente inserida na APA Municipal Tartarugas (Anchieta). 
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2.4.4.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V O apoio ao ordenamento da ocupação na região;  

V  O estímulo a atividades econômicas sustentáveis, como o turismo agroecológico e 

as boas práticas agrícolas;  

V A prevenção e minimização de riscos e ameaças ao ambiente;  

V E a valorização cultural da região, que abriga elementos de valor histórico, cultural e 

antropológico de grande relevância. 

2.4.4.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

A criação de uma UC geralmente se dá quando há uma demanda da sociedade para proteção 

de áreas de importância biológica e cultural ou de beleza cênica, ou mesmo para assegurar o 

uso sustentável dos recursos naturais pelas populações tradicionais. É importante que a criação 

de uma UC leve em conta a realidade ambiental local, para que exerça influência direta no 

contexto econômico e socioambiental. 

É importante citar também no processo de criação de UC o Mapa de Áreas Prioritárias para a 

Conservação da Biodiversidade Brasileira, que é utilizado de forma estratégica para selecionar 

novas unidades de conservação. Ele enfoca as áreas de grande importância biológica, e prioriza 

aquelas que estão sob forte pressão antrópica. O Mapa de Remanescentes de cada bioma 

também tem sido um documento orientador para a criação das UC. 

As UC são criadas por ato do poder público (federal, estadual ou municipal) após a realização 

de estudos técnicos e consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os 

limites mais adequados para a unidade. A realização da consulta pública antes da criação da UC 

possibilita que a sociedade participe ativamente do processo, oferecendo subsídios para o 

aprimoramento da proposta. 

Compete ao órgão que está propondo a criação da nova UC elaborar os estudos técnicos 

preliminares e realizar a consulta pública e os demais procedimentos para a criação da unidade. 

2.4.4.6. INDICADOR  

UC criada. 

2.4.4.7. LIMITE DE REFERENCIA DO INDICADOR 

Uma UC criada. 

2.4.4.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

A criação da UC é de fundamental importância para a preservação dos ecossistemas, 

proporcionado pesquisas científicas, manejo e educação ambiental na busca pela conservação 

do meio ambiente. 
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2.4.4.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O custo estimado para o programa é de R$ 2.200.000,00 e se refere à execução de estudos 

técnicos e a realização de consulta pública para a criação da unidade, os custos foram baseados 

nas informações prestadas pela Secretaria de Meio Ambiente de Alfredo Chaves e coincidem 

com os recursos disponíveis para a criação do Parque Natural Municipal Cachoeira de Iracema. 

É necessário avaliar a necessidade desapropriação, que podem acarretar custos adicionais. 

2.4.4.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 14 apresenta o Plano de Metas do programa. 

Quadro 14 ï Plano de Metas ï Criação de UC 

Indicador  Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano - 2015 - 2019 Plano Total 

2015 Meta Meta Total 

Unidade de 

conservação criada 

Uma Unidade de 

conservação criada 

Sensibilização da 

comunidade quanto a 

criação da Unidade de 

Conservação 

Uma Unidade de 

conservação criada 

Uma Unidade de 

conservação criada 

 

2.4.4.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: CBH Benevente. 

Parceiros: Programa Reflorestar do Governo do estado do Espírito Santo, AGERH e IEMA. 

Fontes de Financiamento: FUNDÁGUA e Cobrança pelo uso da água. 

2.5 COMPONENTE 3: RECUPERAÇÃO DA QUALIDADE DOS CORPOS DE 

ÁGUA E SANEAMENTO 

2.5.1. PROGRAMA 3.1 - UNIVERSALIZAÇÃO DO TRATAMENTO DOS 

EFLUENTES DOMÉSTICOS URBANOS 

2.5.1.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Um Sistema de Esgotamento Sanitário ï SES só é considerado completo quando contempla o 

Sistema de Instalações Prediais ï SIP, o Sistema de Redes de Esgotos Sanitários ï RES e a 

Estação de Tratamento de Esgotos - ETE. 

Entende-se como esgoto sanitário, a soma dos esgotos domésticos, produzidos nas residências 

e os esgotos industriais, que são produzidos nas atividades industriais. 

Tendo em vista as informações colhidas em campo sobre a composição e a operação das 

unidades das ETEs existentes no interior da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, adotou-se um 

valor de eficiência médio por município. Para o município de Alfredo Chaves que conta com duas 

ETEs foi utilizado um índice de eficiência no tratamento de 70%, como não há disponibilidade de 
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valores obtidos. Ao se tratar do município de Anchieta foram apresentados pela gerência de 

esgoto os valores de cada estação de tratamento de forma individual, desta forma, foi criado um 

valor médio geral para o município. 

Na Tabela 17 são apresentados os dados dos serviços de esgotamento sanitário nas sub-bacias 

do rio Benevente, inclusive as cargas remanescentes de DBO por sub-bacia. 

Na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente os índices de atendimento de coleta de efluentes 

apresentaram uma grande amplitude, com valores variando de 26,4% a 80% da população 

urbana, com uma média geral de 48,03%. O município de Anchieta declarou um índice de 26,4% 

sendo o menor valor de todas as cidades. 

O tratamento de esgotos é bastante deficitário na bacia gerando uma significativa carga 

remanescente de DBO e torna-se um grande motivo de preocupações. As cidades de Alfredo 

Chaves, Anchieta e Guarapari tratam uma pequena parcela de seus esgotos.  

Os dados apresentados anteriormente remetem a coleta e tratamento dos efluentes gerados na 

sede municipal, em complemento a estas informações cabe destacar que durante o trabalho de 

campo foi identificado em algumas localidades rurais e distritos a existência de rede coletora e 

estações de tratamento de efluentes. Informações quanto à cobertura da rede coletora e 

eficiência dos sistemas de tratamento são inconsistentes, pois não há monitoramento. O Quadro 

15 apresenta as estações de tratamento de efluentes existentes na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente por sub-bacia. 
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Tabela 17 - Serviços de esgotamento sanitário na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 

Municípios Operador 

População 

Urbana 

Censo 

2010 

Volume de 

água 

produzido 

urbano 

Índice de 

atendimento 

de coleta de 

esgoto 

Volume de 

esgoto 

produzido 

Volume de 

esgoto 

coletado 

Índice de 

tratamento de 

esgoto 

coletado 

Volume de 

esgoto 

tratado 

Carga 

remanescente 

de DBO 

(54g/habxdia) 

Corpo receptor 

de esgotos 

sanitários 

urbanos 

1.000 m³/ano % 1000m³/ano 1000m³/ano % 1000m³/ano Kg/dia 

Alfredo 

Chaves 
SAAE 6545 468,00 80 350,52 292,1 32 93,472 290,0953 Rio Benevente 

Anchieta CESAN 18165 1610,5 26,4 1335,22 352,5 100 352,5 98,091 Rio Benevente 

Guarapari* CESAN 4884 574,47 37,7 362,68 136,73 100 136,73 184,1932 Córrego Sarimoré 

Total  24710 2078,5 48,03 2048,42 781,33 66 445,972 572,3795  

Fonte: Dados primários coletados em março de 2013 pela Lume Estratégia Ambiental. 

. 

Obs.: 

¶ Quando a cidade é dotada de ETE foi considerado que todo o esgoto coletado passa pelo tratamento no mesmo percentual deste. 

¶ Cálculo da DBO remanescente: foi considerada uma eficiência média de 70%, quando existir o tratamento e para fossa séptica 50%. 

¶ * Os dados de Guarapari são inerentes às localidades de Meaípe e Todos os Santos.  
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Quadro 15 ï Estações de tratamento de esgoto existentes na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Denominação Sub-bacia Município 
Coordenadas Tipo de 

Tratamento 

Vazão 

(l/s) 

Eficiência 

(%) X Y 

ETE Alfredo Chaves Rio Joéba 
Alfredo 

Chaves 
318.481 7.716.508 Reator UASB 

Sem 

dados 
Sem dados 

ETE Cachoeirinha 
Rio Caco de 

Pote 

Alfredo 

Chaves 
316.204 7.717.770 Filtro Biológico 

Sem 

dados 
Sem dados 

ETE Ibituruí 
Ribeirão São 

Joaquim 

Alfredo 

Chaves 
306.527 7.720.944 Filtro Biológico 

Sem 

dados 
Sem dados 

ETE Matilde 01 Rio Iriritimirim 
Alfredo 

Chaves 
310.987 7.726.262 Filtro Biológico 

Sem 

dados 
Sem dados 

ETE Matilde 02 Rio Iriritimirim 
Alfredo 

Chaves 
310.331 7.726.035 Filtro Biológico 

Sem 

dados 
Sem dados 

ETE Anchieta 
Baixo rio 

Benevente 
Anchieta 329.411 7.699.519 Lodo Ativado  87 

ETE Mãe Bá 
Baixo rio 

Benevente 
Anchieta 335.847 7.702.727 Reator UASB 4 97 

ETE Ubu 
Baixo rio 

Benevente 
Anchieta 333.756 7.699.362  12 87 

ETE Jabaquara Rio Salinas Anchieta 325.409 7.711.680 Reator UASB 
Sem 

dados 
Sem dados 

ETE Meaípe 
Baixo rio 

Benevente 
Guarapari 339.485 7.706.518 Reator UASB 13,9 80 

Fonte: Dados primários coletados em março de 2013 pela Lume Estratégia Ambiental. 

Conforme levantamento de campo efetuado em março de 2013 apenas a cidade de Gurapari, 

mais precisamente o distrito de Meaípe, apresenta projeto de obras de saneamento. O projeto 

em questão diz respeito à construção da nova ETE de Meaípe a ser instalada na região do 

contorno de Guarapari.  

2.5.1.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Implantação e/ou complementação das redes de coleta e das unidades de tratamento de esgotos 

sanitários urbanas para atingir a universalização do atendimento e das metas do 

Enquadramento.  

2.5.1.3. JUSTIFICATIVA 

Por determinação legal, o tratamento de esgotos é exigido em todas as cidades mesmo em 

corpos receptores de maior vazão, onde a diluição de vazões poderia ensejar um nível de 

tratamento mais simples. O seu não cumprimento é enquadrado como crime ambiental. 

A Resolução CONAMA 357/2005 estabelece em seu art. 24: ñOs efluentes de qualquer fonte 

poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos de água, após o 

devido tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências dispostos nesta 

Resolução e em outras normas aplic§veisò. Dessa maneira, todas as sedes urbanas dever«o ser 

dotadas de coleta com atendimento a 100% da população com todos os efluentes sendo 

tratados. Pode ocorrer que, em casos de grandes espaçamentos entre as edificações, seja 

adotado o esgotamento estático, porém com um sistema público que retire periodicamente o lodo 

formado e o destine de maneira ambientalmente adequada.  
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2.5.1.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Melhoria dos serviços de atendimento; 

V Redução da poluição doméstica; 

V Melhoria gradativa da qualidade da água nos trechos mais críticos; 

V Atendimento ao Enquadramento; e 

V Aumento dos indicadores de saneamento ambiental até o atingir o exigido pela 

legislação e as metas de Enquadramento. 

2.5.1.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA  

O tratamento de esgotos domésticos tem como principal objetivo a remoção de DBO, 

responsável pelos impactos mais destacados de poluição hídrica. No entanto, em decorrência 

de exigências do Enquadramento dos cursos dô§gua ou da presen­a de efluentes de outras 

origens (indústria e agricultura), para o tratamento poderá ser necessário incluir operações 

unitárias capazes de eliminar ou reduzir a níveis satisfatórios alguns outros poluentes para 

compatibilizar com os usos previstos. 

Foram utilizados para a definição dos investimentos, critérios sanitários com base na carga 

orgânica do lançamento no corpo receptor. Os estudos do Enquadramento apontaram a 

necessidade de elevada redução de DBO, nutrientes e desinfecção em algumas cidades, o que 

exigirá tipos de tratamento mais avançados. Além disto, a legislação obriga a padrões de 

lançamento com exigência de tratamento em todos os locais de lançamento.  

A coleta de efluentes deverá cobrir 100% dos domicílios urbanos. 

Para atender às exigências do Enquadramento é aplicável, para todas as cidades, o tratamento 

secundário com variações, conforme Quadro 16. 

Quadro 16 ï Eficiências de Sistemas de Tratamento de Esgotos 

Sistema de tratamento 

Eficiência média de remoção 

DBO (%) 
Fósforo 

(%) 

Coliformes 

(unid. 

Logarítmica) 

RAFA + filtro biológico percolador de alta carga 80 - 93 35 1 - 2 

Lodos ativados convencional com remoção biológica de 

N/P 
85 - 93 75 - 88 1 - 2 

Lagoa anaeróbia+ lagoa facultativa + lagoa de maturação 80 - 85 >50 3 ï 5 

Infiltração lenta 90 - 99 >85 3 - 5 

Fonte: Nota Técnica ï Tema: Tratamento de esgotos da ANA ï Agência Nacional de Águas ï 2009. 

Para o cumprimento da legislação, é imprescindível que todas as ETEs sejam providas de 

tratamento secundário e com controle operacional adequado. 
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Não foi considerada para investimento a substituição de trechos de rede antigos que pode vir a 

ser necessária em função de estado precário existente. Considera-se essa necessidade como 

uma atividade de manutenção e operação regular da gestão do sistema, a menos que o Plano 

Municipal de Saneamento identifique com mais precisão as reais deficiências. 

Utilizando-se dos resultados da modelagem matemática, que representam uma aproximação da 

evolução da qualidade da água e estão associadas ao escalonamento das medidas previstas 

para um cenário de investimentos e universalização da coleta e tratamento a nível secundário 

nos distritos de Urânia, Matilde, Ibitiruí, Crubixá, Sagrada Família, Aparecida, Alto Pongal, para 

as localidades de Meaípe e Todos os Santos e para a Sede de Alfredo Chaves buscou-se avaliar 

se o Enquadramento proposto é atendido com a implantação do tratamento secundário de todos 

os efluentes, considerada como Prioridade 1.  

Propõe-se tratamento adicional apenas para os distritos de Urânia, Aparecida e Alto Pongal e 

para as localidades de Meaípe e Todos os Santos que apresentam exigências mais rigorosas 

quanto a nutrientes e patogênicos. Para esses distritos e localidades deverá ser implantada uma 

unidade adicional para a remoção de nutrientes e desinfecção para se atingir o decaimento de 2 

ou mais ordens logarítmicas de Coliformes Fecais. Esta implantação deverá ser feita numa 

segunda etapa do plano, após a consolidação da capacidade operacional dos sistemas ora 

propostos, aqui considerada Prioridade 2. 

2.5.1.6. INDICADOR 

Número de municípios que alcançaram a meta de 100% de efluente coletado e tratado. 

2.5.1.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

Implantar tratamento de esgoto em 9 distritos, localidades ou sedes urbanas. 

2.5.1.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Implantação e operação de sistemas completos de esgotamento sanitário com universalização 

do atendimento nos municípios e distritos da bacia.  

2.5.1.9.  ESTIMATIVA DE CUSTO  

Para o atendimento do Enquadramento medidas complementares ao tratamento de esgotos 

sanitários são indispensáveis. Nesse contexto se inserem os investimentos em sistemas de 

tratamento mais eficientes, como o Sistema RAFA + Filtro percolador (FP) + Lagoa de Maturação, 

utilizado como referência para estimativa de custos. 

Os custos para as redes e os sistemas de tratamento estão apresentados na Tabela 18. 
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Tabela 18 - Custos de implantação de redes e de estações de tratamento de esgotos na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente 

Preço da rede coletora Preço do tratamento RAFA-FP Preço do tratamento complementar 

R$ 1.320,00 / hab R$ 508,80 / hab R$ 102,00 / hab 

Fonte: Adaptado de COPASA ï janeiro de 2012 ï Preços médios acrescidos de 20%.  

Notas: 

1) RAFA-FP ï Reator Anaeróbio de Filtro Ascendente ï Filtro Percolador 

2) O preço médio de rede (R$ por habitante) inclui a rede coletora e ligações domiciliares e eventual 

necessidade de elevatórias intermediárias; 

3) O preço médio do tratamento (R$ por habitante) inclui a ETE e a elevatória final. Esse valor contempla o 

processo de fossa séptica e filtro biológico, ou de lodos ativados e poderá variar em função da diversidade 

de tecnologias que podem ser empregadas. É de se ressaltar que a unidade de lodos ativados embora tenha 

um investimento na mesma faixa, apresenta custo operacional mais alto, por causa do consumo de energia 

elétrica. 

4) O custo dos projetos, estimado em 3% da obra, já está embutido nos valores acima. 

5) Foi adotado o índice de 3,35m de rede de esgoto por habitante baseado no Sistema Nacional de Informações 

Sobre Saneamento - SNIS 2009 considerando 12,8m por ligação. 

É importante ressaltar que a adoção de valores médios baseados em orçamentos de projetos 

semelhantes pode levar a diferenças significativas em virtude da ocorrência de obras de 

terraplenagem, maior número de elevatórias, etc. 

O Quadro 17 apresenta para os trechos de corpos receptores dos distritos, localidades e da sede 

de Alfredo Chaves a simulação da classe de qualidade atingida para a vazão Q90 nos cenários 

de investimentos, sendo que o Cenário 1 de investimentos corresponde ao 1º Plano de 

investimentos (2016-2020) e a Prioridade 1 de implantação e o Cenário 2 de investimentos 

corresponde ao cenário criado para atendimento do Enquadramento proposto considerando a 

complementação do tratamento secundário no 2º Plano (2021-2025) e a Prioridade 2 de 

implantação.
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Quadro 17 - Simulação da evolução temporal da condição de qualidade de corpos receptores de esgotos sanitários na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Trecho Distrito/Localidade/Município 

Condições necessárias 

ao atendimento dos 

usos pretensos 

identificados 

Condição Atual 

da qualidade 

das águas 

Cenário 

tendencial sem 

tratamento de 

esgotos 

 

Cenário 1 de 

investimentos 

(2016-2020) 

Cenário 2 de 

investimentos 

(2021-2025) 

          
Tecnologia a ser 

utilizada 

RAFA + Filtro 

percolador 

Lagoa de 

Maturação 

1 Urânia Classe 1 Classe 2 Classe 2   Classe 2 Classe 1 

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 276.148,80 R$ 15.402,00 

2 Matilde Classe 2 Classe 4 Classe 4   Classe 2   

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 248.716,80   

3 Alfredo Chaves Classe 1 Classe 3 Classe 3   Classe 2 Classe 1 

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 1.130.076,80 R$ 620.772,00 

9 Ibituruí Classe 1 Classe 2 Classe 2   Classe 1   

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 407.822,40   

11 Crubixá Classe 1 Classe 1 Classe 2   Classe 1   

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 58.521,60   
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Trecho Distrito/Localidade/Município 

Condições necessárias 

ao atendimento dos 

usos pretensos 

identificados 

Condição Atual 

da qualidade 

das águas 

Cenário 

tendencial sem 

tratamento de 

esgotos 

 

Cenário 1 de 

investimentos 

(2016-2020) 

Cenário 2 de 

investimentos 

(2021-2025) 

          
Tecnologia a ser 

utilizada 

RAFA + Filtro 

percolador 

Lagoa de 

Maturação 

12 Aparecida Classe 1 Classe 2 Classe 2   Classe 2 Classe 1 

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 585.216,00 R$ 32.640,00 

15 Sagrada Família Classe 1 Classe 1 Classe 2   Classe 1   

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 515.721,60   

22 Alto Pongal Classe 2 Classe 2 Classe 3   Classe 2 Classe 1 

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 894.283,20 R$ 49.878,00 

44 Meaípe e Todos os Santos  Classe 2 Classe 4 Classe 4   Classe 4 Classe 2 

          

Estimativa de custo para 

a implementação das 

ações de gestão 

R$ 1.225.174,40 R$ 626.076,00 
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2.5.1.10. PLANO DE METAS 

Implantar sistemas completos de esgotamento sanitário ou complementar sistemas existentes 

com respectivo tratamento, como Prioridade 1 até o ano 2020; e até o ano de 2025 a Prioridade 

2, completando 100% dos esgotos coletados e tratados atendendo o Enquadramento proposto 

até o ano de 2025 conforme Quadro 18. 

Quadro 18 ï Plano de Metas - Coleta e Tratamento do esgoto sanitário 

Indicador 
Limite de 

referência 

Ações pré-plano 1º Plano 2016 - 2020 2º Plano 2021 - 2025 Plano Total  

2015 Meta Meta Meta Total 

Número de 

municípios 

que 

alcançaram a 

meta de 100% 

de efluente 

coletado e 

tratado 

Implantar 

tratamento de 

esgoto em 9 

distritos, 

localidades 

ou sedes 

urbanas 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar banco de 

projetos 

Implantar tratamento de 

esgoto em 9 distritos, 

localidades ou sedes 

urbanas 

Implantar tratamento de 

esgoto complementar 

em 5 distritos, 

localidades ou sedes 

urbanas 

Implantar 

tratamento de 

esgoto em 9 

distritos, 

localidades 

ou sedes 

urbanas 

 

2.5.1.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: Prefeituras Municipais, CESAN e SAAE.  

Parceiros da Coordenação: Ministério das Cidades, FUNASA, SAAE, CESAN e AGERH.  

Execução: SAAE e CESAN.  

Parceiros da execução: Universidades, organizações não governamentais, conselhos 

municipais de meio ambiente, de saúde e outros correlatos, associações de moradores e CBH 

Benevente. 

Fontes de financiamento: FGTS, CEF ï Caixa Econômica Federal, FUNASA, BNDES, 

Recursos Próprios ï oriundos das tarifas dos prestadores de serviços, investimentos privados e 

recursos da Cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

2.5.2. PROGRAMA 3.2 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DE TRIAGEM E 

COMPOSTAGEM (UTC) E COLETA SELETIVA 

2.5.2.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Um dos grandes desafios para as prefeituras municipais, enquanto responsáveis pela destinação 

dos resíduos urbanos é mudar o atual modelo de gestão de resíduos, o que significa parar de 

simplesmente enterrá-los, e investir maciçamente num sistema público que viabilize as 

chamadas boas práticas, como a coleta seletiva, a triagem e o reaproveitamento dos recicláveis, 

preferencialmente com inclusão social (GRIMBERG, 2007). 

Os serviços de saneamento são de titularidade municipal (Inciso V, art. 30, da Constituição 

Federal) e, portanto sua implementação e operação são de responsabilidade do município, que 

pode exercê-las diretamente ou por regime de concessão. Ocorre que, por limitações diversas, 
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muitos municípios, principalmente os menores, têm dificuldade de desenvolver tais serviços, 

resultando em prejuízos econômicos, ambientais e de saúde pública. A implantação dos serviços 

e obras de saneamento gera também oportunidades de emprego e renda e cria condições para 

o funcionamento de vários tipos de empresas (benefícios econômicos). 

2.5.2.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Implantação de unidades de triagem e compostagem de lixo urbano e coleta seletiva nos 

municípios de Anchieta e Alfredo Chaves.  

2.5.2.3. JUSTIFICATIVA 

A implantação de UTCs em complementação à disposição dos resíduos no aterro sanitário, não 

tem efeito direto no sentido de mitigar a poluição dos recursos hídricos, mas em conjunto com a 

coleta seletiva são muito importantes para dar sustentabilidade social ao manejo do lixo urbano 

e envolvimento da comunidade nos cuidados com a limpeza pública. Os catadores de lixo estão 

entre os maiores opositores à implantação dos aterros sanitários, porque esses lhes tiram a 

oportunidade de trabalho e renda. No entanto ao se implantar a coleta seletiva criam-se novas 

oportunidades para essas pessoas. Quando organizados em cooperativas estão entre os 

maiores parceiros da implantação dos aterros sanitários combinados com a coleta seletiva, uma 

vez que, dessa forma terão oportunidade de renda melhorada. Além disso, implantação de UTCs, 

pode resultar em uma redução de até 70% de lançamento diário do lixo, aumentando 

substancialmente a vida útil dos aterros sanitários.  

2.5.2.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Redução da poluição doméstica; 

V Redução da presença de lixo urbano nos dispositivos de drenagem ï bocas de lobo 

e tubulações; 

V Aumento da vida útil do aterro sanitário com redução da demanda em até 70%;  

V Aumento da consciência da população sobre os problemas gerados pelo lixo urbano; 

V Desenvolvimento da ação social das cooperativas de catadores. 

2.5.2.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

A implantação das UTCs está associada à coleta seletiva, que constitui a sua fonte de matéria 

prima. 

O local de instalação em muitos casos está junto do aterro sanitário, mas não deverá ser muito 

distante da área urbana por causa do deslocamento dos catadores. 

Para a implantação é necessário, além do galpão e respectivos equipamentos, a estruturação de 

uma cooperativa de catadores e o estabelecimento de procedimentos comerciais para a venda 

dos recicláveis produzidos. Dificuldades na comercialização constituem um limitante ao 
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desenvolvimento do processo. 

A coleta seletiva pode ser praticada em duas modalidades: 

V Coleta seletiva ponto a ponto 

Nesse tipo de coleta, são instalados contêineres nas cores padrões dos materiais recicláveis: 

azul para o papel, vermelho para o plástico, amarelo para o metal e verde para o vidro (Figura 

35). A população separa os recicláveis em casa e os leva para depositar no respectivo contêiner. 

Cada conjunto de contêineres é chamado de local de entrega voluntária (LEV). 

 

Figura 35 ï Tipos de resíduos recicláveis. 

V Coleta seletiva porta a porta 

Os materiais recicláveis são separados pelos moradores e recolhidos no domicílio (ou 

estabelecimento comercial) por um caminhão baú, um carrinho de mão motorizado ou um 

caminhão compactador. Eles são destinados para associações ou cooperativas de catadores 

participantes do programa. 

2.5.2.6. INDICADOR  

Número de municípios que destinam os resíduos para UTC e possuem coleta seletiva. 

2.5.2.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

Implantar unidades de triagem e compostagem de resíduos sólidos urbanos e coleta seletiva em 

2 municípios. 

2.5.2.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Implantação e operação de unidades de triagem e compostagem e coleta seletiva nos municípios 

de Anchieta e Alfredo Chaves. 

2.5.2.9. ESTIMATIVA DE CUSTO  

No presente programa foi considerada a implementação de UTC como processo recomendado 

para a reciclagem de resíduos sólidos e consequente redução dos volumes encaminhados a 

aterros sanitários. O objetivo é aumentar a eficiência dos serviços e componentes, reduzindo o 
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seu custo. No entanto se o gestor municipal identificar outros procedimentos mais ajustados à 

realidade do seu sistema, os recursos previstos poderão ser aplicados na solução considerada 

mais relevante. 

Os investimentos para a implantação da coleta seletiva tais como a divulgação e trabalhos de 

sensibilização e também eventuais adequações em recipientes e veículos de coleta (LEVs) 

também foram considerados. É de se ressaltar que a coleta seletiva tem um custo operacional 

maior do que a coleta simples, no entanto, há redução dos custos com o transporte até o aterro 

sanitário e com o aterramento, o que  constitui importantes fatores a viabilizadores da coleta 

seletiva. 

Devido à falta de informações sobre tais custos adotou-se um percentual de 20% (vinte por cento) 

do valor de uma unidade de triagem e compostagem compatível para o respectivo município 

conforme Tabela 19. 

Tabela 19 ï Custos médios para a implantação de UTCs e estimativa de custo da coleta seletiva 

de lixo urbano 

Faixa de população Hab. Custo da UTC R$ 
Custo da coleta R$ 

(20% do custo da UTC) 

<20.000 250.000,00 50.000,00 

20.000 a 50.000 320.000,00 64.000,00 

50.000 a 100.000 480.000,00 96.000,00 

100.000 a 300.000 600.000,00 120.000.00 

Fonte: Eng. Cláudia Júlio Ribeiro, 2011. 

Na elaboração do cronograma, considerou-se uma distribuição uniforme dos investimentos 

desde o ano de 2016 até o ano de 2020. 

Os investimentos por município estão relacionados na Tabela 20. 

Tabela 20 - Investimentos necessários para a implantação de unidades de triagem e 

compostagem de resíduos sólidos urbanos e coleta seletiva na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente 

Municípios 
Investimentos necessários R$ 

UTC Coleta seletiva Total 

Alfredo Chaves 250.000,00 50.000,00 300.000,00 

Anchieta 320.000,00 64.000,00 384.000,00 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente 570.000,00 114.000,00 684.000,00 

 

2.5.2.10. PLANO DE METAS  

Implantar unidades de triagem e compostagem em 2 municípios até o ano de 2020 conforme 

Quadro 19. 

 

 



,

 

Página | 85  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Quadro 19 ï Plano de Metas - Implantação de UTC e Coleta Seletiva 

Indicador Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano 2016 - 2020 Plano Total 

2015 Meta Meta Total 

Número de 

municípios que 

destinam os 

resíduos para UTC 

e possuem coleta 

seletiva 

Implantar UTCs de 

resíduos sólidos 

urbanos e coleta 

seletiva em 2 

municípios 

Credenciar nas fontes de 

financiamento e criar 

banco de projetos 

Implantar UTCs e 

coleta seletiva em 2 

sedes urbanas 

Implantar UTCs e 

coleta seletiva em 2 

sedes urbanas 

 

2.5.2.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: Prefeituras Municipais. 

Parceiros da coordenação: SEAMA, IEMA, AGERH, FUNASA, Ministério das Cidades, CBH 

Benevente e organizações não governamentais (ONGs). 

Execução: Poderão ser utilizadas empresas especializadas em obras de saneamento e 

mobilização social. Poderão ser também utilizados funcionários da própria prefeitura. 

Parceiros da execução: Municípios consorciados, organizações não governamentais (ONGs), 

CBH Benevente e cooperativas de catadores. 

Fontes de financiamento: FGTS, CEF, FUNASA, BNDES, Recursos Próprios ï oriundos das 

tarifas dos prestadores de serviços, Investimentos Privados e recursos da Cobrança pelo uso 

dos recursos hídricos.  

2.5.3. PROGRAMA 3.3 - CONTROLE DA POLUIÇÃO DE ORIGEM AGRÍCOLA 

2.5.3.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

As atividades primárias são as que menos contribuem para a estrutura econômica do estado do 

Espírito Santo. Na composição do Produto Interno Bruto - PIB total, em 2010, elas representaram 

apenas 6,3%.  

Os municípios capixabas de maior Valor Agregado ï VA da agropecuária, em 2010, foram 

respectivamente: Santa Maria de Jetibá, São Mateus, Pinheiros, Linhares e Conceição da Barra. 

Desses Municípios, o primeiro localiza-se na região Central Serrana, Linhares na região do Rio 

Doce e os demais na região Nordeste do Estado. 

Já os municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente não apresentaram o setor primário 

como economia principal. Piúma, por exemplo, registrou, em 2010, o terceiro menor VA de 

agricultura. 

As principais atividades econômicas do setor agropecuário desenvolvidas nos municípios da 

bacia são: horticultura e floricultura, pecuária e criação de outros animais, produção de lavouras 

permanentes e temporárias, produção florestal e aquicultura. 
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Conforme dados do Censo Agropecuário de 2006, foram registrados 3.001 estabelecimentos e 

54.588 ha de área de produção de horticultura/floricultura; e 1.244 estabelecimentos pecuários, 

com 44.709 ha de área de produção. No mesmo ano, essas duas atividades representaram, no 

âmbito estadual, em termos de número de estabelecimentos, 5,7% e 6,3%, respectivamente. Em 

relação à área das terras, elas representaram 4,4% e 4%, respectivamente. 

Os municípios de Alfredo Chaves, Marechal Floriano, Guarapari e Iconha foram os que mais 

contribuíram para os índices de estabelecimentos e área de produção de horticultura e 

floricultura. Marechal Floriano, por sua vez, é destaque na produção de orquídeas. 

A Tabela 21 mostra a quantidade de estabelecimentos e a área em hectares de cada atividade 

agropecuária desenvolvida na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, bem como o percentual de 

participação de cada atividade em relação à bacia. 

Tabela 21 ï Atividades agropecuárias na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, por número de 

estabelecimentos e área (2006) 

Atividades 

Estabelecimentos 

Unidades Área 

Número (%) (ha) (%) 

Produção de lavouras temporárias 118 2,4 2.581 2,3 

Produção de lavouras permanentes 533 10,7 9.260 8,2 

Horticultura e floricultura 3.001 60,3 54.588 48,1 

Produção de sementes, mudas e outras formas de propagação vegetal 1 0,0  0,0 

Pecuária e criação de outros animais 1.244 25,0 44.709 39,3 

Produção florestal -  florestas plantadas 55 1,1 2.308 2,0 

Produção florestal -  florestas nativas 9 0,2 111 0,1 

Pesca - 0,0 - 0,0 

Aquicultura 13 0,3 43 0,0 

Total 4.974 100,0 113.600 100,0 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006. 

As atividades agrícolas desenvolvidas na bacia incidem nas regiões mais onduladas e 

montanhosas e onde ocorrem as nascentes. Nessas áreas são plantados o café, tubérculos, e a 

banana, principalmente. Além da erosão do solo e do assoreamento dos rios que essas 

atividades geram, os efluentes, constituídos principalmente de matéria orgânica biodegradável e 

poluente tóxicos, resultados da utilização de herbicidas e agrotóxicos nas lavouras, apresentam 

efeitos residuais no solo e são conduzidos ao lençol freático. Deste, escoam para as nascentes 

e para os rios da bacia. 

Os agroquímicos e os fertilizantes agrícolas podem ser considerados como potenciais poluidores, 

visto que, quando são utilizados sem orientação técnica, sem a capacitação do aplicador, sem a 
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sistematização das áreas com a introdução de práticas de conservação dos solos, e somado a 

eventos climáticos como as chuvas torrenciais, o risco de se causar problemas ambientais é 

eminente. Em âmbito geral as atividades agropecuárias são intituladas como fonte de poluição 

difusa ou não pontual, onde a carga poluente e proveniente de vários locais específicos ou de 

uma larga extensão de terreno.  

Dados do Censo Agropecuário de 2006 realizado pelo IBGE nos mostram que os gastos com 

defensivos agrícolas, fertilizantes e corretivos de solo são cada vez maiores e expressivos, em 

contrapartida a adoção de práticas alternativas para o controle de pragas e doenças atingiu 

valores ínfimos no mesmo ano. Diante do exposto foi criado o programa para o controle da 

poluição de origem agrícola.  

2.5.3.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Redução da poluição de origem agrícola, com destaque para os agroquímicos e os fertilizantes; 

e o estimulo dos produtores para a adoção de práticas alternativas para o controle de pragas e 

doença de plantas. 

2.5.3.3. JUSTIFICATIVA 

De acordo com a análise do Censo Agropecuário 2006 realizado pelo IBGE, foi evidenciado que 

no Brasil mais da metade dos estabelecimentos que utilizaram defensivos agrícolas, no ano de 

2006, não receberam orientação técnica (785 mil ou 56,3%). Além disso, 15,7% dos produtores 

rurais responsáveis por estabelecimentos onde houve a aplicação de agrotóxicos não sabem ler 

e escrever, o que potencializa sobremaneira o risco de intoxicação e uso inadequado do produto. 

Ao se aplicar os defensivos agrícolas, a calda ou solução pode alcançar o ambiente aquático por 

meio da aplicação intencional, ou pela deriva ou até mesmo pelo escoamento superficial do 

produto proveniente de áreas onde foram realizadas aplicações. A Figura 36 representa a 

movimentação dos agroquímicos nos ecossistemas aquáticos. 

 

Figura 36 - Movimentação dos agroquímicos em ecossistemas aquáticos. 

Fonte: Nimmo citado por Tomita e Beyruth, 2002. 
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O processo de lixiviação desses produtos no solo pode ocasionar a contaminação do lençol 

freático, dificultando, dessa forma, a sua descontaminação. Práticas agrícolas inadequadas, 

ineficiência na aplicação, uso abusivo, destruição da cobertura vegetal e a não preservação das 

matas ciliares, são fatores que potencializam os problemas causados pelos defensivos agrícolas. 

As contaminações do solo têm causado grandes variações negativas nas populações de 

organismos benéficos, principalmente dos que degradam a matéria orgânica e melhoram a 

fertilidade. Essas perdas são responsáveis por desequilíbrios que favorecem o aparecimento de 

pragas e doenças. O solo contaminado pode ser carreado pelas águas das chuvas até os cursos 

dô§gua, colocando em risco não só as populações que habitam esses sistemas, mas também as 

espécies que utilizam essa água para a sua sobrevivência, como os animais e o homem. 

Quanto à utilização destes agroquímicos é extremamente importante ressaltar dois fatores 

cruciais: o uso dos equipamentos de proteção individual (EPIs) e a correta destinação das 

embalagens vazias. Os EPIs, aqui tratados, são ferramentas que têm como função básica 

proteger a saúde do trabalhador rural que utiliza os produtos fitossanitários, reduzindo os riscos 

de intoxicações decorrentes da exposição a esses produtos. O uso desses equipamentos é 

exigência da legislação trabalhista brasileira por meio de suas Normas Regulamentadoras 

Rurais. 

Com relação à destinação das embalagens vazias, a promulgação da Lei nº 7.802 de 11 de julho 

de 1989 (Lei dos Agrotóxicos) e do Decreto nº 4.074 de 4 de janeiro de 2002 que regulamenta 

esta lei, ficaram estabelecidas, para cada entidade responsável pela utilização de agroquímicos, 

as responsabilidade seja para o agricultor, o revendedor, o fabricante ou o governo federal. Esta 

Lei foi criada tanto para fiscalizar e inspecionar as fases iniciais de produção dos agroquímicos, 

como para fiscalizar a devolução da embalagem vazia pelo produtor. Com a destinação correta 

das embalagens vazias de agrotóxicos, a quantidade enorme de embalagens produzidas 

anualmente ganhou um destino correto deixando de ser incineradas ou enterradas pelos 

produtores e deixando de ser um risco eminente para a natureza. 

Os fertilizantes podem ser enquadrados como possíveis geradores de poluição, tanto para as 

águas superficiais quanto para as subterrâneas. A movimentação desses possíveis poluentes 

até as águas sofre a influência dos seguintes fatores: clima, condições e intensidade de 

precipitação, uso do solo, características do solo e cobertura do solo. 

As partículas sólidas em suspensão, quanto nas frações silte e argila, apresentam produtos 

químicos adsorvidos em sua superfície, em especial o fósforo e metais pesados, que podem 

chegar a contaminar as águas superficiais e, consequentemente, os ecossistemas aquáticos. O 

fósforo, por ser adsorvido fortemente ao complexo argilo-húmico, se torna temporariamente 

indisponível à solução do solo, não sendo um grave perigo para a contaminação das águas. 

A adição constante de fertilizantes aos solos é justificada pela retirada de nutrientes pelas 

culturas. Como dito anteriormente, os agricultores, visando ostentar uma elevada produção, 

adicionam quantidades de nitrogênio e fósforo, por vezes superiores à capacidade de absorção 

das espécies vegetais. 

 



,

 

Página | 89  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Esses nutrientes, quando disponibilizados em excesso, somados a condições climáticas 

favoráveis, à falta de práticas de conservação dos solos (principalmente em áreas declivosas) e 

à não preservação das matas ciliares, podem vir a escoar superficialmente pelo terreno, vindo a 

atingir, eventualmente, os corpos dô§gua. 

O aumento no teor de nutrientes nesses corpos dô§gua traz em decorr°ncia, um aumento nas 

populações de algas e outras plantas, o que caracteriza o início do processo de eutrofização, 

processo esse que apresenta os seguintes efeitos indesejáveis: frequentes florações das algas 

(eventos de superpopulação das algas), crescimento excessivo da vegetação, eventuais maus 

odores, eventuais mortandades de peixes e maior dificuldade e elevação nos custos no 

tratamento da água. A Figura 37 mostra a evolução do processo de eutrofização em corpos 

dô§gua. 

 

Figura 37 - Evolução do processo de eutrofização em corpos d'água. 

  Fonte: Von Sperling, 2005. 

2.5.3.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Conscientização do produtor quanto à forma correta e consciente de se utilizar os 

agroquímicos e fertilizantes; 

V Redução do deflúvio de partículas de solo contendo resíduos de defensivos e 

fertilizantes nos cursos dô§gua;  

V Redu­«o do risco de forma­«o de processos eutrofizantes em corpos dô§gua;  

V Disseminação dos cultivos orgânicos como forma de agregar valor os produtos 

cultivados na região;  

V Redução na utilização de agrotóxicos e redução dos riscos de intoxicação; e 

V Redução da contaminação humana pelos defensivos.  
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2.5.3.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

Para alcançar os proveitos gerados com a adoção das medidas indicadas pelo programa de 

contenção da poluição de origem agrícola é necessário estabelecer o foco principal das ações. 

Nesse caso o público alvo do programa são os proprietários rurais e os demais atores 

responsáveis pela manipulação e aplicação dos defensivos agrícolas e fertilizantes. 

Estabelecendo o público alvo, deve-se montar a logística de ação, dando maior ênfase aos 

municípios que apresentam atividade agrícola intensa e carência em assistência técnica. 

Com o público alvo definido, e a logística de ação traçada, o programa tem início ativamente. À 

INCAPER, órgão de assistência técnica e extensão, caberá a ação de visitar os focos e identificar 

a realidade da propriedade. Após a visita, o técnico possui, além de argumentos técnicos e 

visuais para definir qual ação a ser tomada, a possibilidade de mensurar a dimensão do trabalho 

a ser realizado. 

Na realização do programa é preciso que haja uma relação harmônica entre o técnico e público 

alvo. O técnico, após o estudo dos casos, deve levar ao produtor as técnicas para a busca dos 

benefícios citados anteriormente, sejam elas as práticas de conservação dos solos, as medidas 

alternativas de controle de pragas e doenças, o uso dos EPIs, mostrando suas vantagens e 

maneira correta de se executar e manejar essas técnicas. 

Na busca dessas melhorias é conveniente à realização de visitas de campo e palestras, para 

expor aos produtores as técnicas a serem aplicadas e as tecnologias a serem utilizadas. Para 

maior divulgação, é interessante a elaboração de materiais educativos como filmes e cartilhas.  

Ao IDAF, órgão responsável por executar as políticas públicas de produção, educação, saúde, 

defesa e fiscalização sanitária animal e vegetal, caberá a fiscalização dos estabelecimentos 

responsáveis pela venda de defensivos agrícolas e fertilizantes, fazendo com que esses 

estabelecimentos exijam a receita agronômica e a fiscalização das propriedades rurais, fazendo 

com que os produtores deem o destino correto às embalagens vazias de agrotóxicos. 

Para que o programa apresente eficiência e funcionalidade é extremante importante a ação 

cooperada dos órgãos INCAPER, IDAF, IEMA e AGERH. Cada órgão, de acordo com suas 

competências, traz ao programa instrumentos vitais para o sucesso e conclusão das metas 

propostas. 

O sucesso do programa encontra-se acostado, principalmente, à conscientização do produtor 

rural quanto os benefícios da implementação de cultivos mais sustentáveis.  

2.5.3.6. INDICADOR 

Estabelecimentos rurais que exercem as atividades de produção de lavouras temporárias e 

permanentes e horticultura e floricultura. 

2.5.3.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

3652 estabelecimentos rurais que exercem as atividades de produção de lavouras temporárias 

e permanentes e horticultura e floricultura comtemplados pelo programa. 
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2.5.3.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Melhorias para o produtor que ganha maior eficiência nas aplicações, redução no seu custo final, 

diferenciação do seu produto, melhor qualidade de vida. Além disso, as concessionárias 

responsáveis pelo abastecimento de água recebem uma água bruta de melhor qualidade, livre 

de resíduos de agroquímicos, podendo dessa forma fornecer um produto final de melhor 

qualidade. 

2.5.3.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

No primeiro plano quinquenal deve ser realizada a confecção de um filme educativo e cartilhas 

para a apresentação do Programa no valor estimado de R$ 22.500,00 para o filme e R$ 

11.250,00 para as cartilhas.  

Com o programa em execução serão realizados seminários, palestras e visitas de campo para a 

apresentação dos resultados conquistados. Para a execução dessas ações estima-se o custo de 

R$ 10.000,00 por ano. 

O total de investimento para o programa é de R$ 233.750,00. 

Os investimentos são apresentados na Tabela 22. 

Tabela 22 - Memória de cálculo 

Elemento de despesa Custo total R$ Observações 

Filme educativo do programa 22.500,00 Valor gasto apenas no primeiro plano quinquenal 

Cartilhas 11.250,00 Valor gasto com cartilhas no primeiro plano quinquenal 

Apoio Técnico 6.000,00 Montante gasto no apoio técnico por ano 

Outras Despesas 4.000,00 Valor destinado a outras despesas por ano 

Total geral 233.750,00 Montante gasto no programa 

2.5.3.10. PLANO DE METAS 

Para o programa estão previstas a orientação de 3652 estabelecimentos rurais que exercem as 

atividades de produção de lavouras temporárias e permanentes e horticultura e floricultura para 

a utilização de práticas alternativas de controle de pragas e doenças. O número de 

estabelecimentos foi dividido igualmente nos planos quinquenais do programa conforme 

apresentado no Quadro 20. 

2.5.3.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: IDAF e INCAPER. 

Parceiros da coordenação: AGERH, IEMA e CBH Benevente. 

Execução: IDAF e INCAPER. 

Parceiros da execução: Instituições de Ensino Superior (UFES, etc.). 

Fontes de financiamento: FUNDÁGUA, parcerias com empresas privadas e convênios. 
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Quadro 20 ï Plano de Metas - Controle da Poluição de orIgem agrícola 

Indicador  Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano 2016 - 2020 

2º Plano 2021 - 

2025 

3º Plano 2026 - 

2030 

4º Plano 2031 - 

2035 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta Total 

Estabelecimentos 

rurais que exercem 

as atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

3652 

estabelecimentos 

rurais que exercem 

as atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

contemplados pelo 

programa 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar parcerias 

913 estabelecimentos 

rurais utilizando alguma 

prática alternativa nas 

atividades de produção 

de lavouras temporárias 

e permanentes e 

horticultura e floricultura 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

913 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 

3652 

estabelecimentos 

rurais utilizando 

alguma prática 

alternativa nas 

atividades de 

produção de 

lavouras 

temporárias e 

permanentes e 

horticultura e 

floricultura 
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2.5.4. PROGRAMA 3.4 - CONTROLE DA POLUIÇÃO ORGÂNICA DE ORIGEM 

ANIMAL 

2.5.4.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

A pecuária (todos os rebanhos) nos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente é pouco 

expressiva no cenário estadual, não ultrapassando 5%. A exceção é encontrada no rebanho de 

aves, cujos municípios da bacia representaram em 2006, 26% do Estado, tendo como destaque, 

nesse percentual, a participação do município de Marechal Floriano. 

Os efetivos de rebanhos mais expressivos nos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente, em 2006, foram respectivamente: aves (4.206.139 cabeças), bovinos (58.100 

cabeças), suínos (3.483 cabeças), outras aves (2.796 cabeças), e equinos (2.140 cabeças). 

Marechal Floriano foi, sem dúvida, um dos municípios mais importantes no setor pecuário da 

Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. Em relação ao rebanho de aves, o mais expressivo, 

correspondeu a 83% do total, ou seja, 3.481.617 do total de 4.206.139 cabeças. 

Guarapari também se destacou na pecuária da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, sendo 

responsável pelos maiores efetivos de quase todos os rebanhos, sendo 100% do total dos 

coelhos, 81% dos caprinos, 63% de outras aves, 63% dos equinos, 59% dos muares, 45% dos 

suínos e 29% dos bovinos. 

Anchieta, por sua vez, apresentou, em 2006, número expressivo de rebanho bovino, o que 

correspondeu a 28% do total da bacia.  

A Tabela 23 mostra a quantidade de estabelecimentos e de cabeças de cada rebanho, por 

município da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente e no Estado, em 2006. 
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Tabela 23 ï Efetivo de rebanhos por município da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente e no Estado (2006) 

Município 

Bovinos Equinos Asininos Muares Caprinos 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Alfredo Chaves 326 9 025 35 72   8 9 3 14 

Anchieta 215 16 457 74 464   6 10 3 56 

Guarapari 380 17 363 164 1 344 2  23 44 25 389 

Iconha 390 8 768 54 83   6 6 4 19 

Piúma 100 6 487 45 177   5 6   

Marechal Floriano 42 552 3 9     2  

Bacia Hidrográfica 1 453 58 652 375 2 149 2  48 75 37 478 

Espírito Santo 30 935 1 791 501 12 678 47 480 550 815 3 436 6 433 720 10 579 

 Município 

Ovinos Suínos Aves * Outras aves ** Coelhos 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Estabele- 

cimentos 

Número  

de 

cabeças 

Alfredo Chaves 4 181 139 794 155 698 886 19 303 1  

Anchieta 10 293 25 185 48 2 044 11 150 2  

Guarapari 35 878 174 1 777 332 14 156 105 1 985 3 28 

Iconha 2 x 172 675 374 8 656 31 326   

Piúma 4 89 7 52 19 780 6 32   

Marechal Floriano 1  10 427 59 3 481 617 6 337 1  

Bacia Hidrográfica 56 1 441 527 3 910 987 4 206 139 178 3 133 7 28 

Espírito Santo 1 161 33 558 18 692 227 107 28 760 16 413 820 4 365 424 448 172 2 200 

*Inclusive galinhas, galos, frangas, frangos e pintos. 

**Inclusive patos, gansos, marrecos, codornas, perus, faisões, perdizes, avestruzes e outras aves não especificadas. 

Fonte: IBGE Censo Agropecuário, 2006. 
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Em 2011, o rebanho de aves continuou sendo o maior entre os demais encontrados nos 

municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. No total foram 3.353.808 cabeças de galos 

e galinhas, que representaram 97% do total de cabeças de todos os rebanhos. O segundo 

rebanho mais expressivo foi o bovino, com 72.557 cabeças e o suíno com 11.525 cabeças.  

Marechal Floriano continuou sendo o principal detentor dos rebanhos da Bacia, computando 89% 

do plantel de galos e galinhas e 86% do total de todos os rebanhos. 

Do rebanho de bovinos, Anchieta foi o que deteve o maior número de cabeças, cerca de 24 mil, 

correspondendo a 33% do total. Dos suínos, Guarapari registrou o maior rebanho, cerca de 7 mil 

cabeças, que corresponderam a 63% do total. 

A Tabela 24 mostra as quantidades de cabeça por rebanho e por município da Bacia Hidrográfica 

do Rio Benevente, em 2011. 

Tabela 24 ï Quantidade de cabeças por rebanho, 2011 

Rebanho Alfredo Chaves Anchieta Guarapari Iconha Marechal Floriano Piúma Bacia Hidrográfica 

Bovino 12 304 24284 17381 12095 707 5786 72 557 

Equino 298 514 1550 301 94 250 3 007 

Bubalino 13 11  3   27 

Asininos 7 17 36 5  2 67 

Muares 65 63 440 55  15 638 

Suínos 1 951 886 7320 1200 78 90 11 525 

Caprinos 120 85 100 50 41 50 446 

Ovinos 100 95 1950 20 84 400 2 649 

Galos e Galinhas 298 685 13 300 42 000 16 134 2 980 689 3 000 3353808 

Total 313 543 39 255 70 777 29 863 2 981 693 9 593 3 444 724 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 

Sabe-se que a Bacia Hidrográfica do Rio Benevente corresponde a uma área inferior a área total 

dos municípios pertencentes a ela. Portanto, quanto aos dados específicos sobre a Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente, foram em 2011, 390.222 cabeças, considerando todos os 

rebanhos. Os três rebanhos mais expressivos foram respectivamente, o de galos, com 285.137 

cabeças, o de galinhas, com 54.717 cabeças e o bovino, com 42.716 cabeças. 

Quanto à distribuição dos rebanhos por sub-bacias, a do Rio Batatal e Alto Benevente 

registraram, respectivamente, os maiores índices. Na primeira apurou-se 61.922 cabeças, tendo 

como base todos os rebanhos, o que representou 15,8% do total da Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente. Já a sub-bacia do Alto Benevente registrou 60.139 cabeças, correspondentes a 

15,4% do total. 

A Tabela 25 mostra as quantidades de cabeças por rebanho e por sub-bacia, em 2011. 
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Tabela 25 ï Número de cabeças por rebanho e por sub-bacia, 2011 

Sub-bacia Asininos Bovino Bubalino Caprinos Equino Galinhas Galos Muares Ovinos Suínos 

Alto Rio Benevente 1 2232 2 22 54 7866 49578 12 18 354 

Baixo Benevente 6 7756 3 35 259 2610 3542 44 214 659 

Ribeirão São Joaquim 1 2068 2 20 50 7260 42782 11 17 327 

Rio Batatal 1 2233 2 22 54 7872 51354 12 18 354 

Rio Caco de Pote 1 1076 1 10 26 3781 22281 6 9 171 

Rio Corindiba 8 6331 2 27 289 3305 4569 68 272 1109 

Rio Crubixá 1 894 1 9 22 3134 18467 5 7 141 

Rio Iriritimirim 1 1329 1 13 32 4695 34380 7 11 211 

Rio Joéba 1 1339 1 8 30 2080 11245 5 7 114 

Rio Maravilha 1 1954 2 19 47 6880 40556 10 16 310 

Rio Pongal 6 9203 4 32 195 2402 2662 24 36 338 

Rio Salinas 7 6303 2 26 246 2832 3722 54 204 869 

Total bacia 35 42716 24 244 1305 54717 285137 257 830 4957 

Fonte: IBGE, Cidades, 2011. 
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Como pode ser observado a partir da Tabela 25, o rebanho de bovinos é o segundo mais 

expressivo na bacia. Torna-se, então, interessante analisar o uso e cobertura do solo aliados às 

áreas de pastagens na região da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, uma vez que essas 

informações possuem relações diretas. Pelo elevado quantitativo de cabeças bovinas, espera-

se áreas de pastagens compatíveis.  

A moderna pecuária, devido principalmente a sua característica produtivas, tornou-se uma 

grande fonte de poluição. Excrementos dos animais (pocilgas, aviários e estábulos), substâncias 

químicas componentes de rações, sangue, vísceras provenientes de matadouros, e detergentes 

utilizados nas lavagens dos estabelecimentos são por vezes lançados sem qualquer tipo de 

tratamento, vindo a poluir as águas superficiais e subterrâneas.  

Dentre os padrões de qualidade da água que são afetados com o lançamento de material 

orgânico em nos corpos hídricos tem-se os níveis de oxigênio dissolvido, pH, DBO, turbidez e 

coliformes. Quando ocorre o lançamento de grande quantidade de material orgânico nos corpos 

hídricos, as bactérias aeróbicas, para estabilizar a carga orgânica presente, passam a utilizar o 

oxigênio presente no meio aquático, baixando a sua concentração a níveis prejudiciais aos 

peixes e outros organismos aquáticos.  

Assim, dentre os indicadores da presença de poluentes orgânicos destaca-se a DBO, que 

representa a capacidade que possui uma determinada massa orgânica em consumir o oxigênio 

dissolvido nos corpos hídricos, sejam eles, lagos, rios, ou represas.     

Em condições normais a matéria orgânica tem participação fundamental no equilíbrio do 

ecossistema aquático, pois ela serve de alimento para os microrganismos e animais, sendo 

suprida por fontes naturais, como a decomposição de folhas, galhos e excrementos de animais. 

Com o aumento do lançamento de matéria orgânica, tem inicio o desequilíbrio no consumo da 

mesma, pois os microrganismos que se beneficiam com o excesso de alimento se multiplicam 

rapidamente, sendo que os peixes não aumentam sua população em igual velocidade. O 

desequilíbrio também ocorre no consumo de oxigênio, que passa a ser muito maior do que a taxa 

de reposição do mesmo, devido à queda na taxa de fotossíntese (algas) e na baixa reposição 

que ocorre na superfície liquida.   

2.5.4.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Controle da poluição de orgânica de origem animal e o estimulo dos produtores para a adoção 

de práticas para o tratamento de dejetos animais.  

2.5.4.3. JUSTIFICATIVA 

Na tentativa de conter o aporte de produtos orgânicos de origem animal e de manter a DBO e 

coliformes em níveis aceitáveis, algumas práticas se mostram bastante oportunas, entre elas 

destacam-se o manejo correto dos resíduos orgânicos provenientes das instalações pecuárias, 

e a locação de bebedouros nos piquetes de pastejo.  

Para o tratamento dos excrementos proveniente da criação de bovinos e suínos principalmente, 

existem algumas estruturas como as esterqueiras ou chorumeiras e os biodigestores. 
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A esterqueira que em alguns lugares é conhecida como chorumeira é um compartimento 

construído de concreto armado e tijolos de cimento ou com a escavação de um reservatório que 

é impermeabilizado com a ajuda de mantas. A sua principal função é armazenar e estabilizar os 

resíduos para posterior utilização como fertilizantes. O seu dimensionamento é calculado a partir 

do número de animais existentes nas propriedades e dos dias de armazenamento. O reservatório 

deve ser instalado num nível mais baixo do que o do estábulo ou pocilga, para que os resíduos 

provenientes da limpeza dessas instalações sejam facilmente direcionados para a mesma, com 

o auxílio de tubos ou canaletas. Para a retirada do material orgânico é necessário um trator 

agrícola e uma carreta-tanque. A Figura 38 apresenta esta estrutura de tratamento. 

 

 
Figura 38 ï Ilustração de uma esterqueira. 

Fonte: http://www.bioter.com.br/lagoas.html. 

Outra estrutura indicada para o tratamento dos resíduos orgânicos são os biodigestores. Os 

biodigestores são reatores anaeróbios, que, por meio do processo de digestão anaeróbia, 

degradam a matéria orgânica, gerando como produtos o lodo digerido ou biofertilizante e o 

biogás. O biodigestor pode ser confeccionado a partir de um tanque revestido e coberto por uma 

manta impermeável de PVC, o qual, com exceção dos tubos de entrada e saída é totalmente 

vedado, criando assim um ambiente anaeróbio (sem a ausência de oxigênio). A Figura 39 

apresenta a forma de funcionamento de um biodigestor.  
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Figura 39 ï Forma de funcionamento de um biodigestor. 

Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Biodigestor_anaer%C3%B3bico 

O biogás pode ser utilizado na substituição do gás de cozinha ou para alimentar geradores e 

aquecedores. O biofertilizante que na realidade é resíduo que sobra após a digestão anaeróbica 

realizada no interior do biodigestor, pode ser usado como adubo para a produção de forragens 

e alimentos. 

2.5.4.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Redução da demanda bioquímica de oxigênio, com a manutenção da qualidade física, 

química e biológica das águas; 

V Maior aproveitamento do esterco, vindo a ser mais uma renda para o produtor; 

V Melhoria nas condições de higiene das instalações, devido à limpeza diária; e  

V Redução na emissão de gases causadores do efeito estufa a partir da queima do 

biogás, o que promove uma série de benefícios como: substituição da lenha e redução 

da necessidade de corte de árvores, redução dos odores desagradáveis, economia 

de gás de cozinha, entre outros benefícios.  

2.5.4.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA   

Para alcançar os proveitos gerados com a adoção das medidas indicadas pelo programa de 

controle da poluição orgânica de origem animal é necessário estabelecer o foco principal das 

ações, nesse caso o público alvo são os proprietários rurais e os demais atores responsáveis 

pelo manejo e condução das atividades voltadas a pecuária, sejam elas, a bovinocultura, 

avicultura ou a suinocultura. Estabelecendo o público alvo, deve-se montar a logística de ação, 



,

 

Página | 100  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

dando maior ênfase aos municípios que apresentam a maior inclinação pecuária; municípios 

carentes em assistência técnica; e as regiões onde foi constatada alta DBO e alta concentração 

de coliformes, proveniente de material orgânico de origem animal. 

Com o público alvo definido e a logística de ação traçada o programa tem início ativamente. À 

INCAPER caberá a ação de visitar os estabelecimentos e verificar a situação vigente. Após a 

visita o técnico terá, além de argumentos técnicos e visuais para definir qual ação a ser tomada, 

a possibilidade de mensurar o trabalho a ser realizado. 

Na realização do programa é preciso que haja uma relação harmônica entre o técnico e público 

alvo. O técnico após o estudo dos casos deve levar, ao produtor, as técnicas para a busca dos 

benefícios citados anteriormente, sejam elas as formas de tratamento dos resíduos orgânicos, 

como as esterqueiras e os biodigestores, ou a simples locação de bebedouros nos piquetes 

evitando que os animais utilizem o próprio corpo hídrico para dessedentação. 

Na busca dessas melhorias é conveniente à realização de dias de campo e palestras, para 

apresentação das técnicas e das tecnologias a serem utilizadas aos produtores. Para maior 

divulgação, é interessante a elaboração de materiais educativos como filmes e cartilhas, desta 

forma, há possibilidade de se ampliar a abrangência da ação. 

Entidades institucionais de ensino superior poderão trabalhar ativamente na elaboração e 

disseminação de novas técnicas para o tratamento dos efluentes provenientes de atividades 

pecuárias. 

O sucesso do programa em questão encontra-se acostado principalmente na conscientização 

do produtor rural quanto os benefícios da implementação de práticas adequadas para o manejo 

dos resíduos orgânicos provenientes das atividades pecuárias.  

2.5.4.6. INDICADOR 

Número de estabelecimentos rurais que desenvolvem atividades pecuárias. 

2.5.4.7. LIMITE DE REFERÊNCIA DO INDICADOR  

3.670 estabelecimentos rurais que desenvolvem atividades pecuárias conscientizados sobre o 

tratamento de efluentes de origem animal. 

2.5.4.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

O produtor que adotar essas práticas, ganha em qualidade de vida, possui um melhor ambiente 

de trabalho, um produto com maior diferencial, evita o dano às propriedades a jusante, ganha 

em lucratividade e sustentabilidade, pois permite o máximo aproveitamento dos recursos locais 

e faz com as atividades rurais se integrem. 

As concessionárias responsáveis pelo abastecimento de água recebem uma água bruta de 

melhor qualidade livre de materiais orgânicos de origem animal, podendo assim fornecer um 

produto final de melhor qualidade aos seus consumidores. 
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A população recebe uma água de melhor qualidade, livre de materiais orgânicos diversos, e tem 

a certeza que o produto proveniente destas propriedades foram produzidos em condições ideais 

de higiene e com a preocupação com meio ambiente. 

2.5.4.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

No primeiro plano quinquenal deve ser realizada a confecção de um filme educativo e cartilhas 

para a apresentação do Programa no valor estimado de R$ 22.500,00 para o filme e R$ 

11.250,00 para as cartilhas.  

Com o programa em execução serão realizados seminários, palestras e visitas de campo para a 

apresentação dos resultados conquistados. Para a execução dessas ações estima-se o custo de 

R$ 10.000,00 por ano. 

O total de investimento para o programa é de R$ 233.750,00. 

Os investimentos são apresentados na Tabela 26. 

Tabela 26 - Memória de cálculo 

Elemento de despesa Custo total R$ Observações 

Filme educativo do programa 22.500,00 Valor gasto apenas no primeiro plano quinquenal 

Cartilhas 11.250,00 Valor gasto com cartilhas no primeiro plano quinquenal 

Apoio Técnico 6.000,00 Montante gasto no apoio técnico por ano 

Outras Despesas 4.000,00 Valor destinado a outras despesas por ano 

Total geral 233.750,00 Montante gasto no programa 

 

2.5.4.10. PLANO DE METAS  

Para o programa estão previstas a orientação de 3670 estabelecimentos rurais que exercem as 

atividades de produção de lavouras temporárias e permanentes e horticultura e floricultura para 

a utilização de práticas alternativas de controle de pragas e doenças. O número de 

estabelecimentos foi dividido igualmente nos planos quinquenais do programa conforme 

apresentado no Quadro 21. 

2.5.4.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: IDAF e INCAPER. 

Parceiros da coordenação: AGERH, IEMA e CBH Benevente. 

Execução: IDAF e INCAPER. 

Parceiros da execução: Instituições de Ensino Superior (UFES, etc.). 

Fontes de financiamento: FUNDÁGUA, parcerias com empresas privadas e convênios.
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Quadro 21 ï Plano de Metas - Controle da Poluição orgânica de orIgem animal 

Indicador  Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano 2016 - 2020 

2º Plano 2021 - 

2025 

3º Plano 2026 - 

2030 

4º Plano 2031 - 

2035 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta Total 

Número de 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

3.670 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento e 

criar parcerias. 

918 estabelecimentos 

rurais que desenvolvem 

atividades pecuárias 

conscientizados sobre o 

tratamento de efluentes 

de origem animal 

918 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

917 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

917 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades 

pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 

3.670 

estabelecimentos 

rurais que 

desenvolvem 

atividades pecuárias 

conscientizados 

sobre o tratamento 

de efluentes de 

origem animal 
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2.6 COMPONENTE 4: MONITORAMENTO HIDROLÓGICO 

2.6.1. PROGRAMA 4.1 - PRODUÇÃO CIENTIFICA SOBRE A SITUAÇÃO DOS 

RECURSOS HÍDRICOS E PESQUISAS PARA DEFINIÇÃO DO TRECHO DE 

ÁGUA SALOBRA 

2.6.1.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Diante dos resultados apresentados no diagnóstico, pode-se concluir que a Bacia Hidrográfica 

do Rio Benevente se encontra em uma situação hídrica confortável, visto que, em todas as sub-

bacias, as vazões retiradas são inferiores às disponibilidades hídricas (expressas em termos da 

vazão média de longo termo), e até mesmo as vazões outorgáveis pela AGERH (equivalente à 

50% da Q90). Assim, no que diz respeito ao balanço hídrico quantitativo, ou seja, às demandas 

frente às vazões das águas superficiais em períodos de "seca" (estiagem) dos cursos d'água, 

não foram identificadas regiões críticas para o atendimento dos usos atuais na bacia. 

A situação mais preocupante é do trecho III do rio Benevente (compreendido entre a confluência 

com o rio Corindiba e a foz no oceano), onde, segundo a classificação da Organização das 

Nações Unidas - ONU, a atividade de gerenciamento dos recursos hídricos é indispensável, 

exigindo a realização de investimentos médios. Em termos da vazão máxima outorgável pela 

AGERH, mais de 40% do limite de Outorga já se encontra comprometido nesse trecho do rio 

Benevente. 

No balanço hídrico futuro, para o ano de 2030, a situação do trecho III apresenta-se como mais 

crítica, ao se considerar a vazão Outorgada, para CESAN, para abastecimento humano de 

Guarapari, somada ao volume outorgado para atendimento dos usos previsto pela CSU. Os 

resultados indicam para o ano de 2030 uma demanda equivalente a 33,2% da vazão de 

referência Q90 estimada para esse Trecho, atingindo mais de 65% do limite atual de vazão 

outorgável adotado no estado do Espírito Santo (50% da Q90). 

Para o melhor conhecimento da disponibilidade hídrica real da Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente, inclusive da variabilidade temporal e espacial entre as sub-bacias, torna-se 

necessário à complementação da rede de estações fluviométricas atualmente em operação na 

bacia. 

A rede de monitoramento da qualidade das águas superficiais operada sistematicamente pela 

AGERH na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente inclui duas estações de amostragem 

localizadas no rio Benevente no núcleo urbano de Alfredo Chaves e na localidade de Jabaquara, 

município de Anchieta. Considera-se que a abrangência dessa rede e o rol de parâmetros 

avaliados não são suficientes para caracterizar a condição da qualidade das águas superficiais 

em pontos estratégicos, e identificar variações e tendências ao longo do tempo, assim como o 

atendimento aos limites legais.  

Diante do exposto, torna-se necessária a adequação da atual rede de monitoramento 

sistemático, no que se refere à ampliação do número de estações de amostragem e de 

parâmetros de ensaio, tendo como foco os seguintes objetivos principais: 

V Conhecimento das condições naturais da qualidade das águas; 
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V Definição dos segmentos dos rios Benevente e Salinas onde há transição entre águas 

doces e salobras; 

V  Caracterização da qualidade das águas em trechos de águas salobras; 

V Caracterização da qualidade das águas na foz dos principais afluentes do rio Benevente; 

e 

V Incorporação de variáveis associadas às atividades econômicas desenvolvidas na bacia, 

em especial metais, fenóis totais e agrotóxicos. 

Em relação à ampliação das estações de monitoramento propõe-se caracterizar o rio Benevente 

na região de sua nascente e no trecho de águas salobras. Quanto aos afluentes, considera-se 

prioritário o conhecimento da qualidade das águas no exutório daquelas sub-bacias onde a 

atividade antrópica é mais expressiva, conforme levantamento do uso e ocupação do solo, 

incluindo, pelo menos, o ribeirão São Joaquim, rio Crubixá, rio Joéba, rio Pongal e rio Salinas. 

Para definição dos segmentos de transição entre águas doces e salobras nos rios Benevente e 

Salinas é necessário estabelecer um programa exclusivo de avaliação da salinidade das águas, 

vinculado ao regime de marés.  

2.6.1.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Avaliar os impactos nos recursos hídricos do uso e ocupação do solo e das demandas de água 

na bacia.  

2.6.1.3. JUSTIFICATIVA 

Os resultados apresentados no prognóstico indicaram hipóteses de alterações ao longo dos anos 

na etapa continental (na bacia hidrográfica) do ciclo hidrológico da água, provocadas por 

aspectos direta ou indiretamente relacionados com mudanças na cobertura vegetal da bacia e 

no uso e manejo do solo, repercutindo assim em aumento das taxas de evapotranspiração, 

redução das taxas de infiltração e, consequentemente, rebaixamento dos níveis dos aquíferos e 

dos níveis de base (estiagem) dos cursos d'água. 

2.6.1.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Por meio desse programa espera-se melhorar o conhecimento das condições de disponibilidade 

hídrica da bacia, e dos potenciais fatores de pressão e impactos nos recursos hídricos. 

2.6.1.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

O programa consiste no fomento e acompanhamento de trabalhos científicos sobre a situação 

dos recursos hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. Trata-se de um programa 

contínuo de projetos acadêmicos sobre os recursos hídricos, ligados a temas como qualidade 

das águas; sedimentologia; hidrologia (cheias e estiagens); impactos do uso do solo nos recursos 

hídricos; entre outros que o CBH julgar interessante. 
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Linhas de Pesquisa sugeridas: 

V Avaliação de impactos nos recursos hídricos de alterações no uso e ocupação do solo 

das sub-bacias que compõem a bacia: urbanização, desmatamento, substituição de 

pastagem, plantio expressivo de eucalipto e outras espécies, rotação de culturas 

agrícolas; 

V Avaliação de impactos nos recursos hídricos decorrentes da implantação de 

empreendimentos de grande porte e potencial poluidor na bacia: mineração, 

aproveitamentos elétricos, grandes perímetros agrícolas irrigáveis, obras de 

infraestrutura urbana (sobretudo canalização de cursos d'água em leito natural); 

V Estudos específicos nas regiões de cabeceira das bacias, procurando avaliar o 

comportamento e potenciais impactos no armazenamento / recarga das águas 

subterrâneas, desastres naturais associados à vulnerabilidade de erosão e 

deslizamentos de encostas; 

V Avaliação de impactos e alternativas de soluções para estradas vicinais: estruturas de 

drenagem pluvial, de controle e recuperação de processos erosivos, de contenções de 

sedimentos (barraginhas), de desvio e armazenamento dos volumes provenientes do 

escoamento pluvial (cacimbas); 

V Simulação hidrológica em geral: mudanças climáticas, comportamento (tendências) das 

vazões de estiagem, eventos extremos de cheias e prováveis enchentes, sistema de 

previsão e alerta; 

V Aprofundamento do conhecimento para a gestão de desastres que envolvem qualidade 

de água, como por exemplo, o desenvolvimento de um modelo computacional capaz de 

representar o que ocorre com um lançamento acidental de algum produto em um rio 

enquanto que este produto se desloca ao longo da rede hidrográfica. Pesquisas aplicadas 

podem ser desenvolvidas, procurando medir o tempo de deslocamento de uma mancha 

de poluente usando traçadores, em várias situações e em vários rios;   

V Pesquisas de modelagem: podem ser desenvolvidas com vários níveis de complexidade, 

desde mecânica dos fluidos até modelagem simplificada apoiada por SIG. Da mesma 

forma, pesquisas na área de gestão também podem ser desenvolvidas, tentando interagir 

com comitês e órgãos competentes; e 

V Definição do trecho de água salobra no rio Benevente e Salinas. 

2.6.1.6. INDICADOR  

Número de pesquisas científicas concluídas: definição do trecho de água salobra; hidrologia 

(cheias, estiagens); sedimentologia; impactos do uso do solo nos recursos hídricos; etc. 

2.6.1.7. LIMITE DE REFERÊNCIA 

8 pesquisas científicas (2 por quinquênio). 
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2.6.1.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Maior conhecimento sobre os fatores que interferem na qualidade e quantidade da água na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente. 

2.6.1.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Para composição dos custos desse programa foram realizadas estimativas de despesas diversas 

para realização de pesquisas similares aos temas listados anteriormente: diárias de campo 

(alimentação e hospedagem); combustível; locação de veículo, aquisição de computadores, 

máquina fotográfica, GPS, etc.; bolsa de estudo ao nível de mestrado (em conformidade com 

valores praticados pela Capes e CNPq); taxa de bancada; entre outros custos. 

Custo total previsto: R$1.200.000,00, sendo R$150.000,00 por pesquisa a ser desenvolvida. 

2.6.1.10. PLANO DE METAS 

Produzir 2 trabalhos científicos por quinquênio, e 8 até o ano de 2035, conforme Quadro 22. 

Quadro 22 ï Plano de Metas - Produção cientifica sobre a situação dos recursos hídricos e 

pesquisas para definição do trecho de água salobra 

Indicador 
Limite 

referência 

Ações pré-

plano 

1º Plano 

2016 - 

2020 

2º Plano 

2021 - 

2025 

3º Plano 

2026 - 

2030 

4º Plano 

2031 - 

2035 

Plano 

Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta Total 

Número de 

pesquisas 

científicas 

concluídas 

8 pesquisas 

científicas 

Criar parcerias 

com instituições 

de ensino 

superior 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

2 trabalhos 

científicos 

produzidos 

8 trabalhos 

científicos 

produzidos 

 

2.6.1.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: UFES e outras instituições de ensino superior. 

Parceiros: AGERH, ANA, CESAN, CBH Benevente e Prefeituras Municipais. 

Fontes de financiamento: FUNDÁGUA, CNPq, Investimentos privados e recursos da Cobrança 

pelo uso dos recursos hídricos. 

2.6.2. PROGRAMA 4.2 - PREVISÃO E ALERTA CONTRA EVENTOS 

HIDROLÓGICOS CRÍTICOS 

2.6.2.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Os sistemas de drenagem têm por objetivo garantir o adequado escoamento das águas pluviais. 

Muito mais do que obras visando a proporcionar o transporte das águas, os sistemas de 

drenagem devem ser vistos dentro de um enfoque global, que considere o sistema hídrico de 

uma bacia ou sub-bacia como um todo (MOTA, 2003). 
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No equacionamento e prevenção das enchentes urbanas, particularmente nas cidades da Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente que são cortadas por cursos de água de maior porte, não se pode 

separar a questão urbana da gestão da bacia, devendo ficar claro que:  

V Inundações ribeirinhas são inundações naturais, resultado da flutuação dos rios 

durante os períodos secos e chuvosos. Os problemas decorrentes dessas inundações 

são devidos à ocupação inadequada; e 

V Inundações devido à urbanização (drenagem urbana) são inundações que resultam 

da falta ou ineficiência de escoamento das águas pluviais em áreas urbanizadas, 

geralmente pequenas bacias. A urbanização amplia as vazões devido à canalização 

dos cursos dô§gua e ¨ impermeabiliza­«o do solo (Figura 40 e Figura 41). 

 

 

Figura 40 - Alteração do hidrograma em função do aumento da área urbanizada. 

Fonte: Carlos Tucci, 2002. 

 

Figura 41 - Impacto das inundações sobre áreas de ocupação desordenada. 

Fonte: Carlos Tucci, 2002. 



,

 

Página | 108  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Foram obtidos alguns dados limitados sobre a questão da drenagem urbana na Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente, mas é de se supor que seja uma questão relevante para os 

municípios da bacia que possuem áreas localizadas as margens dos cursos de água, e que 

eventualmente são assoladas por inundações.   

Conforme informações obtidas no trabalho de campo, as cidades da Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente apresentam sistemas obsoletos de drenagem urbana que, muitas vezes, são ligados 

às redes prediais, havendo, então, mistura dos esgotos sanitários com as águas provenientes 

da drenagem pluvial. 

Dados obtidos no Atlas do Saneamento de 2011, consideram regular a condição de drenagem 

do município de Guarapari; e precária nos outros municípios pertencentes à bacia. Cabe destacar 

que nos municípios de Alfredo Chaves, Anchieta e Guarapari foram identificados vários 

problemas específicos da drenagem pluvial, conforme apontado no Quadro 23 e ilustrado pela 

Figura 42 e Figura 43. 

Quadro 23 ï Situação dos sistemas de drenagem urbana nos municípios da Bacia Hidrográfica 

do Rio Benevente - 2013  

Município Cobertura Problemas existentes 
Ocorrência de 

inundações 

Ponto de 

lançamento 
Projetos e obras 

Alfredo 

Chaves 
Parcial 

Rede inadequada e mal 

dimensionada, 

assoreamento e 

constantes 

entupimentos 

Sim 
Rio 

Benevente 

Desentupimento e 

limpeza da rede 

Anchieta Parcial 

Rede inadequada e mal 

dimensionada, 

assoreamento e 

constantes 

entupimentos 

Sim 

(Comunidade de 

Alto Pongal) 

Direto no mar 
Não foram 

identificados 

Guarapari Parcial 

Redes mal 

dimensionadas, 

assoreamento e 

entupimentos 

Não Direto no mar 
Não foram 

identificados 

Fonte: Dados primários obtidos em entrevistas com secretários municipais de obras das cidades - Referência ï 

março de 2013 ï Lume Estratégia Ambiental. 
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Figura 42 ï Vista da galeria de água pluvial 

do município de Anchieta com problemas de 

assoreamento.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 
 

Figura 43 ï Vista do ponto de lançamento de 

águas pluviais do município de Alfredo 

Chaves/ES.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013.  

Ao promover uma análise mais aprofundada dos sistemas de drenagem pluvial dos Municípios 

da bacia é muito importante considerar a propensão que têm para a ocorrência de eventos 

críticos e desastres naturais. O governo do estado de Espírito Santo lançou em março de 2013 

o Atlas de Vulnerabilidade às Inundações no estado do Espírito Santo, publicação esta que 

apresenta, através da utilização de mapas, a vulnerabilidade à inundação de trechos de cursos 

dô§gua do Estado. Ali, o ²ndice de vulnerabilidade ¨s inunda­»es foi criado ap·s as confronta­»es 

de dados que fazem referência ao impacto e a frequência de ocorrência. O impacto é 

determinado em função do evento causar danos à vida e às propriedades, e paralisação dos 

serviços públicos e privados.  

Em análise aos produtos do Atlas destaca-se que foram encontrados alguns trechos vulneráveis 

na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, mais precisamente nos municípios de Anchieta e 

Guarapari, nas sub-bacias do baixo rio Benevente e rio Pongal. Para a variável impacto, esses 

trechos apresentaram índices variando de baixo a alto, o que retrata ocorrência de danos 

localizados, até o alto risco de dano a vida humana.  

O trecho com alto impacto encontra-se no município de Guarapari no distrito de Meaípe. Ao 

avaliar a variável ocorrência, ressalta-se que os mesmos trechos, mencionados acima, 

apresentaram índices variando de baixo a alta, ou seja, há locais onde as cheias ocorrem num 

intervalo de até cinco anos, e locais onde as cheias ocorrem num intervalo superior a 10 anos. 

A integração das variáveis impacto e ocorrência possibilitou o surgimento do índice de 

vulnerabilidade. Para esse índice, os trechos da bacia apresentam níveis variando entre baixo a 

alto.  

O manejo da drenagem urbana deve constar no Plano Municipal de Saneamento previsto no Art. 

19 da Lei federal 11.445/2007 que estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, Plano esse, que nenhum município da bacia possui. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Benevente foi vítima de vários transtornos, devidos à ocorrência de 

eventos críticos ambientais, como os verificados mais recentemente, nos anos de 2012 e 2013, 
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os municípios de Alfredo Chaves e Anchieta.  

Em Alfredo Chaves, no dia 30 de novembro de 2012, ocorreram inúmeros deslizamentos de 

terra, queda de barreiras e o alagamento em diversos pontos da sede municipal. Dados do 

Instituto Nacional de Meteorologia (INMET) contabilizaram um volume de chuvas na ordem de 

282 mm somente naquele dia. Já em fevereiro de 2013, as chuvas atingiram parte da zona rural 

de município Anchieta mais precisamente a comunidade de Alto Pongal, e ali também causaram 

deslizamentos de terra e queda de barreiras (Figura 44 a Figura 47). 

  

Figura 44 ï Vista de pontos de alagamento na sede municipal de Alfredo Chaves.  

Fonte: Agrupamento Aéreo da Polícia Militar do ES, 2012. 

 
 

 
 

Figura 45 ï Vista de deslizamento na zona rural de Alfredo Chaves/ES. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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Figura 46 - Vista de deslizamento na zona 

rural em Alfredo Chaves/ES.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 47 - Vista de deslizamento na zona 

rural em Anchieta/ES.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

2.6.2.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Implantação de um sistema de previsão e alerta contra enchentes.  

2.6.2.3. JUSTIFICATIVA 

O sistema de previsão e alerta de enchentes figura entra as chamadas medidas não estruturais 

de controle de inundações. O programa especifica e descreve as ações a serem empreendidas 

antes, durante e após eventos de inundações. Ele incorpora a definição das equipes de gestão 

de estados de crise causados por inundações, os equipamentos requeridos, procedimentos 

operacionais, ações de saúde pública e segurança coletiva, definição de rotas de evacuação, 

abrigos, estoques de alimentos e medicamentos destinados à população desabrigada, 

comunicação com a imprensa, rádio e televisão, entre outros aspectos. O programa refere-se, 

portanto, à organização da resposta conjunta do poder público e da população à ocorrência de 

inundações.  

2.6.2.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Através desse programa espera-se melhorar o conhecimento do comportamento dos rios da 

bacia em regime de vazões de cheias, prevendo e alertando à população sobre a ocorrência de 

potenciais enchentes, possibilitando assim, reduzir a ocorrência e minimizar os danos das 

inundações ribeirinhas em áreas urbanas. 

2.6.2.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

O programa consiste na implantação de um sistema de previsão e alerta de enchentes para os 

municípios de Alfredo Chaves e Anchieta.  
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O alcance dos objetivos do programa está vinculado à implementação de uma infraestrutura 

computacional e de observação hidrológica, desenvolvimento de pesquisas e ferramentas 

tecnológicas para geração e divulgação de informações. Assim, são estabelecidas as seguintes 

metas estruturantes: 

V Ampliação da rede de observação hidrometeorológica; e 

V Determinação da cota de alerta e inundação, com calibração do modelo hidrológico 

da bacia. 

Para o pleno entendimento desse objetivo, tornam-se necessárias algumas considerações 

acerca de estações de monitoramento: 

V Uma estação hidrometeorológica consiste em estações que possuam sensores 

capazes de medir variáveis atmosféricas (neste caso um sensor de chuva) e 

hidrológicas (nesse caso um sensor de nível de rio); 

V Uma estação pode ser convencional, quando há necessidade de um observador para 

realizar a medição, ou automática, quando a medição é realizada por equipamentos 

e sem a necessidade de um observador; e 

V Uma estação pode apenas armazenar os dados, necessitando de um técnico para 

fazer a coleta periodicamente, ou pode ser telemétrica, transmitindo os dados 

automaticamente via rádio, satélite, GSM (Global System for Mobile), etc. 

Portanto, para o presente programa sugere-se a criação de uma rede hidrometeorológica 

automática telemétrica na região de abrangência deste projeto, composta por 4 estações, voltada 

especificamente para o atendimento do sistema de previsão e alerta de enchentes. 

No âmbito do PRH Benevente será proposto um Programa de Ampliação da Rede de 

Observação Hidrológica. Assim, nesse caso, foi prevista a modernização das estações 

fluviométricas convencionais existentes na bacia, tornando-as telemétricas, ou seja, com 

capacidade para transmissão de dados, em tempo real, para uma central de operação do sistema 

de previsão e alerta ou diretamente para os profissionais (para celulares, por exemplo) 

diretamente ligados a esse. 

Para tanto as seguintes etapas serão executadas: 

V Avaliação dos locais mais adequados para instalação, levando-se em conta a 

hidrografia da região; 

V Especificações dos equipamentos que serão instalados com as devidas adaptações 

às peculiaridades da forma de transmissão e formato dos dados; 

V Licitação para aquisição das estações hidrometeorológicas automáticas e 

telemétricas; 
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V Aquisição e instalação das estações hidrometeorológicas automáticas e telemétricas 

nos locais determinados; e 

V Testes de campo das estações hidrometeorológicas automáticas e telemétricas. 

Paralelamente  à instalação da rede telemétrica, serão realizadas às seguintes atividades: 

V Determinação das cotas de alerta e de inundação para cada município integrante do 

sistema de alerta de enchentes; 

V Calibração de modelo hidrológico de previsão de vazões para a Bacia Hidrográfica do 

Rio Benevente; 

V Treinamento e capacitação técnica de pelo menos um profissional por sede urbana a 

ser atendida por esse programa, deixando-os aptos para operação do sistema de 

previsão e alerta de enchentes. 

Requisitos para implantação de um sistema de previsão e alerta de enchentes: 

V O sistema de previsão e alerta de enchentes sugerido para a bacia utilizará várias 

ferramentas meteorológicas e hidrológicas e funcionará 24h por dia no período 

chuvoso, que vai de outubro a março; e 

V O princípio básico que norteará o funcionamento do Sistema é identificar, com a maior 

antecedência possível, sistemas meteorológicos que possam provocar enchentes e 

informar a Defesa Civil, em tempo hábil, para que sejam tomadas as providências 

necessárias que minimizem as perdas e danos causados por estas enchentes. 

Portanto, o Sistema de Informações Meteorológicas do INCAPER ficará responsável pelas 

seguintes ações: 

V Previsão Diária de Tempo 

A previsão de tempo é utilizada para identificar os dias e regiões em que ocorrerão chuvas para 

que a Defesa Civil fique em estado de atenção. Esta é a ação mais importante do sistema de 

alerta de enchentes, pois através da precipitação prevista ou medida, será calculada com 

antecedência a vazão e/ou cota nos municípios da bacia; 

V Monitoramento Hidrometeorológico 

Uma vez feita a previsão de tempo diária, é realizado o monitoramento hidrometeorológico, em 

tempo real, acompanhando as regiões de maior possibilidade de ocorrência de temporais; 

o Emissão de avisos e alertas meteorológicos; e 

o Boletim hidrológico mensal. 
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Rotina Operacional: 

Oficialmente, a rotina operacional do sistema de alerta de enchentes terá início às 06h00min 

horas do dia 01 de outubro de cada ano e terminará às 24 horas do dia 31 de março. Na prática 

pode-se estender esse período de acordo com a necessidade e neste período o sistema 

funcionará 24 horas por dia ininterruptamente. A seguir serão descritas as atividades diárias do 

INCAPER e defesas civis: 

Turno da Manhã: Durante esse turno o INCAPER realizará, além do continuo monitoramento do 

tempo, a previsão do tempo para 24, 48 e 72 horas e atualizará esta previsão no site que deverá 

estar concluída até as 10h00min da manhã. Todos os observadores das defesas civis devem 

realizar a leitura da régua fluviométrica da sua cidade pontualmente às 07h00min da manhã e 

passá-las, por telefone, até as 10h00min para o INCAPER para que seja realizado o 

acompanhamento hidrológico. Será cadastrado um e-mail para cada defesa civil, para o qual 

serão enviados todos os avisos meteorológicos. 

Turno da Tarde: Nesse turno segue o acompanhamento das condições de tempo pelo INCAPER 

e, às 17h00min, os observadores devem realizar a segunda leitura da régua e repassá-las ao 

INCAPER até as 18h00min, que atualizará o centro com as últimas informações das condições 

do tempo. 

Turno da Noite: Nesse turno será realizado o acompanhamento meteorológico pelo INCAPER e 

o plantão noturno pela defesa civil. 

A qualquer hora do dia ou da noite as defesas civis poderão entrar em contato com o INCAPER 

para obter informações adicionais ou solucionar dúvidas. As defesas civis deverão manter um 

registro de todas as leituras das réguas e dos contatos telefônicos realizados para criar uma 

documentação da operação do sistema de alerta. Em casos de necessidade ou risco iminente o 

INCAPER poderá solicitar leituras adicionais das réguas ao longo do dia. 

O INCAPER ficará responsável pela redação de relatórios mensais com todas as informações 

relevantes referentes ao mês em questão e, no final do período do alerta, deve ser redigido um 

relatório final de operação do sistema de alerta de enchentes. 

2.6.2.6. INDICADOR  

Número de prefeituras municipais capacitadas e com plano de previsão e alerta de enchentes 

implantado e em operação 

2.6.2.7. LIMITE DE REFERÊNCIA 

2 sedes urbanas com sistema de alerta em operação. 

2.6.2.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Redução de perdas humanas e econômicas, prevenção de situações mais graves. 
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2.6.2.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O custo total previsto para o programa é de R$ 158.000,00. Os custos apresentados foram 

obtidos por consulta de mercado realizada no 1º  trimestre de 2015. 

Para composição dos custos foi prevista a modernização da estação fluviométrica existente na 

bacia (Matilde), tornando-a telemétrica, ou seja, com capacidade para transmissão de dados em 

tempo real para uma central de operação do sistema de alerta, ou diretamente para os 

profissionais (para celulares, por exemplo) ligados a esse. Para isso, foram previstos também os 

custos mensais para manutenção de um serviço de armazenamento e transmissão dos dados 

telemétricos enviados pelas estações. 

Além das despesas com a compra dos equipamentos e estruturação das defesas civis municipais 

é necessário levar em conta outras despesas. As principais são: contas de água, luz e telefones, 

desses locais, e o custo de manter os leitores com a capacidade de envio de torpedos via GSM. 

Nesse caso, qualquer plano de operadora de celular que inclua o envio desses torpedos. 

Por fim, foram considerados os custos com treinamento e capacitação técnica de pelo menos um 

profissional por sede urbana a ser atendida por esse programa, com duração de 5 dias. 

2.6.2.10. PLANO DE METAS 

Uma sede urbana capacitada e com plano de previsão e alerta de enchentes implantado e em 

operação por quinquênio; e 2 sedes urbanas até 2025, conforme Quadro 24. 

Quadro 24 ï Plano de Metas -  Previsão e alerta contra eventos hidrológicos críticos  

Indicador 
Limite 

referência 

Ações pré-plano 
1º Plano 

2016 - 2020 

2º Plano 

2021 - 2025 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Total 

Número de prefeituras 

municipais capacitadas e 

com plano de previsão e 

alerta de enchentes 

implantado e em operação 

2 sedes 

municipais 

capacitadas 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

1 sede 

municipal 

capacitada 

1 sede 

municipal 

capacitada 

2 sedes 

municipais 

capacitadas 

 

2.6.2.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: AGERH, INCAPER, Prefeituras Municipais e Defesa Civil. 

Parceiros: CPRM, Ministérios das Cidades e da Integração Nacional, ANA, Defesa Civil, 

Prefeituras municipais e CBH Benevente. 

Fontes de Financiamento: Investimentos privados, FUNDÁGUA e recursos da Cobrança pelo 

uso dos recursos hídricos. 
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2.7 COMPONENTE 5: GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E CIDADANIA 

AMBIENTAL 

2.7.1. PROGRAMA 5.1 - GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

SUBTERRÂNEOS  

2.7.1.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente foram identificadas duas categorias de sistemas 

aquíferos, considerando-se o caráter lito-estrutural e tipos de permeabilidade das unidades 

litoestratigráficas: 

V aquíferos granulares ou porosos; 

V aquíferos fissurados de rochas granito-gnáissicas e associadas. 

 

Aquíferos granulares ou porosos são representados por uma sequência de rochas sedimentares 

detríticas de idade Cenozóica, onde a circulação e o armazenamento das águas subterrâneas 

se fazem através da porosidade primária da rocha. A unidade aquífera granular ocupa 7,34% da 

área total da bacia, e ocupa terras com superfícies aplainadas, sublitorâneas. A composição 

litológica é constituída de sedimentos areno-argilosos, cascalhos, areias, argilas, arenitos e 

conglomerados inconsolidados da Formação Barreira, das aluviões recentes, das coluviões, de 

depósitos de cordões litorâneos flúvio-lagunares e do manto de intemperismo das rochas 

cristalinas. 

Nos aquíferos fissurados a acumulação e circulação das águas subterrâneas são feitas através 

da porosidade secundária desenvolvida por falhas, fraturas e diáclases. O aquífero fissural ocupa 

92,66% (1.118,15 km2) da área da Bacia. Nesse trabalho, essa unidade se restringe ao sistema 

fraturado instalado em rochas cristalinas, cujo maior percentual, em área, está no domínio das 

rochas granito-gnássicas do Complexo Paraíba do Sul e Grupo Italva, sendo que nesse ocorrem 

delgadas camadas de quartzitos, rochas calcossilicáticas e lentes anfibiolíticas.  

2.7.1.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Levantar dados sobre a qualidade das águas subterrâneas além de estabelecer as 

características hidrogeológicas dos sistemas aquíferos que ocorrem na Bacia Hidrográfica do 

Rio Benevente. Essa ação é importante para a gestão das águas subterrâneas na área e para 

que sejam estabelececidas condições de bombeamento de forma a controlar a expansão da 

cunha rumo aos aquíferos continentais. O avanço da cunha pode gerar contaminação dos 

aquíferos de forma irreversíveis ou pelo menos de alto custo de descontaminação.  

2.7.1.3. JUSTIFICATIVA 

Na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente a opção de abastecimento com o uso das águas 

subterrâneas, em todas as suas formas, constitui alternativa tecnicamente viável. Entretanto, 

para definir o tipo de captação é necessário analisar particularmente, a quantidade e a qualidade 

da água demandada no projeto e quais são unidades aquíferas que podem ser usadas para 

atender a referida demanda.   
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2.7.1.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Ampliar o conhecimento dos sistemas aquíferos mapeados na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente, com vistas a definir o Enquadramento das águas subterrâneas, tendo como 

parâmetros básicos a qualidade das águas subterrâneas e a sustentabilidade de suas 

utilizações, bem como estabelecendo classes com base nos usos preponderantes mais 

restritivos aos atuais ou pretendidos;  

V Criar uma base de informações que dê sustentabilidade técnica e social ao 

estabelecimento de instrumentos normativos de controle da explotação das águas 

subterrâneas, observadas as condições de equilíbrio dinâmico, onde a recarga e o 

somatório das descargas naturais, em cada ano, sejam os parâmetros para se 

estabelecer as cotas de água que poderão ser explotadas por bombeamento; e 

V Estabelecer critérios de outorgas para uso das águas subterrâneas, considerando as 

particularidades dos sistemas aquíferos que ocorrem na bacia, no que se refere à 

qualidade, volume e regime de explotação das águas subterrâneas. 

2.7.1.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

Detalhamento da distribuição dos sistemas aquíferos na bacia  

Inicialmente, será feito um refinamento do conhecimento hidrogeológico da bacia, contemplando 

todos os sistemas aquíferos locais. Nessa fase inicial será feita uma grande articulação com os 

órgãos governamentais (Estado e Municípios), ONGs, e entidades que atuam na área ambiental 

e de recursos hídricos para conhecer as ações que cada órgão vem desenvolvendo na região. 

Nessa etapa estão previstas as seguintes atividades: 

V Pesquisa bibliográfica para identificar as áreas com maior densidade de captações de 

águas subterrâneas. Os poços inventariados nos bancos de dados existentes (Sistema 

de Informações de Águas Subterrâneas - SIAGAS/CPRM, prefeituras, SAAE, CESAN, e 

outros disponíveis) serão analisados e plotados em cartas planialtimétricas, em que se 

lançarão as principais estruturas geológicas e os limites dos litosomas que dão base aos 

aquíferos mapeados na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente;  

V Elaboração de mapa de distribuição das unidades aquíferas e das captações 

inventariadas, na escala 1:50.000, a partir de plantas topográficas existentes, imagens de 

satélite e dados obtidos na fase de cadastramento dos poços; 

V Cadastramento de campo com inventário das captações existentes, partindo dos dados 

levantados durante a fase de pesquisa bibliográfica. Para cada captação visitada, que 

não conste do inventário existente, será preenchida uma ficha com dados construtivos, 

de produtividade, tipo de uso e parâmetros hidrodinâmicos avaliados; e 

V Elaboração de relatório de acompanhamento. 
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Implantação de rede de monitoramento regional 

Prevê-se a implantação de uma rede de monitoramento que contemple poços de medição do 

nível de água e pontos de coleta para análises físico-químicas em todos os aquíferos, 

considerando a profundidade onde estão ocorrendo as captações para os usos preponderantes. 

Para a montagem da rede de monitoramento serão utilizados os poços existentes na bacia, 

complementados com novos poços que serão perfurados, se necessários. Nessa etapa estão 

previstas as seguintes atividades: 

V Implantação da rede de monitoramento, com a escolha dos poços existentes que possam 

atender ao programa de monitoramento, no que se refere à posição geográfica, 

profundidade e condições construtivas dos poços; 

V Perfuração de poços para observação do nível das águas subterrânea e coleta de 

amostras, na área costeira, contemplando o aqüífero sedimentar, formação barreiras e 

sedimentos aluviais e marinhos, para determinar a posição atual da cunha salina. A 

perfuração de poços, bem como seu monitoramento, deve ocorrer de acordo com as 

normas legais de segurança, por exemplo, as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), a fim de se evitar contaminação de aquífero bem como 

abandono dos poços sem tamponamento adequado; 

V Elaboração de mapas hidrogeológicos, potenciométricos e hidroquímicos que 

contemplem as áreas de recarga, descarga e a bacia. 

Coleta de dados e manutenção na rede de monitoramento regional 

V Definição da periodicidade da coleta de dados na rede de monitoramento regional para o 

primeiro plano, que abrangerá o período 2016 ï 2020, contemplando no mínimo duas 

amostras por ano hidrológico, nos dois primeiro anos do plano; 

V Definição dos parâmetros do monitoramento qualitativo que serão monitorados, desde já 

sugerindo que pelo menos devem ser analisados: condutividade elétrica, OD, pH, 

temperatura, nitrato, nitrito, nitrogênio amoniacal, cloreto, fosfato, coliformes totais, fecais 

e termotolerantes, além de carbonato, sódio, potássio, cálcio, magnésio e sulfatos, para 

facilitar a classificação das diversas águas amostradas. Estes parâmetros são os mais 

indicados, uma vez que refletem imediatamente possíveis alterações que ocorram nas 

águas e que quando detectadas deverão ser avaliadas por meio de outros parâmetros 

mais adequados. Além disso, para a execução de parte desta tarefa, existem 

equipamentos portáteis, que permitem que algumas análises sejam rapidamente 

executadas in situ, de maneira automática, utilizando-se um único equipamento de baixo 

custo e de fácil operação;  

V Avaliação do funcionamento da rede de monitoramento ao final de cada ano; e 

V Elaboração de relatórios anuais de andamento do programa. 

V O acompanhamento será por meio de análise dos relatórios anuais elaborados no 

decorrer do programa 
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2.7.1.6. INDICADOR  

Poços de monitoramento, campanhas de avaliação e Enquadramento publicado. 

2.7.1.7. LIMITE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

10 novos poços de controle instalados, realizar monitoramento e Enquadramento e plano de 

efetivação. 

2.7.1.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

V Qualidade das águas subterrâneas a médio prazo; 

V Facilitação da adequação dos sistemas de Outorga das águas subterrâneas às 

características hidrogeológicas da bacia; 

V Condições para a implantação de um sistema de gestão integrado que considere as 

águas superficiais e subterrâneas como sistemas interdependentes; e 

V Criação de consciência conservacionista na bacia em benefício da preservação e uso 

sustentável dos recursos hídricos. 

2.7.1.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O custo estimado total do programa é de R$ 477.400,00, conforme discriminado na Tabela 27. 

Tabela 27 - Discriminação dos custos do programa de monitoramento e Enquadramento das 

águas subterrâneas 

Elemento de despesa Unidade Custo total R$ 

Seleção dos pontos para implantação da rede de monitoramento Km2 25.600,00 

Construção dos poços de monitoramento (10) 10 poços 290.000,00 

Coleta e análise físico-química e bacteriológica Número de amostras 135.600,00 

Elaboração do Enquadramento Homem/hora 26.000,00 

Total geral  477.400,00 

 

2.7.1.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 25 apresenta as metas para o programa. 
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Quadro 25 ï Plano de Metas ï Gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos 

Indicador Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano 2016 - 2020 

2º Plano 2021 - 

2025 

3º Plano 2026 - 

2030 

4º Plano 2031 - 

2035 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta Total 

Poços de 

monitoramento, 

campanhas de 

avaliação e 

Enquadramento 

publicado 

10 novos poços de 

controle instalados, 

realizar 

monitoramento e 

Enquadramento e 

plano de efetivação 

Estabelecer rede de 

monitoramento das 

águas subterrâneas 

considerando a 

unidade aquífera 

como referencial 

Instalar 10 poços e realizar 

análises trimestrais em 40 

pontos de controle no 

primeiro ano hidrológico e 

estabelecer uma proposta 

preliminar para 

Enquadramento das águas 

subterrâneas e plano de 

efetivação 

Revisar o 

Enquadramento e 

acompanhar o 

plano de 

efetivação 

Revisar o 

Enquadramento e 

acompanhar o 

plano de 

efetivação 

Revisar o 

Enquadramento e 

acompanhar o 

plano de 

efetivação 

10 novos poços de 

controle instalados, 

realizar 

monitoramento e 

Enquadramento e 

plano de efetivação 
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2.7.1.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: AGERH. 

Parceiros da coordenação: IEMA. 

Execução: AGERH, Universidades, outras organizações. 

Parceiros da execução: Universidades, INCAPER, CBH Benevente e outras instituições. 

Fontes de financiamento: FUNDÁGUA, Cobrança e Outorga. 

2.7.2. PROGRAMA 5.2 -  PROGRAMA DE FOMENTO AO TURISMO 

SUSTENTÁVEL, LAZER E CULTURA 

2.7.2.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

É incontestável o potencial turístico e as opções de lazer existentes na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente. A região apresenta beleza cênica invejável com particularidade impares, uma vez 

que mescla o turismo rural de montanha e toda a beleza de mais de 30 quilômetros do litoral do 

estado do Espírito Santo, compreendidos por uma fração dos municípios de Piúma, Iconha, 

Marechal Floriano e Guarapari, e por quase toda a extensão dos municípios de Alfredo Chaves 

e Anchieta.  

É muito importante destacar que outros locais na Bacia Hidrográfica do Rio Benevente podem 

ser utilizados para prática da recreação de contato primário, recreação de contato secundário e 

para harmonia paisagística, entretanto, relatos de moradores apontaram os locais, que se 

seguem, como os mais indicados para tais práticas e os de maior visitação. 

Na sub-bacia do rio Maravilha foi identificada a presença de empreendimentos inúmeras 

pousadas e fazendas que recebem e hospedam visitantes na região. Foi identificada a utilização 

das águas para a recreação de contato primário, nas águas do rio Maravilha, em dois pontos 

(Figura 48 a Figura 52). Nessa sub-bacia também se encontra a Cachoeira de Iracema, local de 

grande visitação. 

 
Figura 48 ï Ponto de recreação de contato 

primário localizado na sub-bacia do rio 

Maravilha, no Município de Alfredo Chaves. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 
Figura 49 - Ponto de recreação de contato 

primário na sub-bacia do rio Maravilha, 

localizado nas instalações da Pousada 

Águas de Pinon. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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Figura 50 - Instalações da Pousada Águas de 

Pinon, localizada na sub-bacia do rio 

Maravilha. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 51 ï Instalações da Pousada Vale das 

Cachoeiras, localizada na sub-bacia do rio 

Maravilha.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

 

Figura 52 ï Uso das águas para a harmonia paisagística, localizado na sub-bacia do rio 

Maravilha. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Iriritimirim destaca-se a recreação de contato primário em diversos pontos, 

principalmente, ao longo do rio Benevente; e a utilização das águas para a harmonia paisagística. 

A região também abriga pousadas e pequenos hotéis que auxiliam na promoção do turismo rural.  

Nessa sub-bacia está o ponto de recreação de contato primário denominado Prainha de Matilde 

(Figura 53) e um dos principais cartões postais da bacia: a Cachoeira de Matilde ou Cachoeira 

Engenheiro Reeve (Figura 54) considerada a maior queda livre do estado do Espírito Santo (70 

metros). A Cachoeira de Matilde compõe um complexo que além de propiciar a recreação de 

contato primário, apresenta harmonia paisagística e favorece à pratica de esportes como trekking 

e rapel.  
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Figura 53 ï Vistas da Prainha de Matilde, localizada na sub-bacia do rio Iriritimirim. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

 

Figura 54 ï Vista da Cachoeira de Matilde ou Cachoeira Engenheiro Reeve, localizada na sub-

bacia do rio Iriritimirim.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do ribeirão São Joaquim foi identificado um ponto dedicado à recreação de contato 

primário no rio Santa Maria. O local é denominado Cachoeira Vovó Lúcia (Figura 55 e Figura 56) 

é aberto à visitação e possui estrutura para o recebimento de visitantes.  
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Figura 55 ï Vista da área de recreação 

Cachoeira Vovó Lúcia, localizado na sub-

bacia do ribeirão São Joaquim.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 56 ï Vista da Cachoeira Vovó Lúcia, 

localizado na sub-bacia do ribeirão São 

Joaquim.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Crubixá, o próprio rio Crubixá (Figura 57) é utilizado pela população local 

para a recreação de contato primário.  

 

Figura 57 ï Vista do ponto de recreação no rio Crubixá.  

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Batatal foi identificado um ponto de harmonia paisagística, no local 

denominado Condomínio Fazenda dos Lagos (Figura 58), localizado nas imediações da 

localidade rural de Ribeirão do Cristo (Alfredo Chaves/ES). 
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Figura 58 ï Vista geral do Condomínio Fazenda dos Lagos, com uso das águas para a 

harmonia paisagística na localidade rural de Ribeirão do Cristo (Alfredo Chaves/ES). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Joéba foi identificado o uso das águas para a recreação de contato primário 

sendo realizada no leito do rio Benevente nas proximidades da sede urbana de Alfredo 

Chaves/ES (Figura 59). Foi relatado pela população, que a jusante desse local, o rio Benevente 

também apresentava outros pontos de recreação de contato primário (Figura 60), entretanto, 

diante a existência de lançamentos de efluentes da sede municipal de Alfredo Chaves/ES este 

uso foi reprimido.  

 

Figura 59 ïVista do ponto de recreação no 

rio Benevente nas proximidades da sede 

urbana de Alfredo Chaves. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 60 ï Vista do ponto de recreação no 

rio Benevente, onde o uso foi reprimido 

devido o lançamento de efluentes, sem 

tratamento, da sede municipal de Alfredo 

Chaves/ES. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 
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Na sub-bacia do rio Caco de Pote, foi identificado um ponto de recreação de contato primário a 

montante da captação para o abastecimento de consumo humano do distrito de Sagrada Família 

(Alfredo Chaves/ES), o que configura um conflito importante de uso da água (Figura 61). 

 

Figura 61 ï Vista do ponto de recreação a montante da captação para o abastecimento de 

consumo humano do distrito de Sagrada Família (Alfredo Chaves). 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

Na sub-bacia do rio Pongal, foi identificado o uso das águas para a recreação de contato primário 

sendo realizada no leito do rio Pongal (Figura 62), a jusante do ponto de captação para 

abastecimento doméstico e industrial da sede municipal de Anchieta/ES (Figura 63). 

 

Figura 62 - Vista do ponto de recreação no 

rio Pongal, a jusante da captação da sede de 

Anchieta. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 63 ï Vista do ponto de captação da 

sede municipal de Anchieta/ES. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Benevente caracteriza-se por apresentar uma faixa litorânea de 

aproximadamente trinta quilômetros, que está localizada na sub-bacia do baixo rio Benevente. 

Esse ambiente e a foz do rio Benevente no município de Anchieta, com um dos mais preservados 

manguezais do Estado abriga todo o turismo litorâneo do Espirito Santo. Dentre os locais de 

maior visitação destacam-se: as localidades de Meaípe (Guarapari), Ubu (Anchieta), 

Castelhanos (Anchieta), Anchieta (Figura 64 e Figura 65) e Iriri (Anchieta). 
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Foi também identificado um ponto de à recreação de contato primário na lagoa de Maimbá. No 

entanto, verificou-se o lançamento de efluentes tratados da ETE Maimbá de responsabilidade da 

CESAN. Tal fato merece especial atenção, uma vez que, para a prática de recreação de contato 

primário, as águas devem apresentar padrões de qualidades dentro da classe especial ou 1 ou 

2, estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357; e dentro dos padrões da Resolução CONAMA 

nº 274, que trata das condições de balneabilidade. 

 

Figura 64 ï Vista da Praia da Frente, em 

Anchieta. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

 

Figura 65 ï Vista da Praia do Canto, ao fundo, 

em Anchieta. 

Fonte: Lume Estratégia Ambiental, 2013. 

2.7.2.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Estimular o desenvolvimento sustentável do turismo e de atividades de lazer em atrativos 

naturais, possibilitando o estabelecimento de mecanismos de controle e gestão dos impactos 

provenientes das atividades turísticas; intensificando a relação das populações locais e visitantes 

com a recreação e lazer ligados a água; incentivando as boas práticas ligadas as atividades 

turísticas e culturais.   

2.7.2.3. JUSTIFICATIVA 

A educação ambiental atrelada à visitação e ao estímulo para o uso de atrativos naturais para o 

lazer e bem estar da população, pode ser uma ferramenta estratégica para o desenvolvimento 

da consciência coletiva para a necessidade de preservação dos recursos naturais.  

Conforme apontado no diagnóstico e prognóstico e como forma de orientar a proposição do 

Plano, foram extraídas as potencialidades e oportunidades que claramente podem se tornar, 

dentro da atividade de turismo sustentável como ferramentas para o desenvolvimento econômico 

regional.  

V Política pública de desenvolvimento do turismo e lazer na Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente; 

V Apoio Institucional para Conselhos Municipais de Turismo, Cultura e Educação. 
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2.7.2.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Espera-se que com a aplicação do programa seja possível: 

V Monitorar o número de empreendimentos turísticos e prestadores de serviços turísticos 

tendo como base referencial do Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos do 

Ministério do Turismo; 

V Criar a interlocução entre a SETUR e AGERH para desenvolvimento de ações ligadas ao 

fomento da atividade turística; 

V Realizar estudos prévios para implantação de infraestrutura e estudos de capacidade de 

carga em áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade e de relevante interesse 

turístico inseridos na área de influencia da bacia; 

V Melhorar e proteger a qualidade das águas da bacia nas áreas com influência direta da 

atividade turística; 

V Estimular a valorização e proteção dos atrativos turísticos da bacia; e 

V Estimular e apoiar boas práticas ligadas a sustentabilidade da atividade turística na bacia. 

2.7.2.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA  

Para o desenvolvimento efetivo da atividade turística coma geração de emprego e renda são 

necessárias ações que estimulem a formulação de políticas públicas com o envolvimento da 

População através do reconhecimento das boas práticas. 

As ações que irão desencadear a formulação de políticas públicas e mobilização social à priori 

devem se iniciar de forma transversal e dentro das próprias estruturas que desenvolvem as 

atividades nas instâncias governamentais e permear em toda a sociedade.  

Como ação inicial ao alcance dos objetivos desse plano, a abertura de diálogo e agendas comuns 

entre os órgãos estaduais e federais de Turismo, Meio Ambiente, Cultura e Educação são o foco 

inicial para desencadear o processo de formulação de políticas públicas para o Turismo Bacia 

Hidrográfica do Rio Benevente. 

A ação visa a assinatura de termo de cooperação técnica e institucional entre a SETUR, AGERH, 

Secretaria Estadual de Cultura e Secretaria Estadual de Educação para o desenvolvimento da 

atividade turística sustentável na bacia. Dentre as temáticas a serem priorizadas estão: 

V Estimular o uso público e turismo nas UCs e seu entorno direto, inseridas na bacia; 

V Desenvolver o turismo de base comunitária no entorno das UCs e demais áreas 

protegidas da bacia; 

V Monitorar o número de empreendimentos turísticos e prestadores de serviços turísticos 

tendo como base referencial do Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos do 

Ministério do Turismo para medir e regular seu impacto sobre os recursos naturais; 
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V Estimular a valorização e proteção dos atrativos turísticos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Benevente; e 

V Estimular e apoiar as práticas sustentáveis desenvolvidas pela iniciativa privada e 

organizações da sociedade civil. 

A segunda etapa do plano propõe levantamentos e estudos de campo e estudos de gabinete 

sobre atrativos naturais e turísticos da bacia nas áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade. Esses estudos devem ser realizados por empresas ou instituições com 

comprovada experiência com a atividade turística. Devendo o resultado apresentado com esses 

estudos propor a estruturação de atrativos, apresentar as capacidades de carga para a visitação 

e apontar dentro do contexto da bacia quais atrativos cumprirão como papel de propiciar a 

comunidade local atividades de lazer e educação ambiental.  

Concomitante a essa ação deve-se desenvolver o apoio e fortalecimento dos conselhos 

municipais de turismo em municípios que já tiverem o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR) 

instaurado e a formação de conselhos municipais de turismo em municípios da bacia que não 

possuírem essa instância participativa de gestão da atividade turística. Essa ação deve 

desenvolver-se em todos os municípios da bacia, visa à integração das agendas de meio 

ambiente e turismo nos municípios.  

A terceira etapa do plano trabalha o foco na capacitação e conscientização das comunidades 

tradicionais, nas áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, em todos os municípios 

da bacia, para desempenharem atividades direta e indiretamente ligadas ao turismo e à gestão 

das águas. Essa ação deve buscar parceiros com INCAPER, Serviço Nacional de Aprendizagem 

Rural (SENAR), SETUR, AGERH, IEMA e Secretaria Estadual de Cultura e Secretaria Estadual 

de Educação. A execução da ação deve ser realizada em âmbito Municipal e desenvolvido pelas 

Secretarias Municipais, priorizando demandas locais. Nessa ação devem estar inclusas todas as 

camadas na sociedade com o papel de atingir o maior número possível de residentes nas áreas 

dos municípios. 

Aliada a ação indica-se a criação de Prêmio Estadual de Apoio e Incentivo às Boas Práticas 

Sustentáveis na bacia na atividade turística, com forma de evidenciar para a sociedade as 

iniciativas da iniciativa privada e ações governamentais e da sociedade civil organizada atreladas 

a sustentabilidade e incentivo à atividade turística.  

Na quarta etapa do plano o foco é na estruturação de atrativos naturais na bacia baseada nos 

estudos da segunda etapa. Como mecanismo complementar sugere-se que seja criada uma 

legislação própria para regular a eliminação de resíduos sólidos e líquidos provenientes de 

empreendimentos turísticos e inseri-los como indicadores e pré-requisitos para obter-se o 

registro no CADASTUR. 

As ações propostas no plano podem ser verificadas anualmente através do cruzamento de 

informações já avaliadas periodicamente pelo estado do Espírito Santo, Governo Federal e 

outras fontes. Conforme listadas a seguir:  
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V O Censo do IBGE, através da avaliação do incremento das atividades turísticas na bacia 

e consequente aumento do número de empregos e geração de renda provenientes da 

atividade turística e produção sustentável. A avaliação deve ser anual; 

V Avaliação do número de empresas e prestadores de serviços turísticos na bacia no 

CADASTUR. A avaliação deve ser anual; 

V Avaliação do resultado dos estudos propostos no plano e de indicadores criados pela 

ação; e  

V Avaliação por meio dos inventários turísticos municipais: aumento do número de atrativos 

naturais estruturados para a visitação e nas áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade e em unidades de conservação na bacia. 

2.7.2.6. INDICADOR  

Número de Empresas e prestadores de serviços turísticos cadastradas no CADASTUR, na área 

de influência da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. 

2.7.2.7. LIMITE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

Todas as empresas e prestadores de serviços turísticos cadastrados no CADASTUR, na área 

de influência da Bacia. 

2.7.2.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Regulamentação da eliminação de resíduos sólidos e líquidos provenientes de empreendimentos 

turísticos, reduzindo assim os prejuízos aos recursos hídricos da bacia. 

2.7.2.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Os investimentos para o programa totalizam R$850.000,00 conforme apresentado na Tabela 28. 

2.7.2.10. PLANO DE METAS 

1º Plano   

V Termo de cooperação técnica e institucional entre a SETUR, AGERH, IEMA, Secretaria 

Estadual de Cultura e Secretaria Estadual de Educação para o desenvolvimento da 

atividade turística sustentável;  

V Estudos de campo e estudos de gabinete; e 

V Fortalecimento dos conselhos municipais de turismo. 

2º Plano  

V Capacitação e conscientização da população da bacia para a valorização e uso de 

práticas sustentáveis no turismo; 
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V Institui­«o do Pr°mio Estadual de Apoio e Incentivo ¨s ñBoas Pr§ticas Sustentáveis na 

Baciaò. 

3º Plano  

V Implantar estruturação de atrativos naturais na bacia.   

4º Plano  

V Regular a eliminação de resíduos sólidos e líquidos provenientes de empreendimentos 

turísticos.  

O Quadro 26 apresenta o Plano de Metas do programa. 
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Tabela 28 ï Investimentos - Programa de fomento ao Turismo Sustentável, Lazer e Cultura  

Elemento de despesa Unidade 

Custo 

unitário 

R$ 

Custo total R$ Observações 

Apoiar à criação e fortalecimento de conselhos municipais 

de turismo para atuarem como agentes na gestão das 

águas 

5 30.000 150.000 
Consultoria especializada (Temas: Educação Ambiental / 

Conselhos de Turismo) 

Estudos prévios para implantação de infraestrutura e 

estudos de capacidade de carga em atrativos naturais de 

relevante interesse turístico inseridos na área de influência 

de córregos e rios 

1 200.000 
200.000  

(Divididos no 1º e 3º planos) 

(Infraestrutura para apoio e recepção ao turista / estudo de 

capacidade de carga em atrativos de relevante interesse 

turístico, áreas para balneabilidade, turismo náutico e unidades 

de conservação, Sinalização turística) (Consultoria 

especializada em gestão de unidades de conservação e 

turismo) 

Capacitar e conscientizar as comunidades tradicionais em 

todos os municípios da bacia para desempenharem 

atividades direta e indiretamente ligadas ao turismo e à 

gestão das águas na área de influências de córregos e rios 

classificados como de classe Especial 

5 100.000 500.000 

Capacitação das populações em todos os municípios da bacia 

para se integrarem no advento econômico do turismo e 

atuarem na gestão das águas. Capacitação de instâncias 

participativas de gestão territorial na Bacia 

Legislação específica para regular a eliminação de 

efluentes provenientes de atividades turísticas 
- - -   

Total geral - - 850.000   
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Quadro 26 ï Plano de Metas - Programa de fomento ao Turismo Sustentável, Lazer e Cultura  

Indicador 
Limite 

referência 

Ações pré-

plano 
1º Plano - 2016 - 2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 

ï 2030 
4º Plano - 2031 - 2035 Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Número de 

Empresas e 

prestadores de 

serviços 

turísticos 

cadastradas no 

CADASTUR 

Todas as 

empresas e 

prestadores de 

serviços 

turísticos 

cadastrados no 

CADASTUR 

Assinar termo 

de cooperação 

técnica AGERH 

/ SETUR para o 

direcionamento 

de políticas 

públicas para o 

desenvolvimento 

da atividade 

turística, 

mitigação de 

impactos e 

geração de 

renda 

Apoiar à criação e 

fortalecimento de 

conselhos municipais 

de turismo para 

atuarem como agentes 

na gestão das águas; 

realizar estudos prévios 

para implantação de 

infraestrutura e estudos 

de capacidade de carga 

em atrativos naturais de 

relevante interesse 

turístico inseridos na 

área de influência de 

córregos e rios 

Capacitar e 

conscientizar as 

comunidades 

tradicionais em todos 

os municípios da 

bacia para 

desempenharem 

atividades direta e 

indiretamente ligadas 

ao turismo e à gestão 

das águas na área de 

influências de 

córregos e rios 

classificados como de 

classe Especial 

Implantar de 

infraestrutura em 

atrativos naturais 

na área de 

influência de 

córregos e rios 

classificados 

como de classe 

Especial para 

uso público 

Criar legislação 

estadual para regular a 

emissão de efluentes 

sólidos e líquidos 

advindos de 

empreendimentos 

turísticos, hoteleiros, 

pousadas, campings e 

outros na área de 

influência da bacia 

Regulamentação da 

eliminação de resíduos 

sólidos e líquidos 

provenientes de 

empreendimentos 

turísticos, reduzindo 

assim os prejuízos aos 

recursos hídricos da 

bacia 
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2.7.2.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação: SETUR, AGERH e IEMA. 

Parceiros da coordenação: Conselhos Municipais de Turismo e Cultura, CBH Benevente, 

ONGs, Ministério do Turismo, ICMBio, SEBRAE e SENAC. 

Execução: SETUR, IEMA, ICMBio, SEBRAE e SENAC. 

Parceiros da execução: Ministério do Turismo, AGERH, IDAF, INCAPER, universidades, 

ONGs, Secretaria Estadual de Cultura, Secretaria Estadual de Educação, Prefeituras Municipais,  

EMBRAPA, Sindicatos Rurais e Associações Comerciais. 

Fontes de financiamento: Ministério do Turismo - Fundo Geral do Turismo (FUNGETUR), 

FUNDÁGUA, Cobrança pelo uso da água, FUMTUR ï Fundos Municipais de Turismo, FUNBIO 

ï Fundo Brasileiro para a Biodiversidade e PNUD - Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento.   

2.7.3. PROGRAMA 5.3 ï EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL EM 

RECURSOS HÍDRICOS 

2.7.3.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

De acordo com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educa­«o nacional: ña educa­«o tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exerc²cio da cidadania e sua qualifica­«o para o trabalhoò. 

A educação é fundamental para promover o desenvolvimento sustentável, capacitando cidadãos 

a lidar com as questões que os envolvem, facilitando, assim, a aquisição de valores, habilidades 

e conhecimentos consistentes com a temática, e necessários à implementação de estratégias 

local e nacional. 

A Educação Ambiental também faz parte dos Parâmetros Curriculares Nacionais como um tema 

transversal, presente em todas as disciplinas e em todos os níveis do ensino.  

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 

a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 

vida e sua sustentabilidade. 

Com relação à educação ambiental, o Programa Nacional de Educação Ambiental ï PRONEA 

estabelece a comunicação ambiental como uma das linhas de ação para implementação da 

Política Nacional de Educação Ambiental. Esta linha prevê a criação e divulgação de informações 

educativas para sensibilizar e conscientizar a população sobre os problemas ambientais a nível 

local e global. A comunicação é um valioso instrumento para difundir ideias, conceitos, atitudes 

e comportamentos que considerados importante para a melhoria da qualidade ambiental. 

A ideia de conservação da água precisa ser muito trabalhada com cada segmento da população, 

ou seja, com crianças, jovens e adultos e, para tanto, se torna necessário levar em consideração 
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alguns fatores importantes: suas crenças, valores, desejos, expectativas de vida, costumes, 

sexo, idade, religião e aspectos geofísicos da realidade ambiental local. 

A educação ambiental deve ser um processo crítico, participativo, atuante e sensível que reforce 

o elo entre a sociedade e órgãos que atuam na questão ambiental, em busca da conscientização 

e da aquisição de valores, comportamentos e práticas mais éticos e responsáveis em relação ao 

meio (MMA/MEC, 1997). Este processo deve afastar-se da pedagogia exclusivamente 

informativa e da abordagem moralizadora e convencional, incorporando vivências de 

sensibilização e criação, praxis e reflexão. 

A conscientização só poderá ser atingida quando gerada na própria comunidade e não a partir 

da doação externa de valores. De maneira geral, quanto maior a participação da sociedade na 

construção dos instrumentos de educação, maiores os seus resultados. Para que as pessoas, 

de fato, se preocupem e se responsabilizem por suas ações, desenvolvendo o sentido de cuidado 

e de conservação. É fundamental que se construam relações mais interativas, críticas e 

mobilizadoras. 

No caso da conservação das águas da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, é fundamental 

instrumentalizar a comunidade para a construção de práticas sustentáveis de uso e manejo do 

solo, da água e do lixo produzido no seu dia-a-dia e processos de geração de trabalho e renda, 

para garantir a permanência das pessoas na cidade e com melhor qualidade de vida. 

2.7.3.2. OBJETIVO 

O objetivo principal desse programa, é sensibilizar a população da bacia para as questões 

relacionada aos recursos hídricos, levando-a a agir como ator diretamente envolvido na 

identificação e solução dos problemas, em ações continuadas e integradas aos programas dos 

outros componentes que compõem esse programa 

Como objetivos secundários podem ser citados: 

V Difundir a importância dos CBHs na gestão dos recursos hídricos; 

V Sensibilizar e mobilizar a população da bacia para a sustentabilidade; 

V Identificar ações já desenvolvidas ou em desenvolvimento nos municípios da bacia e 

avaliar maneiras de dar apoio e/ou agrega-las ao presente programa; 

V Identificar os materiais didáticos e paradidáticos existentes, gerar novos, quando 

necessário, e contribuir na distribuição dos mesmos para os diversos segmentos da 

sociedade. 

2.7.3.3. JUSTIFICATIVA 

A população tem sua parcela de responsabilidade na conservação e melhoria dos recursos 

hídricos, na medida em que atua como causadora das alterações na qualidade e quantidade dos 

mesmos.  Torna-se assim necessário que sejam implantados programas de educação ambiental 

capazes de contribuir efetivamente para a transformação de hábitos de vida incompatíveis com 
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a preservação ambiental. 

A educação ambiental é instrumento efetivo e próprio, capaz de levar os indivíduos à reflexão, 

trazendo resultados a curto, médio e longo prazos.  Está prevista no Plano Nacional de Recursos 

Hídricos, o PNRH, em diversos aspectos como: 

V Gestão em áreas sujeitas a eventos hidrológicos ou climáticos críticos; 

V Saneamento e gestão ambiental de recursos hídricos no meio urbano; 

V Conservação de solos e água ï manejo de microbacias no meio rural; 

V Estudos sobre critérios e objetivos múltiplos voltados à definição de regras e 

restrições em reservatórios de geração hidrelétrica; 

V Despoluição de bacias hidrográficas; 

V Otimização do uso da água em irrigação; dentre outros.  

As ações de caráter educativo trazem uma contribuição efetiva na mudança de atitudes e valores 

das pessoas, além de fomentar a participação da comunidade em processos de recuperação de 

áreas degradadas, mutirões de limpeza, plantios, racionalização do consumo de água e a 

continuidade das iniciativas de proteção e preservação dos mananciais hídricos. 

O CBH é a instância mais importante de participação e integração do planejamento e das ações 

na área dos recursos hídricos. De acordo com a Lei Federal 9.433  entre as competências de um 

CBH está a promoção do debate das questões relacionadas com os recursos hídricos e a 

articulação da atuação de órgãos e entidades intervenientes. O debate das questões só poderá 

ser representativo dos reais anseios da população daquela bacia quando a mesma conhecer 

melhor seus direitos e deveres em relação ao uso dos recursos hídricos e sobre o papel do CBH 

nesta gestão. 

2.7.3.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

V Maior participação dos segmentos da sociedade civil nas questões relacionadas aos 

recursos hídricos, pela sensibilização para o tema; 

V Utilização do PRH pelos gestores municipais como um instrumento de gestão, 

auxiliando-os na tomada de decisões e contribuindo para a construção dos planos 

diretores dos municípios; e 

V Mudança de hábitos de consumo na população em geral, com vistas à minimização 

de perdas, desperdícios, contaminações e poluições dos mananciais hídricos. 

2.7.3.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

V Educação Ambiental Formal 

http://www.aguasdoparaopeba.org.br/arquivos/doc_lei_94331997_30113.pdf
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o Articulação entre as Secretarias de Estado de Educação e SEAMA para continuidade do 

Programa de Educação Ambiental do estado do Espírito Santo, em suas linhas de ação 

propostas para a educação ambiental formal;  

o Buscar parcerias para a qualificação dos educadores para abordagem transdisciplinar 

dos temas associados à água nos diversos níveis do ensino; 

o Articular junto aos diversos segmentos representados no CBH possibilidades de 

proporcionar vivências de campo aos estudantes dos níveis fundamental e médio 

relacionadas aos recursos hídricos; 

o Estimular a pesquisa de metodologias de educação ambiental nas instituições de ensino 

superior voltadas à temática dos recursos hídricos. 

V Educação Ambiental Não Formal 

o Apoiar as associações e grupos representativos de segmentos da sociedade diretamente 

relacionados aos recursos hídricos como grupos de pescadores, praticantes de 

atividades náuticas, esportivas, de lazer, de turismo e outros na divulgação e aplicação 

das leis ambientais e cuidados com as águas superficiais e subterrâneas; 

o Contribuir com a divulgação de informações à população da bacia em geral sobre o papel 

do CBH na política dos recursos hídricos, mediante o envolvimento de associações 

religiosas, de bairros, profissionais, movimentos jovens e outros; 

o Trabalhar conjuntamente com os sindicatos rurais na divulgação de práticas 

agropecuárias conservativas do solo, fauna, flora e recursos hídricos, de forma a 

preservá-los; 

o Apoiar a realização de treinamentos para prefeituras, organizações não governamentais 

e associações em geral visando à elaboração de projetos ao FUNDÁGUA para que 

contemplem também ações factíveis em educação ambiental; 

o Promover encontros, seminários, reuniões sobre a temática hidroambiental, buscando 

articulação de ações conjuntas regionais em questões comuns à Bacia Hidrográfica do 

Rio Benevente; 

o Propiciar capacitação de gestores ambientais na concepção de EA no Processo de 

Gestão Ambiental, que trabalha nas questões de problemas/conflitos Socioambientais. 

o Avaliações quinquenais por meio de encontros, seminários entre os atores envolvidos, 

criando séries temporais; 

o Pesquisas bianuais de campo para avaliar a opinião pública sobre os temas trabalhados 

e o alcance das informações; e 
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o Avaliações anuais nos estabelecimentos de ensino públicos e particulares por meio de 

questionários aplicados tanto ao corpo docente quanto discente. 

2.7.3.6. INDICADOR  

População da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. 

2.7.3.7. LIMITE REFERÊNCIA DO INDICADOR 

188.051 habitantes na bacia. 

2.7.3.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

População aplicando ações de proteção e conservação da bacia e capaz de participar dos 

processos decisórios nas questões que envolvem os recursos hídricos e decidir sobre as ações 

de proteção da bacia. 

2.7.3.9. ESTIMATIVA DE CUSTO  

Os investimentos totalizaram um custo de R$ 2.500.000,00 a serem investidos igualmente nos 

planos quinquenais: 

V 1º Plano - Aplicação de R$ 625.000,00 em ações direcionadas aos 188.051 

habitantes da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente; 

V 2º Plano - Aplicação de R$ 625.000,00 em ações direcionadas aos 188.051 

habitantes da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente; 

V 3º Plano - Aplicação de R$ 625.000,00 em ações direcionadas aos 188.051 

habitantes da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente; 

V 4º Plano - Aplicação de R$ 625.000,00 em ações direcionadas aos 188.051 

habitantes da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente. 

2.7.3.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 27 apresenta o Plano de Metas para o programa. 

Quadro 27 ï Plano de Metas - Educação e conscientização ambiental em recursos hídricos 

Indicador 
Limite 

referência 

Ações pré-

plano 

1º Plano - 

2016 - 2020 

2º Plano - 

2021 - 2025 

3º Plano - 

2026 ï 2030 

4º Plano - 

2031 - 2035 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

População 

da Bacia 

Hidrográfica 

do Rio 

Benevente 

188.051 

habitantes 

na bacia 

Credenciar nas 

fontes de 

financiamento 

e criar 

parcerias 

Ações 

direcionadas 

aos 188.051 

habitantes da 

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas 

aos 188.051 

habitantes da 

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas 

aos 188.051 

habitantes da 

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas 

aos 188.051 

habitantes da 

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio 

Benevente 

Ações 

direcionadas 

aos 188.051 

habitantes da 

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio 

Benevente 
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2.7.3.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: AGERH, Secretaria de Estado da Educação e SEAMA. 

Parceiros: INCAPER, IEMA, IDAF Prefeituras Municipais, CBH Benevente, Sindicatos Rurais, 

ONGs e Universidades. 

Fontes de financiamento: Editais de cunho ambiental, FUNDÁGUA e Cobrança pelo uso da 

água. 

2.7.4. PROGRAMA 5.4 ï COMPATIBILIZAÇÃO DOS PLANO DIRETORES 

MUNICIPAIS COM O PRH E ENQUADRAMENTO 

2.7.4.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

O Enquadramento dos corpos de água é o estabelecimento do nível de qualidade a ser alcançado 

ou mantido em um segmento de corpo de água ao longo do tempo. Mais que simples 

classificação, o Enquadramento é instrumento de gestão, pois deve estar baseado não 

necessariamente na condição atual do corpo de água, mas nos níveis de qualidade que deveriam 

possuir ou ser mantidos no corpo de água para atender às necessidades estabelecidas pela 

sociedade.  

Para a Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, foi proposto o Enquadramento de 45 trechos de 

corpos de água em classes de qualidade e, por se tratar de um instrumento prioritário, deve ser 

realizado a efetivação do mesmo. 

Para tanto, ressalta-se a importância da implementação de programas, tais como tratamento de 

esgotos domésticos, resíduos sólidos domésticos, combate à erosão em estradas vicinais e 

reflorestamento de nascentes, os quais contribuirão para a melhoria da qualidade das águas, de 

forma que irão favorecer a efetivação do Enquadramento. Ademais, o programa de Educação e 

Conscientização Ambiental em Recursos Hídricos, que objetiva sensibilizar a sociedade quanto 

à preservação do meio ambiente e uso racional dos recursos naturais, e ações complementares 

do CBH na divulgação e debate do processo de Enquadramento são essenciais para ampliar o 

conhecimento desse instrumento. 

O CBH tem o papel de fazer cumprir o Enquadramento e para  tanto, é fundamental a 

apresentação do mesmo aos municípios já que este instrumento deve ser levado em 

consideração nos Planos Municipais de Meio Ambiente, Planos Diretores, Planos de Uso e 

Ocupação do Solo, Planos Municipais de Saneamento e licenciamentos ambientais.  

2.7.4.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Divulgar o PRH e a  proposta de Enquadramento dos corpos de água da Bacia Hidrográfica do 

Rio Benevente para que os municípios adequem seus planos diretores ao Enquadramento 

proposto. 

 

 



,

 

Página | 140  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

2.7.4.3. JUSTIFICATIVA 

O Enquadramento busca ñassegurar ¨s §guas qualidade compat²vel com os usos mais exigentes 

a que forem destinadasò e ñdiminuir os custos de combate ¨ polui­«o das §guas, mediante a­»es 

preventivas permanentesò (art. 9º, Lei nº 9.433, de 1997). O Enquadramento, assim como os 

Planos de Recursos Hídricos, é referência para os demais instrumentos de Gestão de Recursos 

Hídricos (Outorga, Cobrança) e instrumentos de gestão ambiental (licenciamento, 

monitoramento), sendo, portanto, importante elo entre o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos e o Sistema Nacional de Meio Ambiente. 

O Enquadramento dos corpos de água é um instrumento importante na gestão de recursos 

hídricos, pois é referência para o licenciamento ambiental; para a Outorga e para a Cobrança, 

assim como para a execução do plano de recursos hídricos. A recuperação da qualidade das 

águas na bacia irá requerer esforços contínuos ao longo de vários anos, e este processo começa 

com a definição de metas de Enquadramento, as quais devem ser um componente central da 

agenda de atuação do CBH. Além disso, também é importante que as metas estejam articuladas 

com o planejamento de outros setores, principalmente com os Planos de Saneamento e os 

Planos Diretores Municipais.  

2.7.4.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

O Plano Diretor Municipal, instrumento central de gestão urbana, apresenta-se com condições 

de contribuir efetivamente para a proteção dos recursos hídricos ao reconhecer que o 

desenvolvimento e o crescimento das cidades devem preservar todos os recursos necessários 

à vida e ao contemplar mecanismos que possibilitam o controle de uso e ocupação do solo. 

Convive com e pode complementar o Plano de Recursos Hídricos, documento privilegiado para 

a gestão da água que se constitui no instrumento central de planejamento regional dos recursos 

hídricos, podendo contribuir com os municípios em relação às diretrizes gerais de gestão da água 

e do uso e ocupação do solo. 

2.7.4.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

Os municípios devem receber uma cópia da resolução do Enquadramento aprovada pelo 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos. Este instrumento faz parte do planejamento dos usos 

da água (Plano de Recursos Hídricos).  

2.7.4.6. INDICADOR TÉCNICO 

Municípios da bacia com conhecimento do PRH e Enquadramento. 

2.7.4.7. LIMITE DE REFERENCIA DO INDICADOR 

5 municípios da bacia com conhecimento do PRH e Enquadramento. 

2.7.4.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Os Planos Diretores Municipais necessitam de maior articulação com os Planos de Recursos 

Hídricos, pois com ele é possível definir as aptidões de uma bacia hidrográfica, havendo, por 

conseqüência, um direcionamento da gestão territorial. Mesmo tratanto-se de instituições (CBHs 
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e Prefeituras) com competências, atribuições e capacidades diversas, que resultam em ações 

de caráter e natureza diferentes, é possível buscar instrumentos e políticas mais integradas. 

2.7.4.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O custo do programa refere-se à disponibilização do estudo em versão digital e impressa aos 

cinco municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente, totalizando aproximadamente R$ 

5.000,00. Além disso, é preciso que o CBH se mobilize para discutir os proincipais pontos do 

PRH juntos às prefeituras municipais. 

2.7.4.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 28 apresenta o Plano de Metas para o programa. 

Quadro 28 ï Plano de Metas - Compatibilização dos Plano diretores municipais com o PRH e 

Enquadramento 

Indicador Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano - 2016 - 2020 Plano Total 

2015 Meta Meta total 

Municípios da bacia 

com conhecimento do 

PRH e Enquadramento 

5 municípios da bacia 

com conhecimento do 

PRH e  

Enquadramento 

Aprovar o 

Enquadramento 

no CERH 

5 municípios da bacia 

com conhecimento do 

PRH e  

Enquadramento 

5 municípios da bacia 

com conhecimento do 

PRH e Enquadramento 

 

2.7.4.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: CBH Benevente e AGERH. 

Parceiros: Prefeituras Municipais. 

Fontes de Financiamento: Cobrança pelo uso da água. 

2.7.5. PROGRAMA 5.5 ï PLANO DE GERENCIAMENTO AMBIENTAL DA 

LAGOA DE MAIMBÁ 

2.7.5.1. DIAGNÓSTICO E PROGNÓSTICO 

Na proposta de Enquadramento apresentada ® proposto para o trecho 39, descrito como ñLagoa 

de Maimb§, bra­o norteò a Classe 3 de qualidade de §gua. 

A lagoa de Maimbá, braço norte possui uma área de aproximadamente 0,38 km2 e está 

totalmente compreendida no município de Anchieta, suas águas são provenientes de tributários 

originados neste município e também são abastecidas por contribuições de águas pluviais e das 

águas coletadas na área das usinas, pátios e outras instalações da Samarco. Ao ponderar sobre 

os usos das águas identificados no trecho foram visualizados o abastecimento industrial e o 

lançamento de efluentes industriais.  

A lagoa de Maimbá braço norte se conecta a lagoa de Maimbá através de uma comporta. Esta 

estrutura permanece fechada o ano todo, sendo aberta principalmente durante os períodos 

chuvosos.  
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2.7.5.2. OBJETIVO DO PROGRAMA 

Desenvolver um programa de gerenciamento ambiental para a lagoa de Maimbá com a finalidade 

de implementar ações e estratégias de cunho ambiental, de forma a garantir uma gestão 

sustentável da bacia hidrográfica contribuinte à Lagoa Maimbá. 

2.7.5.3. JUSTIFICATIVA 

A aplicação de medidas proativas para um programa de Gestão Ambiental na Lagoa de Maimbá 

possivelmente direcionará um melhor uso da água e possibilitará uma conscientização mais 

efetiva da população em prol da preservação ambiental. A consolidação do mesmo depende da 

aplicação da legislação ambiental, da presença de um Conselho Gestor (composto por diferentes 

atores sociais locais) e da elaboração de um Plano de Educação Ambiental envolvendo a 

comunidade tradicional.  

2.7.5.4. BENEFÍCIOS ESPERADOS 

Garantir a proteção, qualidade das águas e a sustentabilidade ambiental da Lagoa de Maimbá.  

2.7.5.5. DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

O desenvolvimento das medidas pró-ativas para o desenvolvimento do programa de 

gerenciamento ambiental da Lagoa de Maimbá deve ser fundamentado pela legislação ambiental 

federal e estadual vigentes. Nesta concepção, devem ser abordadas as questões do uso da água 

e o respeito à faixa marginal de proteção (FMP) como direcionadores principais de um plano de 

ação. O Plano Diretor de Lagoas Costeiras (PDLC) deve ser levado em consideração. 

O Gerenciamento ambiental da Lagoa de Maimbá deve ser implementado com a criação de um 

Conselho Gestor na localidade (envolvendo os diferentes atores sociais) e com a participação do 

município de Anchieta.  

Dentro do programa devem estar previstas ações como a modelagem das águas, o 

acompanhamento dos planos diretores municipais e um programa de monitoramento da 

qualidade das águas. 

A modelagem dinâmica da qualidade da água em ambientes aquáticos tropicais está associada 

a um marcante conjunto de incertezas relacionadas às respectivas taxas de evolução de 

processos físicos, químicos e biológicos. Estes últimos são os que se revestem de um menor 

grau de confiabilidade haja vista a dificuldade para seleção dos coeficientes adequados para a 

representação de fatores tais como crescimento do fitoplâncton, intensidade da produção 

primária, predação ao longo da teia trófica, excreção de nutrientes, decomposição de matéria 

orgânica e outros. Considera-se, portanto, como sendo mais apropriada a utilização de modelos 

estáticos, os quais não estão acoplados a coeficientes de difícil determinação, permitindo desta 

forma uma representação mais confiável de cenários futuros de qualidade da água, notadamente 

com relação ao nutriente fósforo. Como este elemento não apresenta fase gasosa (ao contrário 

do nitrogênio), torna-se muito mais factível o estabelecimento de relações matemáticas que 

expressem, de forma simplificada, o comportamento deste nutriente. Para tanto é recomendável 

a utilização dos chamados modelos de balanço de massa. Não obstante o fato dos modelos de 

balanço de massa não exibirem características de elevada acurácia, eles são amplamente 
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utilizados nas atividades de gerenciamento de recursos hídricos, dada a relativa facilidade de 

obtenção dos dados de entrada e a conhecida robustez do seu embasamento teórico. 

2.7.5.6. INDICADOR TÉCNICO 

Plano de gerenciamento ambiental da lagoa de Maimbá. 

2.7.5.7. LIMITE DE REFERENCIA DO INDICADOR 

Plano de gerenciamento ambiental da lagoa de Maimbá até o ano de 2020. 

2.7.5.8. EFICIÊNCIA OU MELHORIA ESPERADA 

Implementação de ações e estratégias de cunho ambiental, de forma a garantir uma gestão 

sustentável da bacia hidrográfica contribuinte à Lagoa Maimbá. 

2.7.5.9. ESTIMATIVA DE CUSTO 

Os custos estimados se referem à confecção do plano de gerenciamento ambiental da Lagoa de 

Maimbá e não foram considerados os custos para implemantação das ações, uma vez que as 

mesmas serão definanas durante a elaboração do plano. Sendo assim, prêve-se o investimento 

inicial de R$ 10.000,00 para mobilização do Comitê de Bacia Hidrográfica para a criação do Plano 

de Gerenciamento Ambiental da lagoa de Maimbá. 

2.7.5.10. PLANO DE METAS 

O Quadro 29 apresenta o Plano de Metas para o programa. Considerando a problemática 

existente em relação à utilização da lagoa de Maimbá é recomendado que o Plano de 

gerenciamento seja elaborado até o ano de 2017. 

Quadro 29 ï Plano de Metas - Plano de gerenciamento ambiental da lagoa de Maimbá 

Indicador Limite referência 
Ações pré-plano 1º Plano - 2016 - 2020 Plano Total 

2015 Meta Meta total 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da lagoa de 

Maimbá 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da lagoa de 

Maimbá até o ano de 

2017 

Mobilização do CBH 

Benevente e 

comunidade para a 

criação do Plano 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da lagoa de 

Maimbá 

Plano de 

gerenciamento 

ambiental da lagoa de 

Maimbá 

 

2.7.5.11. RESPONSABILIDADES 

Coordenação e Execução: CBH Benevente e AGERH. 

Parceiros: Samarco, Prefeituras Municipais, ONGs e Universidades. 

Fontes de financiamento: Cobrança pelo uso da água. 
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2.7.6. PROGRAMA 5.6 ï ACOMPANHAMENTO DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO 

DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA DO RIO BENEVENTE 

A implantação do PRH Benevente considera um primeiro estágio em que os instrumentos de 

gestão, principalmente a Cobrança e o arranjo institucional ainda não estarão plenamente 

estabelecidos, o que dificultará bastante a concretização das ações e programas. Caberá ao 

CBH Benevente, com apoio da AGERH, vencer as dificuldades inerentes a falta de recursos 

próprios (produto da Cobrança) e buscar recursos e parcerias para a viabilização das metas. 

2.7.6.1. OBJETIVO DO PROGRAMA 

O objetivo central deste programa é o estabelecimento de um processo de acompanhamento e 

monitoramento da implantação do PRH Benevente. 

2.7.6.2.  JUSTIFICATIVA 

Um Plano de Recursos Hídricos, como todo o processo de planejamento de longo prazo, se 

caracteriza por ser dinâmico e demandante de uma série de fatores institucionais, legais e 

financeiros para que seja plenamente executado. Isso implica que os programas previstos neste 

PRH deverão ser flexíveis e necessitarão ser adaptados a estas condições e aos 

desdobramentos da execução do Plano. 

Esta condição reforça a necessidade de um processo de monitoramento e acompanhamento 

sistemático da implementação dos Programas do PRH, os quais muito provavelmente 

demandarão ajustes de escopo, cronograma e investimento ao longo do período de 

planejamento previsto. 

O PRH Benevente, foi elaborado seguindo as diretrizes estabelecidas nas Políticas Nacional e 

Estadual de Recursos Hídricos, com forte acompanhamento do CBH Benevente, do IEMA e da 

AGERH, garantindo o caráter participativo ao longo de todo o processo de elaboração do mesmo. 

As características dinâmicas do processo de implantação do PRH deverão ser gerenciadas para 

que se garanta a continuidade do processo de planejamento, incluindo a realização das revisões 

periódicas do Plano. 

A partir das avaliações previstas neste programa, será possível analisar a eficiência das 

estratégias adotadas e o funcionamento do Arranjo Institucional, bem como propor novas ações 

que se façam necessárias à consecução das metas do Plano. 

2.7.6.3.  DESCRIÇÃO METODOLÓGICA  

Especificamente, este programa possui caráter nitidamente gerencial e propõe um processo que 

acompanhe e monitore a evolução das ações previstas nos programas do PRH Benevente no 

que diz respeito ao atingimento das metas previstas e ao cronograma físico e financeiro dos 

mesmos. 

Cabe a este programa, também, a tarefa de identificar, informar e orientar as providências 

relativas aos programas que necessitarão ser tomadas, especialmente quando estes estiverem 
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desconformes com o planejado, fornecendo informações gerenciais atualizadas e relevantes ao 

CBH Benevente. 

O processo de monitoramento e acompanhamento deste PRH culmina na garantia de 

continuidade do processo de planejamento dos recursos hídricos na bacia, através da revisão 

prevista para o Plano de Recursos Hídricos a cada quatro anos. 

A execução do conjunto dos Programas do PRH Benevente implica em uma série de decisões e 

encaminhamentos a serem definidos operacionalmente pelo CBH Benevente, AGERH e demais 

órgãos e instituições envolvidas, desdobrando-se em ações estruturais e não estruturais 

propostas e executadas, obedecendo a cronogramas e programações de pagamento. 

Tais decisões e encaminhamentos repercutem, portanto, em processos, contratações, as quais 

requerem controle, monitoramento e avaliação de seus resultados, retroalimentando o processo 

de gestão e a programação de planejamento. 

É fundamental para o acompanhamento e monitoramento das ações do Plano que sejam 

registrados e avaliados os quantitativos de tempo e de recursos financeiros e institucionais 

alocados, bem como os resultados qualitativos das ações empreendidas, oferecendo 

instrumentos de avaliação e de correção de problemas, bem como alimentando a revisão, 

sempre necessária, do planejamento. 

As ações descritas a seguir visam a proporcionar ao PRH Benevente os instrumentos para o seu 

devido monitoramento e acompanhamento, equilibrando a necessidade de um registro completo 

e consistente de todas as ações realizadas e resultados obtidos com a necessidade de um 

processo fluído, ágil, eficiente e de baixo custo. Estas ações são: 

2.7.6.4.  PROCEDIMENTOS DE REGISTRO 

Deverão ser estabelecidos procedimentos de registro e informação de todos os Programas do 

PRH Benevente durante sua execução, os quais serão compilados e organizados em planilhas 

de acompanhamento gerais e integradas dos programas.  

Este procedimento é fundamental para a efetividade do programa, uma vez que é muito mais 

difícil institucionalmente e dispendioso operacionalmente resgatar informações posteriormente 

ao processo normal de execução dos programas. 

Para tanto, serão definidas planilhas de cronograma únicas para todos os programas, bem como 

planilhas de registro de metas, indicadores, ações realizadas e recursos alocados, facilitando e 

possibilitando a rápida, homogênea e precisa compilação dos resultados da execução de todos 

os programas. 

2.7.6.5.  RELATÓRIO ANUAL 

Deverá ser elaborado um relatório anual de monitoramento e acompanhamento do PRH 

Benevente, com base nos resultados apurados e compilados no ano. Esta tarefa será  parte do 

escopo de atividades da AGERH e da futura Agência de Bacia.  
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Os resultados obtidos serão apresentados e discutidos pelo CBH Benevente, através da 

formalização de um Relatório Anual de Execução do PRH Benevente, subsidiando a tomada de 

decisões e orientando as atividades de controle e supervisão que fazem parte das atribuições do 

Comitê de Bacia Hidrográfica. 

Caberá ao Relatório Anual, além da apresentação e avaliação do andamento registrado das 

ações dos Programas do PRH Benevente, indicar a necessidade e detalhar o quanto possível: 

V A necessidade de atualizações e complementações nos estudos de diagnóstico, seja 

para serem complementadas imediatamente, seja para serem indicadas para próxima 

revisão do PRH; 

V A reavaliação dos cenários futuros traçados, indicando possíveis necessidades de 

correções nas projeções, em função do aporte de informações atualizadas; 

V A verificação do alcance das metas estabelecidas e reprogramação das mesmas, se 

necessário, bem como a eventual proposição de novas metas; 

V A avaliação do andamento da implementação dos programas do Plano, propondo a 

adequação nos cronogramas de implementação e eventualmente a realocação de 

recursos e esforços tendo em vista a realidade e exequibilidade das ações propostas, 

bem como a proposição de novas ações, se necessário; 

V A avaliação do funcionamento do Arranjo Institucional proposto e a proposição de 

eventuais ajustes necessários. 

2.7.6.6.  INDICADOR TÉCNICO 

Quantitativos de tempo e de recursos financeiros e institucionais alocados na execução do 

conjunto dos Programas do PRH Benevente. 

2.7.6.7.  ESTIMATIVA DE CUSTO 

Os custos do Programa estão incluídos nos custos já definidos para a execução dos demais 

Programas, sendo que a compilação dos resultados e a elaboração dos relatórios, inicialmente, 

serão realizadas no escopo das atividades regulares do Comitê de Bacia Hidrográfica e Agência. 

No caso da necessidade de contratação de uma consultoria específica para apoio a este 

programa, prevê-se um custo anual de R$ 40.000,00, totalizando R$ 800.000,00, nos 20 anos 

de implementação do PRH Benevente. 

2.7.6.8.  PLANO DE METAS 

Dotar o CBH Benevente, a AGERH ou a futura Agência de Bacias dos mecanismos adequados 

para aferição da evolução dos resultados alcançados com o Plano e elaboração de relatório 

anual de monitoramento e acompanhamento do PRH Benevente (Quadro 30). 
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O cronograma de execução deste Programa se estende por todo o período de implementação 

do PRH Benevente, destacando-se os períodos quadrienais de revisão do orçamento do PRH. 

Quadro 30 ï Plano de Metas - Acompanhamento da implantação do Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia do Rio Benevente 

Indicador 

Ações pré-

plano 

1º Plano - 2016 - 

2020 

2º Plano - 2021 - 

2025 

3º Plano - 2026 ï 

2030 

4º Plano - 2031 - 

2035 
Plano Total 

2015 Meta Meta Meta Meta Meta total 

Quantitativos 

de tempo e 

de recursos 

financeiros e 

institucionais 

alocados na 

execução do 

conjunto dos 

Programas 

do PRH 

Benevente. 

Concluir o 

processo de 

aprovação 

do PRH e 

fazer a sua 

divulgação 

 

Dotar o CBH 

Benevente, a 

AGERH ou a futura 

Agência de Bacias 

dos mecanismos 

adequados para 

aferição da 

evolução dos 

resultados 

alcançados com o 

PRH e elaboração 

de relatório anual 

de monitoramento e 

acompanhamento. 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

Elaboração de 

relatório anual de 

monitoramento e 

acompanhamento 

do PRH Benevente 

 

2.7.6.9.  RESPONSABILIDADES  

Coordenação e Execução: CBH Benevente e AGERH. 

Parceiros: IEMA e Entidades executoras dos programas e ações do PRH Benevente. 

Fontes de financiamento: Cobrança pelo uso da água e FUNDÁGUA. 



,

 

Página | 148  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

3. ATIVIDADE C.2 - DEFINIÇÃO DA METODOLOGIA DE COBRANÇA E 

AVALIAÇÃO DO POTENCIAL DE ARRECADAÇÃO  

3.1 AS DIRETRIZES FEDERAIS PARA A APLICAÇÃO DA COBRANÇA 

A Cobrança do Uso de Recursos Hídricos é um instrumento de gestão de recursos hídricos que 

ainda se encontra em processo de consolidação e amadurecimento no Brasil. As metodologias 

ainda não induzem os usuários, de forma satisfatória, ao uso racional da água. Elas se 

consolidam e evoluem na medida em que os CBHs internalizam a necessidade de se aplicar 

metodologias de Cobrança para captar, de forma mais precisa, as externalidades causadas pelo 

uso da água. 

Segundo a Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos - PNRH e o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos - 

SINGREH, a Cobrança deve promover: 

V O reconhecimento da água como um bem econômico e indicar seu real valor; 

V O uso racional das águas;  

V O financiamento das ações previstas nos Planos de Recursos Hídricos 

Os Planos de Recursos Hídricos reúnem as orientações para o gerenciamento dos recursos 

hídricos por bacia hidrográfica, por Estado e para o País (Art. 8). Seu conteúdo mínimo deve 

incluir as diretrizes e critérios para a realização da Cobrança (Art. 7, inciso IX). Podem ser 

cobrados os seguintes usos dos recursos hídricos, sujeitos a Outorga: 

V Uso de águas superficiais e subterrâneas para fins de abastecimento público e 

processos produtivos;  

V Lançamento de esgotos e demais resíduos, tratados ou não; 

V Aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;  

V Demais usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente 

em um corpo de água. 

Não podem ser cobrados os usos considerados insignificantes, como o abastecimento de 

pequenos núcleos populacionais. A Cobrança deve observar o volume retirado de água, incluindo 

os seus regimes de variação.  

Segundo o artigo 22, os valores arrecadados com a Cobrança serão aplicados prioritariamente 

na bacia hidrográfica em que foram gerados. Os recursos serão utilizados no financiamento de 

estudos, programas, projetos e obras incluídos nos Planos de Recursos Hídricos e no pagamento 

de despesas de implantação e custeio administrativo dos órgãos e entidades integrantes do 

SINGREH. Todavia, os valores destinados ao custeio do SINGREH estão limitados a 7,5% do 

total arrecadado com a Cobrança (Art. 22 § 1º). Os recursos poderão ser aplicados a fundo 

http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
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perdido em projetos e obras que alterem, de modo considerado benéfico à coletividade, a 

qualidade, a quantidade e o regime de vazão de um corpo de água (Art. 22 § 2º).  

A Lei 9.433/1997 atribui ao SINGREH a responsabilidade de promover a Cobrança do uso da 

água (Art. 32, Inciso V), contudo, não especifica quais procedimentos devem ser adotados para 

a sua implementação, como, por exemplo, o desenvolvimento de um plano de comunicação e 

mobilização social para Cobrança, nem para a arrecadação e tramite dos valores, de modo a 

garantir a aplicação prioritária na bacia onde a Cobrança é realizada.  

Conforme descrito nas leis federais 9.433/1997 e 9.984/2000, os seguintes órgãos formam o 

SINGREH:  

Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH: última instância administrativa e 

deliberativa no que concerne a PNRH (9.433/1997 Art. 35). 

Agência Nacional de Águas ï ANA: entidade federal coordenadora do SINGERH. Implementa 

a Cobrança e arrecada, administrar e aplica as receitas nos rios de domínio da união (9.984/2000 

Art. 4; 9.433/1997 Art. 22).  

Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito Federal (CERHs): instância 

máxima administrativa e deliberativa no que concerne a implementação da PNRH nos Estados 

e Distrito Federal.  

Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs): primeira instância deliberativa para o planejamento 

e gestão dos usos dos recursos hídricos nas bacias. Compete aos CBHs estabelecer os 

mecanismos de Cobrança e sugerir os valores a serem cobrados (9.433/1997 Art 38. Inciso VI). 

Eles também propõem aos CERHs e ao CNRH os usos interpretados como de pouca expressão, 

para efeito de isenção da obrigatoriedade de Outorga (9.433/1997 Art. 38 Inciso V). 

Órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas 

competências se relacionem com a gestão de recursos hídricos:  A esses órgãos é atribuída a 

responsabilidade de, entre outros, Outorga, regulamentação e fiscalização dos usos de água 

(9.433/1997 Art. 30 Inciso I). 

Agências de Água: Exercem a função de secretaria executiva dos CBHs (9.433/1997 Art. 41). 

Sua criação é autorizada pelos CERHs mediante solicitação de um ou mais Comitês, contudo, 

deve atender as seguintes condições (9.433/1997 Art. 42 e 43): I prévia existência do respectivo 

ou respectivos Comitês de Bacias Hidrográficas e II viabilidade financeira assegurada pela 

Cobrança do uso dos recursos hídricos em sua área de atuação. De acordo com o artigo 44 da 

Lei 9.433/1997, compete às Agências: 

II - manter o cadastro de usu§rios de recursos h²dricos; 

III - efetuar, mediante delegação do Outorgante, a Cobrança pelo uso de recursos 

h²dricos;  

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem financiados com 

recursos gerados pela Cobrança pelo uso de Recursos Hídricos e encaminhá-los 

à instituição financeira responsável pela administração desses recursos; 
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V - acompanhar a administração financeira dos recursos arrecadados com a 

Cobrança pelo uso de recursos h²dricos em sua §rea de atua­«o; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de 

suas compet°ncias; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apreciação do 

respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográficas; 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua 

§rea de atua­«o; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo Comitê 

de Bacia Hidrogr§fica; 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográficas: 

a) o Enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para 

encaminhamento ao respectivo Conselho Nacional ou Conselhos 

Estaduais de Recursos H²dricos, de acordo com o dom²nio destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos h²dricos; 

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a Cobrança pelo 

uso de recursos h²dricos; 

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum ou 

coletivo. 

Cabe ao Estados e o Distrito Federal dar providências e diretrizes mais específicas quanto a 

implementação e arrecadação da Cobrança em suas respectivas áreas de atuação.  

3.2 AS METODOLOGIAS DE COBRANÇA NO BRASIL 

Nesta sessão, será analisada a evolução das metodologias de Cobrança do uso de recursos 

hídricos nas Bacias dos Rios Paraíba do Sul; Piracicaba, Capivari e Jundiaí, São Francisco e 

Doce; e seus respectivos afluentes estaduais. 

3.2.1. BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL (PRIMEIRA 

METODOLOGIA) 

A Cobrança aprovada pelo Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul ï 

CEIVAP, por meio da Deliberação CEIVAP nº 08/2001, buscou atender três objetivos principais: 

consolidar a gestão de recursos hídricos na bacia; possibilitar, no curto prazo, ações de gestão 

e recuperação ambiental; assegurar a contrapartida financeira da bacia para o Programa 

Nacional de Despoluição de Bacias Hidrográficas ï PRODES. Dado o pioneirismo da Bacia do 

Rio Paraíba do Sul, a metodologia de Cobrança não reconhecia todos os tipos de usos passíveis 

de Cobrança, mas mesmo assim foi um importante marco para o início da implementação deste 

instrumento no Brasil. A metodologia pode ser dividida, basicamente, em três partes: captação, 

consumo e diluição de efluentes, como mostra a equação: 
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Sendo: 

C = Valor Total da Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos 

Qcap = é o volume de água captada durante um mês (m3/mês), fornecido pelo usuário;  

K0 = é o multiplicador de preço unitário para captação, definido pelo CEIVAP;  

K1 = é o coeficiente de consumo para a atividade em questão, ou seja, a relação entre o volume 

consumido e o volume captado pelo usuário (ou o índice correspondente à parte do volume 

captado que não retorna ao manancial), fornecido pelo usuário;  

K2 = é o percentual do volume de efluentes tratados em relação ao volume total de efluentes 

produzidos (ou o índice de cobertura de tratamento de efluente doméstico ou industrial), ou seja, 

a relação entre a vazão efluente tratada e a vazão efluente bruta, fornecida pelo usuário;  

K3 = é o nível de eficiência de redução de DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) na estação 

de tratamento de efluentes, fornecido pelo usuário; e  

PPU = é o Preço Público Unitário correspondente à Cobrança pela captação, consumo e diluição 

de efluentes para cada m³ de água captada (R$/m³), definido pelo CEIVAP.  

A parcela referente à captação da Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos é, portanto, definida 

pelo CEIVAP como a quantidade captada de água em um determinado mês vezes o seu preço 

(PPU). Este preço sofre uma redução de 60%, dado que K0 é igual a 0,4. Isso ocorre porque o 

Comitê da Bacia do Rio Paraíba do Sul entendeu que a captação de água causa menos 

externalidades do que o seu consumo.  

A segunda parcela referente ao consumo é cobrada através da multiplicação da quantidade 

captada de água (Qcap) vezes a porcentagem desta que não retorna ao corpo de água (K1) 

vezes o seu preço (PPU). O porcentual de consumo - K1 - é medido pelo próprio usuário. Para 

tanto, é necessário que este possua medição da sua captação efetiva e do seu lançamento, o 

que para o setor de irrigação é difícil, dado que seu lançamento é difuso. 

A terceira parcela da fórmula refere-se ao lançamento de efluentes (DBO). Para isso, a fórmula 

multiplica a vazão captada (Qcap) pela vazão que retorna ao corpo hídrico (1 ï K1) e pela 

porcentagem de DBO que não é tratada (1 ï K2*K3), tudo isso vezes o preço (PPU). A 

inexistência de um fator de conversão entre o volume do efluente e a carga de DBO lançada, faz 

com que a fórmula seja bastante simplificada em termos de lançamento de efluentes, supondo 
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intrinsecamente que a mesma concentração de DBO ocorre nos lançamentos de todos os 

usuários. Devido ao lançamento difuso dos usuários da agropecuária, exceto a suinocultura, não 

é cobrado o lançamento de efluentes deste setor.  

A primeira metodologia de Cobrança do CEIVAP definiu um PPU único para cada uma das três 

parcelas ï captação, consumo e lançamento de efluentes ï no valor de R$ 0,02 centavos. Por 

considerar que o setor agropecuário e de aquicultura são usuários de água com características 

especiais, este Comitê definiu através da Deliberação CEIVAP nº 15/2002 que o PPU a ser 

cobrado é de 0,0005 centavos e 0,0004 centavos respectivamente, ou seja, pelo menos 40 vezes 

menos do que dos demais usuários de águas da bacia. 

Os irrigantes, portanto, segundo a metodologia de Cobrança, pagaram 40 vezes menos que os 

demais usuários da bacia, além de pagarem apenas as parcelas referentes à captação e 

consumo. Sendo assim, a fórmula de pagamento para o setor se resume na equação: 

Cobrançairrig = Qcap x 0,4 x 0,0005 + Qcap x K1 x 0,0005 

Sendo: 

Qcap = é o volume de água captada durante um mês (m3/mês), fornecido pelo usuário;  

K1 = é o coeficiente de consumo para a atividade em questão, ou seja, a relação entre o volume 

consumido e o volume captado pelo usuário (ou o índice correspondente à parte do volume 

captado que não retorna ao manancial), fornecido pelo usuário.  

A metodologia de Cobrança para o setor de irrigação parece simplificada, mas não é, dado que 

o parâmetro K1 deve ser informado pelo próprio usuário. Como o consumo é calculado pela 

subtração da captação menos o seu lançamento e na irrigação este lançamento não é pontual, 

portanto não é passível de medição, torna-se complicado para o usuário assim como para as 

autoridades Outorgantes defini-lo. O irrigante pode, por exemplo, falar que ele devolve toda a 

quantidade de água captada por que esta de alguma forma volta ao ciclo hidrológico, como, da 

mesma maneira, também pode dizer que consome toda a água, dado que esta é usada para a 

agricultura. As metodologias subsequentes resolveram este problema pré-definindo o consumo 

para o setor agropecuário. A seguir, será apresentada a metodologia de Cobrança pelo Uso de 

Recursos Hídricos no Rio de Janeiro. 

3.2.2. ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Diferentemente do que preconiza a Política Nacional de Recursos Hídricos, o estado do Rio de 

Janeiro decidiu por implementar a Cobrança de uma única vez e para o Estado todo, através da 

Lei Estadual nº 4.247/03. A metodologia adotada foi igual a então praticada nos rios de domínio 

federal da Bacia do Rio Paraíba do Sul. Os valores adotados para captação das águas 

superficiais também são mantidos para as águas subterrâneas ï águas de domínio exclusivo dos 

Estados. Cabe ressaltar que a Lei implementou esta metodologia até que os Comitês de Bacia 

do Estado definam seus próprios critérios e valores de Cobrança. A seguir, serão apresentados 

os aperfeiçoamentos na metodologia de Cobrança desenvolvidos pelo Comitê PCJ. 
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3.2.3. COMITÊ FEDERAL DO PCJ 

Após discussões nos grupos de trabalho e Câmaras Técnicas, o Comitê Federal do PCJ decidiu 

por implementar a Cobrança através da Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 025/05. A 

metodologia adotada nesta bacia é significativamente diferente da metodologia adotada até 

então pelo CEIVAP, uma vez que os PPUs aqui denominados de PUBs ï Preço Unitário Básico 

ï são distintos para cada tipo de uso da água: captação, consumo, lançamento de efluentes, 

geração de energia elétrica e transposição. Neste sentido, a metodologia se tornou mais 

complexa, e muitas das falhas encontras na metodologia do CEIVAP foram minimizadas ou 

consertadas. 

O valor a ser pago pela Cobrança do Uso de Recursos Hídricos nas Bacias PCJ é o somatório 

do montante monetário adquirido nas parcelas de captação, consumo, lançamento de efluentes, 

transposição de Bacias e geração de energia elétrica vezes o Kgestão. Este coeficiente mede o 

efetivo retorno às Bacias PCJ dos recursos arrecadados com a Cobrança nos rios de domínio da 

União, sendo ele igual a 1 quando estes recursos retornam integramente à bacia, ou igual à 0 

quando não retornam. Os irrigantes, devido ao mesmo problema já constatado na Bacia do Rio 

Paraíba do Sul, pagam apenas pelo somatório do valor captado e consumido vezes Krural e vezes 

o Kgestão. O Krural foi definido no valor de 0,1 pelo Comitê PCJ, dadas as características especiais 

do setor. Portanto, os irrigantes pagam, para o mesmo tipo de uso, 10 vezes menos que o 

saneamento e a indústria, por exemplo. 

A fórmula para a captação dos Comitês PCJ apresenta uma ponderação entre os valores de 

vazão efetivamente captados e suas respectivas Outorgas. Esta inovação em relação à 

metodologia adotada inicialmente pelo CEIVAP em 2003 foi resultado da demanda dos setores 

usuários que argumentam que nem sempre utilizam toda a vazão Outorgada devido às 

incertezas no clima, no mercado de consumo e no crescimento da população, respectivamente 

nos casos dos setores agrícola, industrial e de saneamento.  

Em contrapartida, a Lei Federal nº 9.433/97 estabelece que a Cobrança deverá incidir sobre os 

usos sujeitos à Outorga, uma vez que quando o direito de utilizar a água é concedido a um 

usu§rio, esta vaz«o fica indispon²vel aos demais usu§rios da bacia. Este ñmau usoò da §gua n«o 

contribui para a sua utilização racional; portanto, vai contra os objetivos da Política Nacional de 

Recursos Hídricos - PNRH. Com o objetivo de solucionar a incompatibilidade da necessidade 

dos usuários e das diretrizes do PNRH, os Comitês PCJ decidiram que a Cobrança deveria estar 

vinculada à vazão Outorgada; por®m, o usu§rio pode ter uma esp®cie de ñfolgaò na sua Outorga 

para comportar eventuais incertezas na sua previsão de demanda. Esta folga é definida pela 

diferença entre a vazão Outorgada e a vazão efetivamente utilizada. A fórmula abaixo mostra o 

cálculo do valor a ser pago pelo usuário de água das Bacias PCJ pela captação:  

Valorcap = (Kout x Qcap out + Kmed x Qcap med) x PUBcap x Kcap classe 

Na qual: 

Valorcap = pagamento anual pela captação de água; 

Kout = peso atribuído ao volume anual de captação outorgado; 



,

 

Página | 154  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Kmed = peso atribuído ao volume anual de captação medido; 

Qcap out = volume anual de água captado, em m³, em corpo de água de domínio da União, segundo 

valores da Outorga, ou estimados pela ANA, se não houver Outorga; 

Qcap med = volume anual de água captado, em m³, em corpo de água de domínio da União, 

segundo dados de medição; 

PUBcap = Preço Unitário Básico para captação superficial; 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de Enquadramento do corpo de água no qual 

se faz a captação. 

No fator (Kout x Qcap out + Kmed x Qcap med), os valores de Kout e Kmed variam de acordo com a 

proporção da vazão efetivamente captada em relação à vazão Outorgada. Quando esta relação 

é menor do que 100%, o preço do m³ de água se torna mais alto. O valor extremo é atingido 

quando o usuário não capta água, mesmo tendo a sua Outorga. Neste caso, o valor a ser pago 

é 90% do valor que seria pago caso captasse 100% da sua vazão Outorgada. Nos casos em que 

não há medição, são considerados apenas os valores outorgados para os cálculos da Cobrança 

Pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia dos Rios PCJ. 

Caso o usuário use mais água do que lhe foi outorgado, este deverá com urgência se regularizar, 

sob as penas da lei, mas a metodologia de Cobrança não dá nenhum incentivo econômico para 

esta adequação. Caso consuma menos do que o valor outorgado, ele deverá pagar na parcela 

de captação da Cobrança tanto pelo valor efetivamente captado, com peso 80%, quanto pelo 

valor outorgado, com peso 20%. Isso faz com que o preço unitário da água seja crescente, quanto 

maior for a diferença entre os valores efetivamente captados e o outorgado. Caso a captação 

efetiva seja inferior a 70% da Outorga, existe um acréscimo do valor cobrado dado pelo fator 

πȟχz ὗ ὗ , levando o usuário a pagar preços unitários crescentes que visam a induzi-

lo a solicitar revisão da Outorga. Portanto, em princípio os Comitês do PCJ conseguiram atender 

tanto às ponderações dos usuários de água, quanto às diretrizes da PNRH. 

O PUBcap foi definido pelos Comitês PCJ como R$ 0,01, para a captação e R$ 0,015 para 

transposição de bacias ï o que, na prática, aumenta o valor da água captada em relação à 

fórmula adotada pelo CEIVAP até então, uma vez que lá, o PPU era de R$ 0,02; no entanto, 

como a captação sofre uma redução neste valor de 60%, o PPU efetivo era de R$ 0,008. Esta 

diferença aumenta quando se analisa a irrigação, dado que o PPU efetivo para este setor na 

Bacia do Rio Paraíba do Sul era de R$ 0,0002, já considerando a redução de 60%. Na Bacia do 

PCJ, não há PUBs específicos para tipo de usuários, mas a irrigação recebe uma redução do 

valor total a ser pago através do Krural de 90%, o que é o mesmo que dizer que o PUBcap efetivo 

de captação para o setor é 10 vezes menor, ou seja, de R$ 0,001. Portanto, o m³ de água captada 

pela irrigação nas Bacias dos Rios PCJ era cinco vezes mais caro do que na Bacia dos Rios 

Paraíba do Sul. 

O Kcapclasse é um parâmetro que leva em conta a qualidade da água captada, ou seja, quanto 

maior for a qualidade, mais elevado é o valor da Cobrança para a captação. Sendo assim, o 

Kcapclasse é 1,0, 0,9, 0,9 e 0,7 quando a classe do corpo hídrico do qual o usuário de água está 
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captando for respectivamente Classe 1, Classe 2, Classe 3 e Classe 4. Este conceito foi mais 

uma inovação dos Comitês PCJ em relação à primeira metodologia adotada pelo CEIVAP em 

2003. 

A parcela para definir o valor a ser pago referente ao consumo de água é definida pela equação: 

Valorcons = (QcapT ï QlançT) x PUBcons x (Qcap / QcapT) 

Sendo: 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água; 

Qcap = volume anual de água captado, em m3, (igual ao Qcap med ou igual ao Qcap out, se não existir 

medição, em corpos de água de domínio da União); 

QcapT = volume anual de água captado total, em m3, (igual ao Qcap med ou igual ao Qcap out, se 

não existir medição, em corpos de água de domínio da União, dos Estados mais aqueles 

captados diretamente em redes de concessionárias dos sistemas de distribuição de água); 

QlançT = volume anual de água lançado total, em m3, (em corpos de água de domínio dos Estados, 

da União ou em redes públicas de coleta de esgotos);  

PUBcons = Preço Unitário Básico para o consumo de água. 

O Qcap é prioritariamente definido pelos valores efetivamente captados, caso o usuário possua 

medição; caso contrário, este coeficiente é definido pela Outorga, e caso o usuário ainda não 

possua Outorga, mas já se encontrar cadastrado, as vazões de captação serão declaradas pelo 

usuário e referendadas pela ANA. Portanto, essencialmente, o Qcap da fórmula de consumo é o 

mesmo que o Qcap med da fórmula de captação. 

A última parte da equação (Qcap / QcapT) é incluída na fórmula de Cobrança com o intuito de não 

cobrar duas vezes o mesmo uso da água. Uma vez que, se o usuário capta a água de 

diretamente de redes de concessionárias dos sistemas de distribuição de água, estas 

concessionarias já pagam pelo consumo da água de todo o sistema de distribuição. Não sendo 

justo o usuário final pagar novamente. 

A parcela referente ao consumo de água da Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos nas Bacias 

dos Rios PCJ possui uma metodologia específica para o setor de irrigação. A equação mostra 

como se dá o cálculo dos valores a serem cobrados para a irrigação nos rios de domínio da 

União.  

Valorcons = Qcap x PUBcons x Kretorno 

Na qual: 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água; 

Qcap = volume anual de água captado, em m³, (igual ao Qcap med ou igual ao Qcap out, se não existir 

medição, ou valor estimado pela ANA, se não houver Outorga); 
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PUBcons = Preço Unitário Básico para o consumo de água; 

Kretorno = coeficiente que leva em conta o retorno, aos corpos de água, de parte da água utilizada 

na irrigação. 

Os Comitês PCJ definiram o valor de R$ 0,02 por m³ de água para o PUBcons. Este valor é o 

mesmo da metodologia até então em vigor na Bacia do Rio Paraíba do Sul. Entretanto, uma vez 

que o  Krural é 0,1, o PUBcons efetivo para a irrigação nas Bacias dos Rios do PCJ é de R$ 0,002, 

o que significa que nestas Bacias o preço do m³ de água consumida pelo setor de irrigação é 

quatro vezes mais alto que na Bacia do Rio Paraíba do Sul. 

O Kretorno é o coeficiente que define a porcentagem do volume captado de água que retorna ao 

corpo hídrico. Este parâmetro foi uma importante evolução da primeira metodologia do CEIVAP, 

uma vez que há dificuldades do usuário e das autoridades Outorgantes verificarem o efetivo 

consumo de água para o setor de irrigação, devido ao lançamento ser difuso. Este coeficiente foi 

definido no valor de 0,5 para todos os tipos de irrigação, o que equivale a dizer que os Comitês 

PCJ consideram que 50% do volume de água captado retorna ao corpo hídrico. Apesar da 

metodologia do PCJ ter evoluído em relação à metodologia do CEIVAP, ainda havia muitas 

contestações em relação a este parâmetro, que pode flutuar em função de algumas variáveis - 

dentre elas, destaca-se a eficiência do método de irrigação. O próprio Comitê, percebendo a 

fragilidade desta suposição, definiu na sua Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ nº 25/05, no 

parágrafo terceiro do Artigo 3º, que suas Câmaras Técnicas terão um prazo de 2 anos para 

estudar melhor o assunto e propor novos valores para o Kretorno. 

A metodologia de Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos para a irrigação dos Comitês PCJ 

não leva em consideração o lançamento de DBO e portanto, formada pela equação: 

Cobrançairrig = (Valorcap + Valorcons) x KRural x KGestão 

Sendo: 

Cobrançairrig = pagamento anual pela captação e pelo consumo de água para usuários do setor 

de irrigação; 

Valorcap = pagamento anual pela captação de água; 

Valorcons = pagamento anual pelo consumo de água; 

KRural = coeficiente que leva em conta as boas práticas de uso e conservação da água na 

propriedade rural onde se dá o uso de recursos hídricos. 

KGestão = coeficiente que leva em conta o efetivo retorno às Bacias PCJ dos recursos arrecadados 

pela Cobrança do uso da água nos rios de domínio da União. 

Nos demais setores há o pagamento pelo lançamento de efluentes. A Cobrança pelo lançamento 

de carga orgânica é feita de acordo com a equação: 

ValorDBO= (CDBO x Qlanç Fed) x PUBDBO x Klanç classe 
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Na qual: 

ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga de DBO5,20; 

CDBO = Concentração média anual de DBO5,20 lançada, em kg/m3; 

Qlanç Fed = Volume anual de água lançado, em m3, em corpos de água de domínio da União, 

segundo dados de medição ou, na ausência desta, segundo dados outorgados, ou, por 

verificação da ANA no processo de regularização; 

PUBDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada; 

Klanç classe = coeficiente que leva em conta a classe de Enquadramento do corpo de água receptor. 

O valor do PUBDBO é de R$ 0,10 por Kg de DBO5,20 lançada no corpo hídrico. A fórmula de 

Cobrança dos Comitês PCJ aprimora a fórmula do CEIVAP, na medida em que considera para 

efeito de lançamento a efetiva quantidade de DBO lançada no rio. O valor de Klanç classe da fórmula 

da Cobrança pelo lançamento será igual a 1 durante os dois anos primeiros da Cobrança nas 

Bacias PCJ. 

O valor cobrado total de cada usuário é portanto, o somatório do Valorcap, Valorcons e Valorlanç. 

Sendo assim, a metodologia de Cobrança das Bacias do PCJ evolui significativamente em 

relação à metodologia até então adotada pelo CEIVAP e por isso essa metodologia é a grande 

referência das futuras metodologias. 

3.2.4. BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARAÍBA DO SUL (NOVA 

METODOLOGIA) 

A nova metodologia de Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paraíba do 

Sul, definida pelas Deliberações CEIVAP nº 65/06 e nº 70/06, passou a vigorar a partir de 1º de 

janeiro de 2007. Esta nova metodologia se assemelha muito à metodologia desenvolvida no ano 

anterior nas Bacias dos Rios PCJ, sendo que as principais diferenças são basicamente 

mudanças de nomenclatura e valores dos coeficientes. Neste tópico, serão apenas destacadas 

as diferenças encontradas no cálculo da Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos. 

A primeira diferença das metodologias é que o CEIVAP optou por manter o nome do preço do 

m³ de água em PPU e não PUB. Os valores de PPUcap, PPUcons se mantiveram os mesmos da 

metodologia de Cobrança dos Comitês PCJ. O PPUlanç foi reduzido a R$ 0,07 por Kg de DBO5,20 

lançado no corpo hídrico. A fórmula para a transposição de bacias sobre uma alteração em 

relação PCJ, uma vez, que nesta fórmula o valor cobrado é igual à 15% do valor arrecadado com 

a Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia beneficiada com a transposição, no caso a 

do Rio Guandu. 

Para o setor de irrigação o Kretorno utilizado na metodologia do PCJ passa a se chamar Kconsumo, e 

seu valor é o mesmo de 0,5, com exceção para a irrigação de arroz, cujo coeficiente é de 0,04. 

Em outras palavras, o Comitê da Bacia do Rio Paraíba do Sul também definiu arbitrariamente 

que 50% do volume captado para a irrigação é consumido pela cultura, sendo este valor de 4% 

no caso do arroz irrigado. A última diferença é em relação ao Krural, aqui denominado de Kagropec, 
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que nas Bacias do PCJ era de 0,1 e no Paraíba do Sul passa a ser de 0,05. Portanto, a principal 

diferença da metodologia do CEIVAP para a até então adotada pelos Comitês PCJ era que 

basicamente o irrigante nesta bacia paga duas vezes menos para captar e consumir cada m³ de 

água. 

Também foi incluída uma fórmula especifica para definir o consumo de água para o setor de 

mineração de areia em leito de rios, conforme pode ser visto na equação: 

Valorcons= Qareia x U x PPUcons 

Sendo: 

Qareia = volume de areia produzido, em m3/ano;  

U = teor de umidade da areia produzida, medida no carregamento;  

PPUcons= Preço Público Unitário para o consumo de água, em R$/m3; 

Esta fórmula foi incluída dada as características especificas de uso da água e relevância do setor 

de mineração de areia na Bacia do Rio Paraíba do Sul.  

Sendo assim, esta metodologia possui exatamente as mesmas equações definidas no tópico 

anterior ï com as diferenças já citadas. Esta metodologia de Cobrança é a mais atual dos rios 

de domínio da União da Bacia do Rio Paraíba do Sul. A seguir, veremos que os Comitês PCJ 

apresentam algumas importantes mudanças na sua metodologia de Cobrança. 

3.2.5. COMITÊ FEDERAL DO PCJ (NOVA METODOLOGIA) 

A nova metodologia de Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos dos Comitês PCJ é encontrada 

na Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ n° 078/07 e alterada pela Deliberação Conjunta dos 

Comitês PCJ nº 84/07. A nova metodologia manteve o mesmo esqueleto da metodologia antiga, 

mas trouxe algumas inovações interessantes que vão ao encontro dos objetivos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos ï PNRH. Para o setor de irrigação, ambas as alterações já 

estavam previstas na Deliberação anterior, que previa um prazo de 2 anos para que os Comitês 

PCJ propusessem diferentes valores para Kretorno e Krural. Ambos os coeficientes tiveram a sua 

nomenclatura alterada, sendo que o primeiro passou a se chamar Kconsumo incorporando, assim a 

alteração sugerida pelo CEIVAP, e o segundo passou a se chamar Kt. 

O Kconsumo na metodologia antiga era definido de forma arbitrária no valor de 0,5 para todo tipo 

de irrigação. Isso foi alterado e na nova fórmula, este coeficiente varia de acordo com a eficiência 

do método de irrigação; ou seja, quanto mais eficiente for o método, maior será o consumo de 

água efetivo da planta e, portanto, maior será o valor da parcela de consumo na fórmula de 

Cobrança. Neste sentido, a Câmara Técnica responsável, em conjunto com a ANA, optaram por 

adotar os mesmos valores de eficiência de todos os métodos de irrigação definidos pela 

Resolução ANA nº 707/04, como os valores de consumo de água. A Tabela 29 mostra estes 

valores adaptados à metodologia dos Comitês PCJ: 

 



,

 

Página | 159  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

Tabela 29 - Coeficientes do Kconsumo de acordo com o método de irrigação adotado pelo usuário 

para as Bacias dos Rios PCJ 

Sistemas de irrigação K consumo 

Gotejamento 0,95 

Micro aspersão 0,90 

Pivô central 0,85 

Tubos perfurados 0,85 

Aspersão convencional 0,75 

Sulcos 0,60 

Inundação 0,50 

Os Comitês de Bacia Hidrográficas, portanto, estão afirmando que uma irrigação feita por 

gotejamento possui 95% de eficiência, consequentemente, o consumo de água para esta cultura 

é de 95% do volume captado. O mesmo vale dizer para os demais métodos de irrigação. Observe 

que a inundação é o método mais ineficiente e, por isso, possui um consumo de apenas 50% do 

volume captado, o mesmo valor que era antigamente adotado independente do método de 

irrigação. Contudo, apesar dos irrigantes que utilizam métodos menos eficientes captarem mais 

água para suprir a necessidade hídrica da planta, e por isso pagarem mais, eles acabam por 

pagar proporcionalmente menos nas parcelas relativas ao consumo. Cabe ressaltar que para os 

usuários que não informarem seu método de irrigação, o Kconsumo será calculado no valor de 0,5. 

Com o intuito de induzir o irrigante a utilizar métodos de irrigação mais eficientes, o Kt foi definido 

como igual a um, menos a eficiência do método de irrigação. Ou seja, quanto mais ineficiente for 

o método de irrigação, maior será o valor de Kt e menor será o desconto que o usuário receberá 

da parcela de consumo e captação. A Tabela 30 mostra os valores de Kt para cada método de 

irrigação. 

Tabela 30 - Coeficientes do Kt de acordo com o método de irrigação adotado pelo usuário para 

as Bacias dos Rios PCJ 

Sistemas de irrigação K t 

Gotejamento 0,05 

Micro aspersão 0,10 

Pivô central 0,15 

Tubos perfurados 0,15 

Aspersão convencional 0,25 

Sulcos 0,40 

Inundação 0,50 

De acordo com a Tabela 30, se o irrigante utilizar o método de irrigação por micro aspersão ele 

receberá um desconto de 90% do valor a ser pago pela Cobrança - o mesmo desconto que 

antigamente era dado para todos os irrigantes da bacia, independentemente do método de 

irrigação. Portanto, fica evidente uma evolução da metodologia de Cobrança, que agora passa a 

incentivar não só a revisão da Outorga, mas também, de forma mais intensiva, o método de 

irrigação. As quatro equações apresentadas na primeira metodologia de Cobrança ainda 

prevalecem; contudo, os valores de Kconsumo e Kt que antes eram definidos, se tornam variáveis 

conforme o método de irrigação. 
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A metodologia também incluiu uma novidade na fórmula do Valorlanç, de acordo com a equação: 

ValorDBO = CDBO x Qlanç Fed x PUBDBO x Klanç classe x KPR 

Na qual: 

ValorDBO = pagamento anual pelo lançamento de carga de DBO5,20; 

PUBDBO = Preço Unitário Básico da carga de DBO5,20 lançada; 

Klanç classe = coeficiente que leva em conta a classe de Enquadramento do corpo de água receptor; 

CDBO = Concentração média anual de DBO5,20 lançada, em kg/m3 

Qlanç Fed = Volume anual de água lançado, em m3, em corpos de água de domínio da União, 

segundo dados de medição ou, na ausência desta, segundo dados outorgados, ou, por 

verificação da ANA no processo de regularização. 

KPR = coeficiente que leva em consideração a percentagem de remoção (PR) de carga orgânica 

(DBO5,20), na Estação de Tratamento de Efluentes Líquidos ï ETEL (industriais e domésticos), a 

ser apurada por meio de amostragem representativa dos efluentes bruto e tratado (final) efetuada 

pelo usuário. Sendo, PR igual ou menor que 80%: KPR = 1; para 80% < PR < 95%: KPR= (31 ï 

0,2 x PR) / 15; e para PR Ó95%: KPR= 16 ï 0,16 x PR. 

Assim, KPR foi introduzido na fórmula do PCJ com o intuito de beneficiar os usuários de recursos 

hídricos que possuem um sistema de tratamento de esgoto capaz de tratar de forma eficiente 

mais de 80% de seus efluentes.  

Esta metodologia de Cobrança é utilizada atualmente na calha federal das Bacias dos Rios PCJ 

e serviu de base para as metodologias de Cobrança dos rios de domínio estadual das Bacias 

dos Rios PCJ. Em 2012, os Comitês PCJ reviram os valores dos PUBs cobrados em suas 

metodologias de Cobrança e definiram um aumento gradativo destes até o ano de 2016. Esta 

revisão está prevista na Deliberação Conjunta dos Comitês PCJ N° 160/2012. Os valores dos 

respectivos PUBs em 2016 são: PUBcap R$ 0,0127 por m3, PUBcons R$ 0,0255 por m3, PUBDBO 

R$ 0,1274 por Kg de DBO5,20, PUBtransp R$ 0,191 por m3. 

A seguir, será apresentada a metodologia de Cobrança adotada pelas bacias paulistas. 

3.2.6. ESTADO DE SÃO PAULO: COMITÊS DO PARAÍBA DO SUL E PCJ  

Os dois Comitês Paulistas implantaram a Cobrança através dos Decretos nº 51.449/2006 e 

51.450/2006, respectivos aos Comitês PCJ e ao CBH-PS. As metodologias, apesar de muito 

mais complexas, produzem valores a serem pagos pelos usuários de água idênticos aos 

praticados nos Comitês federais das bacias do PCJ e do Paraíba do Sul. 

Entretanto, os critérios de Cobrança pelo Uso da Água adotados pelos comitês paulistas do PCJ 

e do Paraíba do Sul são similares, propositadamente, ao que é aplicado pelos comitês federais. 

Inovam, obrigatoriamente, na questão da Cobrança por águas subterrâneas. Isso se deve ao fato 

dos Comitês estaduais paulistas poderem definir mecanismos de Cobrança para as águas de 



,

 

Página | 161  

Contrato Nº 042/2012 ï AGERH  

Enquadramento  dos Corpos de Água e Plano de Recursos 

Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Benevente  

seu domínio, ou seja, também sobre as águas subterrâneas. Nesse sentido, os Comitês PCJ e 

o CBH-PS definiram respectivamente que a captação das águas subterrâneas é 15% e 10% mais 

cara do que a captação da água superficial, em função de sua melhor qualidade, e que, portanto, 

deveria ser destinada a finalidades mais exigentes quanto à qualidade, como o abastecimento 

público. A seguir, será apresentada a primeira metodologia de Cobrança aprovada pelo Comitê 

PJ. 

3.2.7. COMITÊ PJ ï PARTE MINEIRA DOS COMITÊS PCJ 

A Deliberação dos Comitês PCJ nº 21/08, que estabelece a metodologia e os valores de 

Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos para a porção mineira das Bacias dos Rios PCJ, é a 

primeira metodologia de Cobrança aprovada em Minas Gerais. Esta, em nada se difere da 

Cobrança realizada nos rios de domínio da União, a partir de 2008, apenas com um acréscimo 

a respeito das águas subterrâneas, que possuem um preço de captação 15% mais alto do que 

a captação superficial. Isso ocorre por dois motivos: primeiro, porque os Comitês PCJ 

consideram a água subterrânea uma água de melhor qualidade e, portanto, mais cara, e 

segundo, porque isto já havia sido definido para a parte paulista da bacia e, com o objetivo de 

obter homogeneidade dos procedimentos de Cobrança ao longo da bacia, optou-se por adotar 

este princípio. Como ainda não há nenhum Enquadramento das águas subterrâneas na bacia, 

optou-se por estabelecer que as águas subterrâneas possuem o KCap Classe igual a um. A seguir, 

será apresentada a metodologia de Cobrança aprovada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco. 

3.2.8. BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO FRANCISCO 

A Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco é a maior bacia hidrográfica do Brasil em que foi 

implementado o processo da Cobrança Pelo Uso de Recursos Hídricos. Esta bacia é composta 

por seis estados brasileiros, mais o Distrito Federal, e cada um deles está em um nível diferente 

no processo de implementação da PNRH. Talvez por isso, o Comitê do São Francisco optou por 

adotar, por meio da Deliberação CBHSF nº 40/08, o esqueleto da primeira metodologia dos 

Comitês do PCJ de 2005, porém, com algumas significativas simplificações. A metodologia será 

analisada de forma mais detalhada. 

A equação a seguir mostra como se calcula a parcela do valor de captação da Cobrança na 

Bacia do Rio São Francisco: 

Valorcap = Qcap x PPUcap x KCap Classe  x Kt 

Na qual: 

Valorcap = Valor anual de Cobrança pela captação de água, em R$/ano; 

Qcap = volume anual de água captado, em m3/ano, segundo valores da Outorga ou verificados 

pelo organismo Outorgante, em processo de regularização; 

PPUcap = Preço Público Unitário para captação superficial, em R$/m³; 

Kcap classe = coeficiente que leva em conta a classe de Enquadramento do corpo de água no qual 


































































































































































































































































